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RESUMO 

Por meio de um processo histórico, o povo brasileiro garantiu, na atual Constituição Federal, 

os direitos originários dos índios sobre as terras que tradicionalmente ocupam ou ocupavam, 

essenciais à autodetemlÍnação, subsistência, desenvolvimento e preservação das tradições e 

culturas milenares dos povos indígenas. Ao atender os anseios das comunidades autóctones 

quanto à demarcação de suas terras e legitimidade de representação para postularem em juízo 

e fora dele, o legislador constituinte fortaleceu a democracia em sua acepção material e abriu 

espaços para os movimentos indígenas, permitindo que, na atualidade, se elevassem à 

categoria de instrumentos verdadeiramente voltados â proteção ambiental, transcendendo os 

limites dos direitos de urna minoria étnica. A força nonnativa advinda de uma leitura 

transversal dos direitos socioambientais consolidados na Constituição brasileira por essa 

historicidade, consentânea com a realidade dos dias atuais (constituição jurídica e fatores reais 

de poder), permite concluir que as terras indígenas são reservas ambientais de considerável 

potencialidade, e os índios seus diuturnos guardiões, razão pela qual interessam diretamente à 

perpetuação da espécie humaoa no planeta, ameaçada pela degradação do ambiente e 

aquecimento global. As terras iodígenas representam cerca de um milhão de quilômetTOS 

quadrados (treze por cento do território nacional), mais de noventa por cento situadas na 

região amazônica, onde os conflitos socioambientais têm colocado em risco a integridade 

dessas áreas protegidas. Nesse contexto, somente a força normativa da Constituição poderá 

conter o exército de motosscrras que avança indiscriminadamente sobre a Floresta Amazônica 

e ameaça o direito das atuais e futuras gerações. 

Palavras-chave: Constituição - índios - indigenato - meio ambiente - direitos 

socioambientais - reservas indígenas - terras indígenas - unidade de conservação ambiental -

Amazônia. 
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Monólogo do Índio 

Perdido de mim, não sei 
ser mais o que füi e nunca 
poderei deixar de ser. 
De mim me perco e 01c esqueço 
do que sou na precisão 
que já tenho de imitar 
os brancos no que eles são: 
uma apenas tentativa 
inútil que me dissolve 
na dor que não me devolve 
o poder de me encontrar. 
Já dcslcmbrado da glória 
radiosa de conviver, 
já perdido o parentesco 
com a água, o fogo e as estrelas, 
já sem crença, já sem chão, 
oco e opaco me conve1to 
cm depósito dos restos 
impuros do ser alheio. 
Resíduo de mim, a brasa 
do que fui me reclama, 
como a luz que me conhece 
de uma estrela agonizante 
dentro do ser que perdi. 

(Thiago de Mello) 
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INTRODUÇÃO 

A compreensão da importância da naLUreza e a valoração do meio ambiente remontam, 

de maneira geral, ao tempo da própria criação do uni verso. 

Na descrição judaico-cristã (Livro do Gênesis)1
, o Jardim do Éden já refletia a noção de 

que o Paraíso constituía o mundo em sublime perfeição e equilíbrio, no qual o homem e a 

mulher foram inseridos para reinar de maneira harmônica, mediante plena integração e, 

logicamente, respeito ao ambiente natural e a toda forma de vida ali existente2
• 

Noção semelhante é encontrada nas concepções indígenas acerca da criação da floresta, 

dos riosJ e dos índios4
, e em suas relações com a natureza5

• 

1 A BÍBLIA de Jerusalém. l ivro do C'Jênesis. Coordenação José Bortolini; Honório Da. São Paulo: Paulinas, 
1973, pp. 33-34: [ ... ] 26. Deus disse: "Façamos o homem à nossa imagem, eom o nossa semelhança, e que eles 
dominem. sobre os peixes do n1ar, as aves do cêu, os animais donlésticos, todas as feras e lodos os répteis que 
rastejam sobre a terra". 27. Deus criou o hotnem à sua in1agen1, à inlagem de Deus ele o criou, homem e mulher 
ele os criou. 28. Ot.."Us os abençoou e lhes disse: "Sede fecundos, multiplicai-vos, enchei a terra e submetei-a~ 

dominai sobre os peixes do mar, as aves do céu e todos os animais que rasteja1n sobre a terra." 29. Deus disse: 
"Eu vos dou todas as ervas que dão sen1ente, que estão sobre toda a superficie da terra, e todas as árvores que 
dAo frutos que dAo semcn1e: isso será vosso alimento. 30. A todas as feras, a todas as aves do céu, a tudo o que 
rasteja sobre a terra e que-é animado de vida, eu dou como alimento toda a verdura das plantas~· e assim se fez. 
Livro do Gênesis 2.8. Jahweh Deus plantou um jardim em Éden, no oriente, e aí colocou o homem que 
modelara. IS. lahwch Deus 1omou o homem e o colocou no jardim de Éden pâra o cultivar e o guardar. 

2 Cf. SILVA, Vasco Pereira da. Verde cor de direito. Lisboa: Almedina. 2002, p. 17: Se o amor à Natureza, e 
consequente preocupação com o seu destino, é um fenómeno que se verifica desde os primórdios da Humanidade 
- e que da lugar às mais variadas manifes1ações individuais ao longo da História. de acordo eom distintas 
perspectivas religiosas, 1norais, ou fi losôficas - . só 1nuito recente1nente é que ele veio a adquirir uma dimensão 
colectiva, tomando-se um "'problen1a político" das sociedades modernas. "anterior à "corrupção" inerente ao 
processo de socialização e ao surgimento do "eontrato social". 

> Cf. REAU, HeíJor; HEITOR, Silvia. Suma1íma. ln: SRASTL: almanaque de cultura popular. São Paulo: 
Andreato Comunicação e Cultura, dez. 2006, Ano 8, n. 92, p. 23. Disponível em: 
<bup:l/www.almanaquebrasil.eom.br/destino-cultura/7403-um-monumcnto-na-tlorcs1a.html>. Acesso em: 4 out. 
2012: Para os índios ticuna. a sumalima nos remete à formação da Ama7.<lnia. Diz seu Livro das Árvores: No 
principio, estava rudo escuro, s.e1npre frio e senlpre noite. Uma enom1e sumaumeira, wotchine, fechava o mundo, 
e por isso nAo entrava claridade na terra. Q11ando a ãrvore caiu, a luz apareceu. Do troneo da sumaumeira calda 
formou-se o Rio Amazonas. De seus galhos SUJ'!liram outros rios e igarapés. 

' Cf. VILLAS BÔAS, Orlando; VILLAS BOAS, Cláudio. Xingu: os índios, seus mitos. Rio de Janeiro: 
Zahar, 1970, p. 57: Mavutsinim, o primeiro homem. Lenda Kama>~rrá. No eomeço só havia Mavutsinim. 
Ninguém vivia co1n ele .. Não tinha mulher. Não tinha filho, nenhuni parente ele tinha. Era só. Um dia, eJe fez 
uma concha virar mulher e casou com ela. Quando o filho na.sceu, perguntou para a esposa: "É homem ou 
mulher?' 'É homem.' 'Vou levar ele comigo. 'E foi embora. A rnlie do menino chorou e vohou para a aldeia. a 
lagoa, onde virou concha outra vez. 'Nós somos netos do fi lho de l\1a\lutsinin1 ',dizem os índios. 

'Cf. SILVA, Walde-Mar de Andrade e. Lendas e mitos dos índios brasileiros. São Paulo: FTD. 1997, 
passin1. 
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O povo Ticuna, por exemplo, acredita que a Amazônia (floresta e rios) surgiu de urna 

sumaúma, a gigantesca árvore da vida: 

No princípio estava tudo escuro, sempre frio e sempre noite. Uma enorme 
su1naumeira 'M-101chine fechava o inundo. e por isso não enuava claridade na terra. 
Quando a árvore caiu, a luz apareceu.. Do tronco fonnou .. se o rio Amazonas. De seus 
galhos surgiram outros rios e igarapés6• 

Os Yanomami também compreendem a terra como uma entidade viva, a "terra-floresta" 

- urihi a7
• 

Embora a multiplicidade culrural dos povos autóctones americanos dificulte uma 

definição única da visão aborígene acerca da terra (somente no Brasil há registro da existência 

de mais de duzentas variadas formações culru.rais indígenas/, segundo se depreende de 

estudos antropológicos, documentos missionários (franciscanos e jesuítas} e da literatura do 

tempo do descobrimento das Américas, constata-se um traço comum na visão indígena sobre 

o mundo, expressado pelo modo de viver livre, respeitoso e bem integrado à natureza9
. 

Os relatos históricos e antropológicos transmitem uma ideia geral de que o indígena 

extrai da natureza somente o necessário à sua subsistência, ao tempo em que protege e 

respeita o meio ambiente, como entidade divina e fonte de toda vida. 

Essa percepção, entretanto, não é a regra, pois muitos ainda vêm os silvícolas como 

ociosos, preguiçosos e dificultadores do desenvolvimento nacional. 

Ainda assim é possfvel verificar, nos diversos contextos, a existência de uma noção 

histórica de que a dignidade da pessoa bwnana em sua conceituação juridica at11al, enquanto 

valor, já se afigurava atrelada, entre os povos indígenas, à questão da dependência e do 

respeito ao meio ambiente, tema atualmente tratado no ordenamento jurídico brasileiro como 

6 Cf: REAL!, Heitor; HEITOR, Silvia. Sumaiíma. ln: BRASIL: almanaque de cultura popular. São Paulo: 
AndreaLO Comunicação e Cullura, dez. 2006, Ano 8, n. 92, p. 23. Disponível cm: 
<http://www.almanaquebmsil.eom.br/des1ino-cultural7403 ·um-monumento-na-floresta.html>. Acesso em: 28 
mai. 2012. 

1 Cr. ALBERT, Bruce. Os Yanomami e a terra-floresta. ln: RICARDO, Fany (org.). Terras i11dígenas & 
unidades de conservação: o desalio das sobreposições. São Patdo: ISA, 2004, p. 385. 

8 Cí. RIBEIRO, Darcy. Meus lndios. minha ge111e. Brasllia: UN B, 2010, pp. 34-35: Para avaliar a amplitude 
dessas variações, basta considerar que ainda hoje eles falam n1ais de duas centenas de linguas, classificâveis em 
cerca de duas dezenas de troncos linguísticos. 101a1mente diferentes uns dos oulros. O nosso indo-europt:u, de 
que se csg_alham, como línguas, do russo ao inglês e ao ponuguês, é un1 mero tronco, equivalente a u1n daqueles 
vinte e tantos que já se regjstraram entre os índios. Seus mitos, seus costun1es, suas técnicas variam muito 
menos; mesmo porque passain facilmente, de um povo a outro, w.nto a técnica de fazer c:erâmic:a como o mito 
sobre a origem das cores, por exe1nplo, que se incorporam à no\<-a cultura, sem que e1a perc.a nada de sua 
sin~laridade e genuinidade. 

cr. OLIVBIRA, João Pacheco; FRETRE, Carlos Augusto da Rocba. A presença indfge11a na formação do 
Brasil. Ministfoo dJI Educação/Secretaria de Educaç.ão Continuada, Alfabetização e Diversidade. Brasília: 
LACED/Museu Nacional. Disponível a partir de: <htlp:l/www.un•-..:o.org>. Acesso em: 18 out. 2012. 
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direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, ou seja, à saudável integração homem­

natureza. 

Essa concepção historicista de cunho antropocêntrico, alargada pela compreensão dos 

alarmes advindos dos desastres ambientais e do aquecimento global ocorridos no final do 

século XX, contribuiu para o processo de conscientização e amadurecimento social quanto às 

questões ambientais, proporcionando as bases para elevar a proteção do ambiente ao patamar 

constitucional e abrir espaço para posturas fraternais e solidárias, em relação às minorias e às 

gerações futuras. 

Nesse quadrante, o indigenato (direito congênito dos índios sobre a terra em que 

habitam ou habitavam) foi elevado a patamar constitucional, para além de uma perspectiva 

sociocultural, englobando o próprio direito do indígena ao meio ambiente equilibrado, 

reconhecendo-se no âmbito da Assembleia Nacional Constituinte que o índio e a natureza 

formam um binômio inquebrantável. 

Essa percepção, entretanto, encontra resistências, pois muitos ainda vêm os silvícolas 

como ociosos, preguiçosos e dificultadores do desenvolvimento nacional e engendram formas 

de invadir suas terras e apoderar-se de suas riquezas. 

Em razão dessas potenciais ameaças, a demarcação e proteção das áreas indígenas, a 

exemplo do bem-sucedido projeto do Parque Indígena do Xingu (PlX), interessam de perto ao 

direito do ambiente, pois além dos interesses de uma minoria étnica, emerge o fato de que os 

índios interagem de forma equil ibrada com os ecossistemas em que habitam, preservando-os 

contra a utilização desmedida e a depredação, próprias da sociedade contemporânea. 

Este estudo se ampara na premissa de que a problemática da demarcação e proteção das 

terras indígenas no Brasil deve ultrapassar os limites da preocupação com a proteção cultural 

dos direitos das minorias e da dignidade dos povos pré-<:olombianos, demandando um oivel 

mais elevado de proteção, haja vista as terras indígenas representarem cerca de um milhão de 

quilômetros quadrados (treze por cento do território nacional), mais de noventa por cento 

situadas na região amazônica, onde os conflitos socioambientais têm colocado em risco a 

integridade dessas áreas protegidas. 

A abordagem do tema alcança, dessa forma, os direitos constitucionais dos indígenas e 

dos não indígenas sob diversos enfoques, notadamente sob a ótica soeioambiental, partindo-se 

do pressuposto que a consol idação desses direitos representa ganhos significativos para o 

meio ambiente. 
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A consolidação desses di reitos, entretanto, passa pela construção das ideias de 

democracia e soberania que devem permear um estado democrático de direito em seu sentido 

material, no qual os direitos fundamentais e a dignidade humana, notadamente os direitos das 

minorias e a proteção do ambiente, tenham concretude10
• 

Enquanto juristas, ambientalistas e indigenistas discordam, na teoria e na prática, acerca 

do modelo de gesl.ão de áreas protegidas, de sobreposições de terras indigenas e unidades de 

conservação, e esperam por uma legislação infraconstitucional como solução para o problema, 

as atividades ilícitas de garimpagem, exploração madeireira e desmatamcntos não 

autorizados, principalmente na Amazônia brasileira, ameaçam um dos mais importantes 

biornas e aquíferos do planeta. 

Além disso, ações administrativas descentralizadas e antagônicas prejudicam a 

implementação da política indigenista e ambiental que o Governo tem sinalizado, reclamando 

uma reflexão mais profunda sobre a criaç.ão de um Ministério que integre as diversas agências 

incumbidas das políticas públicas indigenistas, fundiária, agrária e ambiental. 

Os conflitos socioambicntais, de igual forma, não podem ficar a mercê de um modelo 

defasado de soluç.ão de conflitos, sufocados pela morosidade do Judiciário brasileiro. É 

preciso repensar uma nova estrutura judicial como alternativa para solucionar rapidamente 

essas demandas que representam risco potenciai para os indigenas, populações tradicionais e 

para o próprio desenvolvimento estável e sustentável. 

Os valores envolvidos, como se vê, transcendem a questão iodigena e, por um vetor 

socioambiental. influenciam diretamente na qualidade de vida de todo o globo terrestre, com a 

energia motriz que emana da vontade de Constituição, uma força normativa que não pode 

ceder à vontade isolada de uma minoria que detém o poder econômico. 

Nesse contexto, a chave para a solução desses confli tos está na interpretação da Constituição, 

tema central deste trabalho, pelo qual se busca demonstrar que somente a força nonnativa da 

Constituição poderá conter o exército de motosserras que avança indiscriminadamente sobre a 

Floresta Amazônica e ameaça o direito das atuais e futuras gerações. 

'º Cf. MÜLLER, Friedrich. Quem é o povo? A questão fundamental da democracia. Tradução Peter 
Naumann. Revisão Paulo Bonavides. 3. ed. São Paulo: Max Limonad, 2003, p. 27. 



l. ÍNDIOS: VIDA QUE BROTA DA TERRA 

1.1. Comunidades indígenas 

Perdão se quando quero 
contar minha vida 
é terra o que conto. 
Esta é a terra. 
Cresce em teu sangue 
e cresce. 
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Se se apaga em teu sangue 
te apagas. 

(Pablo Neruda} 

Os índios do continente americano ("tudo índio, tudo parente", parodiando o músico e 

poeta Nilson Chaves) descendem, provavelmente, dos povos asiáticos, migrantes pela 

América do Norte pelo do Estreito de Bering, e ao longo de doze mil anos (não há consenso 

antropológico sobre datas) percorreram e situaram-se em todo o continente, inclusive na sua 

porção sul 11 • 

Quando da chegada dos portugueses ao Brasil, diversas etnias, dentre os mais de cinco 

milhões de índios então existentes, habitavam a faixa litorânea atlântica. 

Pero Vaz de Caminha, escrivão da esquadra de Pedro Álvares Cabral, relatou ao Rei de 

Portugal seu encantamento com o povo indígena encontrado no Brasil, assim descrevendo o 

primeiro contato: "[ ... ] quando o batel chegou à boca do rio, já lá estavam dezoito ou vinte. 

Pardos, nus, sem coisa alguma que lhes cobrisse suas vergonhas. Traziam arcos nas mãos, e 

suas setas. Vinham todos rijamente em direção ao batel". Nas missivas, escritas no longlnquo 

ano de 1500, manifestava uma pueril e fraternal preocupação com os índios, assim como a 

intenção de civifüá-los e evangelizá-los, como se isso fosse a salvação para os índios12
• 

11 Cf. BRASIL. Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Os índios. Disponivel em: 
<h~://www.funai .gov.br/indios!fr_conteudo.htm>. Acesso em: 2 ouL 2012. 

CAMINHA, Pero Vaz de. A carta. Núcleo de Pesquisas em Informática, Literatura e Linguística da 
Universidade Federal de Santa Cararina. Disponivel em: 
<"~'~v.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000292.pdf>. Acesso em: 27 maio 2012: ( ... ]a terra cm si é de 
muito bons ares, assim frios e temperados, como os de En1re-Doiro-e-Minho [ ... J Contudo, o melhor fruto que 
dela se pode tirar parece-me que será salvar esta gente. E esta deve ser a principal semente que Vossa Alteza em 
ela deve lançar. 
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Essa visão romântica não foi duradoura. O contato com o homem branco, a 

escravização e o ataque por doenças desconhecidas na América (gripes, tuberculose, etc.) por 

mais de dois séculos dizimaram grande parte da população indígena e provocaram um retomo 

à interiorização, rumo a oeste, por outra grande porção dos povos nativos. O contato 

inicialmente pacífico com os europeus que aqu i chegaram transformou-se, num segundo 

momento, a partir de 1534, em escravização, aldeamento e mortes em larga escala. 

O conceito de indio trazido pelos descobridores espanhóis e portugueses era medíeval e 

descontextualizado da realidade do continente americano. Os povos ameríndios eram tratados 

como gentios, pagãos, pessoas sem alma. Daí a visão piedosa de Caminha sobre a 

cristianização ser a única forma de salvar o povo que havia encontrado em estado natural. 

O interesse em povoar o Brasil, levou Portugal a criar um sistema de capitanias 

heredítárias, distribuídas por D. João 1U a importantes donatários. A Coroa Portuguesa 

também autorizou a escravidão dos gentios, com base na Bula Papal de 18/6/1452, pois os 

trabalhos voluntários dos índios em troca de comida e utensílios (escravização voluntária) não 

atendiam às necessidades dos colonizadores. 

As injustiças praticadas contra os indios constituíram tamanho ato de violência contra 

os díreitos humanos que muitos pensadores, principalmente filósofos ligados à Igreja, 

influenciados pelo pensamento de São Tomás de Aquino, passaram a defendê-los. 

Bartolomé de Las Casas, Francisco de Vitória e Antonio Vieira, verdadeiro apostolado, 

não apenas de oposição a essas atrocidades, no campo das ideias, mas de ação protetiva em 

favor dos povos amcrindios. 

O Padre Antonio Vieira, por exemplo, fundou no baixo Tocantins um aldeamento 

denominado Cametá, onde abrigava os índios e os protegia contra os mestres de campo 

portugueses, que os perseguiam para afugentá-los de suas terras ou c.scravizá-los13
• 

13 VIElRA, Antonio. Sermão do éspirito Santo. Disponivel a partir de: 
<http://www.dominiopublico.gov.br>. Acesso em: 30 sel. 2012: O Sennào do Espírito Santo, proclamado pelo 
Padre Antonio Vieira, retrata essa heróica postura em defesa dos povos indígenas: Só para fazer de animais 
homens não tem poder nem habilidade a ane: mas a narureia sim. e é nlaravilha que por ordjnário o não parece. 
Vede..a. Fostes à caça por esses bosques e ca1npinas, n1atastes o veado, a anta, o porco montês; matou o vosso 
escravo o cwnaleã.o. o lagart.O, o crooodilo; coroo ele com os seus parceiros. comestes vós com os vossos a1nigos. 
E que se seguiu? Dali a oito horas, ou menos - e com menos se contentar Galeno .. a anta, o veado, o porco 
montês, o camaleão1 o lagarto, o crocodilo, todos estão convertidos em homens: jé é carne de homem o que 
pouco antes era carne de feras. Pois se isto pode fazer a natureza por força do calor natural, por que o não fará a 
graça n1uito mais eficazmente por força do calor e fogo do E.$pirito Santo? Se a natureza, naturalmente, pode 
converter animais feras em homens, a graça, sobrcnaturalmcntc, por que não fará esta conversão? O mesmo 
Espírito autor da graça o mostrou assim, e o ensinou a S. Pedro. Estava $. Pedro em oração na cidade de Jope; 
eis que vê abrir·se o céu, e descer wn co1no grande lençol .. assi1n lhe chama o texto · suspendido por quatro 
pontas, e no fundo dele uma multidão confusa de feras, de serpentes, de aves de rapina e de todos os outros 
animais silvestres, bravos. asquerosos e peçonheotos. que na lei velha se chamavam imundos. Três vezes na 
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Bartolomé de Las Casas14
, de igual modo, revoltou-se contra a escravização e o 

etnocldio praticado pelos espanhóis contra os povos amcrindios, dedicando sua vida em 

defesa dessas gentes, o que foi essencial para que o Papa Paulo III editasse a Bula Sublimis 

Deus, em 2/6/1537, para reconhecer os índios como verdadeiras pessoas. 

A influência dessa Bula sobre a América portuguesa, no entanto, foi insigruficante 

durante algumas décadas. 

Somente em 1549, com o governo de Tomé de Sousa, iniciou-se sua aplicação, 

conforme anota Hartmut Emanuel Kayser: 

O Regimento de Tomé de Sousa (ordens do rei para o primeiro Governador Geral 
Tomé de Sousa), de 17.12.1548, conlinha as diretrizes da administração do Brasil, 
que pemlalleceram em vigor até 1677. Nele, foram declarados1 como os mais 
importan1es objetivos da política indígena, a conversão dos índios à fé cristã, e em 
decorrência da Bula Sublimis DetL'i, a garantia de sua liberdade e a simultânea luta 
de tribos hostis, bem como o estabelecimento dos índios em aldeias para facilitar sua 
"conversão"1:'i. 

mesma hora viu S. Pedro esta representação~ cada vez n1ais suspenso e duvidoso do que poderia significar, e três 
vezes ouviu juntamente uma voz que lhe dizia: Surge Pe1re, occide et manduca (At. 1O,13): Eia, Pedro, matai e 
con1ei. - As palavras não declaravan1 o enigma, antes o escurecian11nais, porque lhe parecia a S. Pedro 
impossível que Deus, que tinha vedado aqueles animais, lhos mandasse comer. [ ... ]. Entendeu LS Pedro] que 
aquele lençol llio grande era o mundo: que as quatrO pontas por onde se suspendia eram as quatro partes dele; 
que os anima.is feros. in1undos e reprovados na lei, era1n as diversas nações de gentios, bárbaras e indômitas, que 
até então estavam fora do conhecin1ento e obediência de Deus. e que o mesmo Senhor queria que viessem a ela. 
Mas se aqueles animais significavam as nações dos gentios, e estas nações queria Deus que S. Pedro as ensinasse 
e convertesse, co1no lhe manda que as mate e que as coma? Por isso mesmo: porque o modo de convorcer feras 
em homens, é matando-as e comendo-as, e não há coisa mais parecida ao ensinar e doutrinar que o n1atar e o 
comer. Para uma fera se convener em homem há de deixar de ser o que era e começar a ser o que não era, e tudo 
isto se faz 1natando-a e coinendo-a: matando-a, deixa de ser o que era, porque, morta.já não C fera; comendo-a. 
começa a ser o que não era, porque, comida, já é homem. E porque Detls queria que S. Pedro convertesse em 
bomens, e homens fiéis, todas aquelas feras que lhe mostrava, por isso a voz do céu lhe dizia que as maia.""" e as 
coolesse. 

14 LAS CASAS, Fray Bartolomé de. Brevíssin1a relación de la destrucción de las índias. Buenos Aires: Mar 
Océano. 1953, p. 64: Las Casas retratou os cruéis ataques perpetrados contra os ind.ios americanos: Antes 
siempre los estimaban por inmortales y venidos dei ciclo, y como a tales los recibian. Otra cosa es bien aàadir 
que, hasta hoy, desde sus principios, no se ha tenido más cuidado por los espa~oles de procurar que les fuese 
predicada la fede Jesucristo a aquellas gentes que si fueran perros u otras bestias: antes han prohibido de 
principal intento a los religiosos. con n1uchas aflicciones y persecuciones que les han causado. que no les 
predicasen. porque Jes parecia que era in1pedimento para adquirir eJ oro y riquezas que les prometian sus 
codicias. Y hoy en todas las lodias no hay más conocimiento de Dios, si es de paio, o de cielo o de tierra, que 
hoy ha cien ai\os entre aquellas gentes, si no es en la Nueva Espa:i\a. donde han andado reHgiosos, que cs un 
rinconcillo muy chico de Las lndias, y así han perecido y perecen 1odos sin fe y sin sacraJnentos. He-inducido yo. 
fray Bartolome de las Casas, o Casaus, fraiJe de Santo Domingo, que por la misericordia de Dios, ando en esta 
cone de Espa~a procurando echar el inflemo de las lndias y que aquellas infinitas muchedumbres de ánimas 
redimidas por la sangre de Jesucristo no perez.can sin remedio para siempre. sino que conozcao a su Criador y se 
salven, y por cornpasión que he de 1ni patria, que es Castilla. no la destruya Dios por tan grandes pecados contra 
su fe y honra cometidos, y en los prójimos por algunas personas notablcs, cclosas de la honra de Dios y 
compasivas de las aflicciones y calamidades ajenas, que residen en esta cone, aunque yo me lo ienfa en 
pro~ósito y no lo habia puesto por obra por ntis continuas ocupaciones. 

5 KA YSER, Hartmut Emanuel. Os direitos dos povos indígenas do Brasil: desenvolvimento histórico e 
estágio atual. Tradução Maria da Glória Lacerda Rurack; Klaus-Peter Rurack. Pono Alegre: SAFE, 2010, p. 105. 
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A evolução do direito brasi leiro foi aos poucos sedimentando um tratamento mais 

respeitoso aos índios. A inda no período colonial, uma das mais importantes conquistas dos 

índios brasileiros foi o reconhecimento do indigenato pelo Alvará de 301711609 e da Carta de 

Lei de 10/911611, reiterado pelo Alvará de 12/411680, confonnc noticia João Mendes Júnior16
• 

A própria instalação do Tribunal da Relação da Bahia, que se deu principalmente pela 

preocupação com a Mata Atlântica, tinha como objetivo coibir alguns escândalos sociais 

decorrentes de abusos praticados contra os indios"-

A importância do indigenato está no reconhecimento da comunidade, Língua, cultura, 

tradição e modo de vida vinculado a terra (floresta, rios, lagos e espécies animais) como 

fatores de identificação do elemento índio. 

Darcy Ribeiro 18
, ao falar sobre a experiência de mais de uma década de convivência 

com os índios, vivendo em aldeias, ao modo indfgena, alimentando-se das mesmas comidas, 

anota que: 

Não hã homem sem comunidade étnica. [ ... ) É pelo convívio dentro dessa 
comunidade que cada ser humano se apropría da Ungua do seu povo e, jà 110 corpo 
da língua, e un1a massa imensa de conheci1nentos que catalogan1 e denominam as 
coísas. mostrando de que modo elas se traosfonnam no tempo e varíam no espaço. 
[ ... ] Outra característica fundamantal da etnia é seu sistema adaptativo, através do 
qual se relaciona com a natureza e o meio ambiente, garantindo sua sobrevivência. 

Esse importante elemento de integração ao meio ambiente equilibrado, como bem 

anotado pelo renomado antropólogo brasileiro, é um dos fatores de subsistência e de 

perpetuação da comunidade, intrínseco à condição de indfgena, sem a qual não haveria a 

fonnação do conjunto necessário à plenitude da autodeterminação desses povos. 

O indígena é identificado por esse vínculo com uma comunidade étnica e com diversos 

elementos de integração social como Lin&'lla, história, cultura, crenças, tradições, práticas 

religiosas, integração ambiental e por sua inadequação ao modo de produção capitalista. 

Ao falar sobre os índios, relembrando suas pesquisas e notas, Darcy Ribeiro relata: "em 

nenhum lugar encontrei uma comunidade indígena convertida numa vila ou numa vizinhança 

'brasi leira'. Vi, ao contrário, situações cm que índios submetidos ao contato e à pressão 

econômica, social e religiosa, em suas formas mais perversas, continuaram índios"t9
• 

•• MENDES JÚNIOR, João. Os indlgenas do Brazil: seus direitos individuais e pollricos. São Paulo: Hennies 
lnnãos, 1912, p. 59. 

17 Cf. CAR.RILLO, Carlos Alberto. Memórias da justiça brasileira. Coordenação Desembargador Gérsoo 
Pereira dos Santos. Salvador: Tribunal de Justiça da Bahia, 2002, v. 1, p. 59. 

"RlBEIRO, Dar<:y. Falando dos índios. Brasília: UNB, 2010, pp. 41-43. 
'9 Ibidem, p. 47. 
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A Constituição federal de 1988, ao elevar ao plano constitucional os direitos indígenas, 

utilizou a expressão "índios" para designar os indígenas, evitando terminologias como 

"aborígenes" ou "silvícolas", no intuito de retirar qualquer carga de preconceito anterionnente 

utilizada na legislação infraconstitucional e no campo cientifico. Utilizou-a no plural para 

alcançar o conceito de comunidade, acolhendo a ideia de Darcy Ribeiro. 

Sarnia Barbieri afirma que houve um avanço conceituai na Constituição de 1988, que 

vinculou o índio à sua comunidade, na esteira do entendimento de que a definição do que seja 

o índio depende da prévia definição do que seja comunidade indígena, pois estudos 

antropológicos revelam que os critérios raciais, cu lturais e antropológicos são insuficientes 

para essa tarefa20
. 

Não é outra a posição do Supremo Tribunal federal (STF) presente nos votos prolatados 

por seus Ministros no caso da demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, explicitada 

na ementa do acórdão respectivo: 

O s11bstantivo "índios" é usado pela CF de 1988 por um modo invariavelmente 
plural, para exprin1ir a diferenciação dos aborígenes por numerosas etnias. Propósito 
constitucional de rctralar u.ma diversidade indígena tanto intcrétnica quanto 
intraétnica. Índios em processo de acultoração pennanecem indios para o fim de 
proteção constitucional Proteção constitucional que não se limita aos silvícolas, 
estes, sim, indios ainda em primitivo estádio de habitantes da selva". 

Portanto, não há como conceber o índio sem vínculos a uma comunidade étnica 

identificada pela língua, tradição, cultura pré-colombianas e pelo vínculo ao elemento terra, 

ainda que seja um indiv íduo oão integrado ao grupo, viveodo em área urbana, aculturado ou 

cm processo de aculturação, mas que se autodeterrnina como indígena e carrega em seus 

genes e em sua alma esse ser índio. 

Essa postura fraternal, que tem seu ápice na constitucionalização dos direitos indígenas 

e oa demarcação de boa parte de suas terras, contribuiu para um considerável crescimento 

dessas etnias nas últimas duas décadas. Hoje, são oitocentos e dezessete mil, novecentos e 

sessenta e três indivíduos, equivalentes a zero vírgula quatro por cento da população 

brasileira, trinta e sete virgula oito por cento deles vivendo na região amazônica22
. 

Distribuídos cm duzentos e trinta e cinco grupos étnicos. Dos grupos menos numerosos, 

cento e trinta e cinco possuem até mui indivíduos. Ao passo que, entre os demograficamente 

:?O BARBIERJ, Sarnia Roges Jordy. Os direifos constitucionais dos indios e o direi10 à diferença, face oo 
princípio da dignidade da pessoa hu111ana. Coimbra: Aln1cdina1 201 l, p. 39. 

21 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Peiiçiio n" 3.388. Rei. Min. Carlos Ayres Rríto. ln: REVISTA 
Trimestral de Jurisprudência. Brasília: STF, v. 212, abr/jun de 201 O, p. 70. 

22 l3RASlL. lostitoto Brasileiro de Geografia e Estatistica (ll3GE). Os números dos índios 110 Brasil. Ago. 
2012. Disponível em: <http://V<~vw.ibge.gov.br/ibgeceen/daias/indio/numeros.html>. Acesso eru: 30 set. 20 12. 
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mais significativos, doze grupos indígenas contam com população entre dez mil a tnnta mil 

pessoas e apenas três têm mais de trinta mil indivíduos (Guarani - M'byá, Kaiowá e Nandeva 

- , Ticuna, Kaingang)B. 

Cada grupo, ao seu modo, se relaciona com a terra, não como um simples local de caça, 

de extrativismo, de pesca ou de solo fértil para desenvolver atividades agrícolas. mas como 

algo transcendente, essencial para a subsistência, nela incluindo os rios, os lagos, a vegetação 

natural e os seres vivos que nela habitam, desde os insetos aos animais de grande porte, 

inclusive os aquáticos, muitos considerados em seu imaginário como parentes ou ancestrais de 

sua etnia. 

A maior parte dos problemas jurídico-indígenas do Brasil concentra-se nos povos 

demograficamente maiores (Guamni, Ticuna, Kaingang, Makuxi e Terena) e basicamente 

estão ad~tritos à posse e demarcação de suas terras, colocando em risco essas etnias e o 

equilíbrio ambiental de suas terras. 

1.2. Índios e terras indígenas: o indigenato elevado à gantantia constitucional - co yve 
ore retama2' 

Marco Antonio Barbosa noticia que ao tempo do descobrimento era aplicado no Brasil­

colônia o regime de lcrras de sesmarias, que pressupunha a existência de terras 

abandonadas25
, ou seja, de que as terras ocupadas pelos indígenas, por não terem local 

definido ou limites, a ninguém pertenciam e, por isso, se encontravam em estado de abandono 

e desaproveitadas. 

O instituto vigorava em Portugal e apenas foi transplantado para a Colônia, mas os 

abusos na titulação das sesmarias acabaram por reclamar a criação de um sistema próprio, 

implantado por meio da Real Ordem de J 695, segundo informa o existência das Bulas Papais 

de Paulo Ili (1587) e Urbano VIII (1625), levaram o Estado português a reconhecer, pelo do 

Alvará Régio de 12 de abril de 1680, o direito originário dos índios sobre as terras por eles 

ocupadas, de natureza imprescritível, inderrogável, exclusivo e derrogador de qualquer outro, 

u Cf. RICARDO, Beto; RICARDO, Fany (org.). Pol'()S indígenas 110 Bra.iil: 2006-2010. São Paulo: ISA, 
2011 , p. 17. 

"As armas do Estado do Tocantins rrazem em destaque oa fai~• afixada sobre o escudo (onde uma 
embarcação navega pelo rio em direção ao sol resplandecente) um reconhecin1ento e homenagem ao povo 
indlgena Tukan1i11s (nariz de tucano). que deu nome ao Estado e ao colossal rio que o cortJI: co yve ore reiama 
(essa terra é nossa). 

23 BARBOSA, Marco Antonio. Direito antropológico e terras indígenas 110 Brasil. São Paulo: Plêiade. 2001 , 
pp. 58-59. 
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conforme elucidara João Mendes Júnior, o qual foi aos poucos juridicamente sedimentado no 

arcabouço jurídico brasileiro, não sem antes serem vitimados por toda sorte de perseguições, 

injustiças e escravização forçada ou voluntária. O indigenato, conforme João Mendes Júnior, 

reportando-se aos filósofos gregos, "é um titulo congênito, ao passo que a 'ocupação' é um 

título ' adquirido".26
• 

Em 1876, José Vieira Couto de Magalhães, precursor do indigenismo brasileiro, 

apresenta ao mundo o primeiro estudo antropológico mais denso sobre os índios do Brasil , o 

clássico "O Selvagem", juntamente com um curso de Tupy (língua mais antiga que o 

Sânscrito) e Nhengatú, por meio do qual pretendia influenciar o branco a manter contato 

amistoso com os indígenas no processo de ocupação do território nacional. A obra, 

encomendada por Dom Pedro Il, Imperador do BrasiJ27
, para apresentação na Feira Mundial, 

nos Estados Unidos, até os dias de hoje desperta o interesse dos antropólogos e histori.adores 

de todo o mundo28
• 

A intenção de Couto de Magalhães era manter a paz no processo de ocupação e 

desenvolvimento do Brasil, postura similar à adotada por Rondon, mas isso não impediu que 

o processo tivesse outro curso, pois as terras indígenas continuaram a ser esbulhadas cm prol 

da expansão territorial da sociedade nacional, impulsionada pelo forte crescimento 

demográfico, sobretudo com a chegada de milhões de imigrantes no Brasil entre os anos de 

1840 a 1920. 

É nesse momento da história que a terra indígena se tomou o foco da politica 

indigenista. 

De acordo com Hartmut Kayser, mesmo após a proclamação da República em 1889, 

muitas das terras indígenas foram consideradas sem dono pela administração dos Estados 

Federados e declafadas propriedades estatais. 

Segundo o mesmo autor, a fundação do Serviço de Proteção ao Índio (SPI), crn 1910, 

representou uma mudança crucial na politica indígena. 

,. MENDES JÚNlOR, João. Os indígenas do Brazil: seus direitos individuais e políticos. São Paulo: Hennies 
Innãos, t912, p. 58. 

"Cf. Notas biográficas de autoria de Marco Anthony Steveson Villas Boas, apresentadas em 15 ago. 1997 à 
Academia Tocantinense de Letras, onde ocupa a Cadeira 31, cujo patrono é José Vieira Couto de Maglhães. 
Disgonível em: <http://www.calendario.cot.br/COUTOMAGALHAES.htm>. Acesso em: 18 jun. 2012. 

•MAGALHÃES, José Vieira Couto de. O selvagem. Rio de Janeiro: Typographia da Reforma, 1876, p. 42. 
Disponível em: <http://biblio.etnolinguistica.orgfmagalhaes· l 876·selvagcm>. Acesso cm: 20 maio 2012. 
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Com a função de fomentar ampla proteção, estabeleceu-se "pela primeira vez na história 

brasileira [ .. . )a obrigação do Estado à restituição das terras tomadas aos ínclíos ilegalmente, e 

medidas ativas de proteção da posse indígena"29
• 

O Serviço de Proteção ao Índio, órgão público vinculado ao Mfaistêrio da Agricultura, 

Indústria e Comércio, iinha a missão de prestar assistência aos povos aborígenes, sob direção 

do Marechal Cândido Rondon, militar e sertanista brasileiro, descente de ínclíos. 

A "Marcha para o Oeste" (1943), movimento planejado no governo Getúlio Vargas para 

ocupação do território brasileiro, culminou na Expeclíção Roncador-Xingu (1943-1949). Fiéis 

a seus ideais humanitários, os innãos Cláudio, Leonardo e Orlando Villas-Boas se infiltraram 

como trabalhadores braçais e findaram assumindo a coordenação da missão governamental, 

imbuídos da máxima rondoniana de "morrer se preciso for, matar nunca". Mediante esforço 

hercúleo desses indigeaistas, o movimento não abandonou a premissa de contato pacifico, não 

invasivo e, sobretudo, respeitoso com diversos povos indígenas situados no Centro-Oeste 

brasileiro e na Amazônia. 

O trabalho fraternal desenvolvido pelos Villas Boas, reconhecido mundialmente por sua 

grande importância no registro e preservação da diversidade dos povos, resultou. em duas 

indicações dos irmãos Orlando e Cláudio ao prêmio Nobel da Paz, alem de diversas 

condecorações nacionais e internacionais. No entanto, o mais honroso título foi espontâneo, 

partiu do reconhecimento e do carinho dos índios por Orlando: grande pai branco. 

Graças ao trabalho missionário dos Villas Boas e de Darcy Ribeiro, apoiados por outros 

intelectuais da época, o objetivo governamental de desbravamento e povoação cedeu espaço à 

primeira grande demarcação de terras indígenas, que se consolidou na maior reserva indígena 

do mundo, o Parque Indígena do Xingu (PJX)3°, denominado Parque Nacional do Xingu após 

demarcação administrativa dessa área homologada pelo então Presidente Jânio Quadros em 

196 131
• 

A criação do PIX representou o primeiro grande marco do socioambientalismo32 

brasileiro, e contribuiu sensivelmente para o pluralismo e preservação da lingua, das 

29 Cf. KA YSER, Hartmut Emanuel. Os direitos dos povos indígenas do Brasil: desenvolvimento histórico e 
e!<tâfo atual. Tradução Maria da Glória Lacerda Rumck; Klaus-Peter Rumck. Pono Alegre: SAFE, 201Q, p. 170. 

Extensão: 27.000 quilômetros quadrados, ao norte de Mato Grosso, zona de transiç..ão entre planalto central 
e floresui amazônica. 5500 índios, 14 etnias, 4 grandes famílias lingüísticas. Constante ataque de madeireiros e 
latifundiários. 

31 Cf. VlLLAS BOAS, Orlando; VILLAS BOAS, Cláudio. A marcha para o oeste. São Paulo: Companhia 
das Letras, 201.2, p. 637. 

» Cf. LIMA, André (org.). O Direito para o Brasil socioambiental. Porto Alegre: SAFE, 2002, pp. 11-12: O 
socioambientalismo não consis.Lc apenas cm uma soma linear e aritml'tica entre o social e o ambiental, ma"í num 
movimenlo multissetorial envolvendo sociedade. ONOs e Governo. 
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tradições, cultura e modo de vida dessas comunidades em plena harmonia com o ambiente 

natural em que vi vem. 

Com a instalação da Assembleia Nacional Constituinte em 1987, diversas forças 

concorreram contra e a favor da constitucionalização dos direitos indígenas, notadamente no 

que se refere ao direito à terra. Dos oito representantes indígenas que concorreram a uma 

cadeira no Parlamento, somente o cacique Xavante Mário Juruna conseguiu ser eleito pelo 

Estado do Rio de Janeiro. 

Apesar disso, várias organizações indígenas, a Igreja e outras entidades civis e religiosas 

atuaram diretamente nos trabalhos da Constuinte para que os direitos dos indígenas fossem 

incluídos, com os necessários avanços, no texto final da Constituição. 

É interessante anotar que os índios foram contemplados com todo um capítulo 

distribuído em dois artigos com onze disposições sobre seus direitos fundamentais. 

Essa peculiar "vontade de constituição'', visivelmente pluralista em todas as dimensões, 

influenciou diversos países da América do Sul, que nela se espelharam para dar tratamento 

similar aos seus indJgenas. Tratamento nitidamente influenciado pelo constitucionalismo 

fraternal, solidário, que tem por diretriz a concreção da igualdade civil e moral de minorias. 

centrado na dignidade da pessoa humana, mormente no que se refere à compensação das 

desvantagens e perdas perpetradas ao longo da história. 

Esses direitos sociais, aos quais se somam os direitos culturais (CF, arts. 215 e 216 -

segunda dimensão de direitos constitucionais), inerentes à preservação de conhecimentos, 

tradições, práticas e costumes ancestrais, além da identidade culmral e sua respectiva garantia 

de fruição, alcançaram a importante categoria constitucional de direitos fundamentais, por 

apresentarem conteúdo diretamente relacionado aos valores maiores de liberdade e dignidade. 

São, por isso, universais, irrevogáveis, inalienáveis, irrenunciáveis, imprescritíveis, 

indivisíveis e invioláveis. 

Nesse contexto, mesmo os povos indigenas em processo de assimilação e adoção de 

cultura diversa (contato e integração a comunidades não indígenas) permanecem protegidos 

constitucionalmente, da mesma forma como aquele que se mantém em um modo de vida 

comunitário pré-colombiano, perfeitamente integrado ao meio ambiente e que deve ser 

respeitado em seu status. 

A concepção de respeitar esse direito de não integração tem raízes no relativismo de 

Franz Boas, que no Brasil foi defendido pelos innãos Villas Boas, e ficou assegurada no art. 

231 da atual Constituição Federal, segundo anota llartmut Kayser: 
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( ... J todas as sociedades e culturas humanas são a tal ponto singulares, que somente 
podem ser descritas por nieio de conceitos próprios. Sociedades e culruras humanas 
não podem, por isso, ser comparadas entre si, no sentido de uma categoria mais 
elevada ou menos elevada, mais significativa ou menos significativa•. De acordo 
con1 isso, as co1nunidades indígenas deve1n ser reconhecidas como reaUdades 
culturalmente diferentes~ que de modo a1gum representam um estágio inicial da 
evolução, e sim, ao conqârio, que possuem formas próprias de organização e de 
desenvolvimento. [ ... ) aparece, pela primeira vez, o desejo manifesto da pane 
predominante das forÇas poJíticas e sociais, antes do encontro da Assen1bléia 
Nacional Constituinte, de tomar como base, no texto da Constituição de 1988, no 
que se refe.re aos direitos cuJturais dos índios, a moderna teoria da relativjdade 
cultural para as relações entre a sociedade nacional e os indígenas do Brasil, e 
desistir defin.itiva1nente do objetivo de incorporação dos indios à sociedade 
nacional'. 

Não apenas o relativismo, mas também o pluraüsmo e o multiculturalismo, nessa 

mesma linha, encontraram guarida no citado art. 231 e nos arts. 210 e 215, § 12, da 

Constituição Federal, donde se extrai que é dever de o Estado proteger a cultura indígena e 

acima de tudo respeitá-lan, tanto que no ensino fundamental, ainda que a língua portuguesa 

seja utilizada como regra geral, a língua materna pode ser livremente uti lizada nos processos 

de manifestação e aprendizagem. 

Essa diferença está alicerçada na concepção de plurietnicidade e diversidade cultural 

garantidas na Constituição, conforme observa Márcia Vilas Boas34
. 

Tais fatores, enfeixados nos dispositivos constitucionais anteriormente mencionados, 

constituem urna pluridimensionalidade dos direitos humanos inerentes aos índios, não 

exauridos na redação, por serem mais amplos do que realmente aparentamJ5. 

Esse pluralismo, no entanto, somente tem efetiva dimensão imergenenicional nas 

comunidades vinculadas a uma área de terras condizente com as necessidades de subsistência, 

procriação e práticas tradicionais que se integram equilibradamente ao respectivo bioma. A 

terra com meio ambiente preservado é condição essencial à sobrevivência dos povos 

indígenas, razão pela qual ganhou especial proteção no texto constitucional. 

Um dos pontos mais polêmicos e que gerou intenso embate nos trabalhos da Assembleia 

Constituinte, conforme acentua l lartmut Kayser, foi o da exclusividade de exploração mineral 

em terras indígenas, pois os interesses privados nacionais e internacionais intensificaram as 

atividades lobistas para que não ficasse reservada exclusivamente à União essa possibilidade, 

verbis: 

33 Cf. SOUZA FlLHO, Carlos Frederico Marés de. O renascer dos povos i'1dígenas para o Direito. Curitiba: 
Juruã, 2010, pp. 106-107. 

l-1 VltAS BOAS, Márcia Cris1in<1 AJtvater. Os povos ;ndígenas brasileiros e a transição paradig1nática: da 
inte~ção à interação. Porto Alegre: Nuria Fabris, 2012, pp. 64-65. 

· BARRETO. Hcldcr Girão. Direitos indígenas: vetores constitucionais. Curitiba: Juruá, 2011, pp. 100-1O1. 
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Resumindo, pode·se dizer que foram feitas vigorosas tentacivas, 1nuiw vezes 
ultrapassando o âmbito do juridicamente permitido, de influenciar a Constituinte 
com respeito às normas do Direito indigena, por lobbies econômicos, interessados 
na exploração econômica das áreas indígenas, assim como por órgãos 
governamentais com o objc:tjvo de limitar os direitos territ0riais indígenas por razões 
econô1nicas e militares. E1n contraposição a isto. os direitos indígenas foram 
exigidos especialmente por organizações indígenas e outras organízações não­
estatais antes e durante a Constiruinte36. 

A exclusividade de exploração dos recursos minerais não ficou assegurada no texto 

constitucional, uma vez que o subsolo é de propriedade da União, assim como a terra 

indígena, cuja propriedade não é transferida aos índios. Todavia, ficou garantida a oi tiva da 

comunidade indígena no processo de concessão da lavra, nos termos do art. 231, § 32, da 

Constituição Federal. A mesma política foi adotada em relação aos recursos hídricos, na busca 

de uma vertente de desenvolvimento sustentável, não ao modo indígena, mas capitalista. 

As críticas são sempre oportunas, mas é preciso compreender o processo histórico de 

redemocratização do Brasil, que em uma apertada síntese desenrolou-se nas seguintes etapas: 

a) abertura democrática conduzida pelo Presidente João Batista de Figueiredo; 

b) visita do Papa João Paulo II; 

c) anistia e volta ao pais de grandes lideres que se encontravam no exílio; 

d) ·'Movimento das Diretas Já!"; 

e) eleição indireta de Tancredo Neves e José Samey pelo Colégio Eleitoral (Congresso 

Nacional), primeiros presidente e vice-presidente civis eleitos após a ditadura; 

f) morte de Tancredo e posse de Samey como Presidente; 

g) convocação da Assembleia Nacional Constiluinle por Emenda à Constituição de 1969, 

e, acima de tudo, a busca de um pacto social, de um consenso que equivalesse a uma 

vontade geral, ainda que sem ruptura política fundamental com o regime anterior. 

Essa situação ficou evidente na escolha da democracia scmidircta (CF, art. 12, parágrafo 

único) e na determinação de que se realizasse um referendo popular em sele de setembro de 

1993 (Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT -, art. 2"')37 sobre sistema e 

fonna de governo, para que de fato a ruptura acontecesse. 

,. KA YSER, Hartmut Emanuel. Os direitos dos povos i11dígenas do Brasíl: desenvolvimento histórico e 
estãjlio atual. Tradução Maria da Glória Lacerda Rurack; Klaus-Peter Rurack. Pono Alegre: SAFE, 2010, p. 202. 

BRASIL. Constituição ( 1988). Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT). ln: V ADE 
MECUM. Coordenação Darlan Barroso; Marco Antonio Ataujo Junior. 2. ed. rev. ampl. atual. São Paulo: RT, 
2012: An. 2". No dia 7 de setembro de 1993 o eleitorado definirâ, através de plebiscito, a fonna (república ou 
monarquia constitucional) e o sistema de governo (parlamentarismo ou presidencialismo) que devem vigorar no 
Pais. 
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É nesse contexto que os avanços em matéria ambiental e dos direitos das minorias têm 

de ser compreendidos, até mesmo para que a interpretação da Constituição possa evoluir. 

Aliás, não é demais anotar que o Supremo Tribunal Federal também não é mais o 

mesmo daquele período de transição, boje está recomposto com juristas, em sua quase 

totalidade indicados por Presidentes oriundos de partidos de centro-esquerda e esquerda, 

sensíveis a movimentos sociais, inclusive minoritários, o que tem contribuído para uma maior 

concrcção do direito do ambiente, dos direitos fundamentais e, principalmente, dos direitos 

das minorias. 

A essa rica historicidade não pode deixar de ser acrescentada especial menção à inédita 

sentença da lavra do juiz Antonio Rulli Júnior38 (boje desembargador e presidente do Colégio 

Permanente de Diretores das Escolas Estaduais da Magjstratma - COPEDEM) em processo 

j udicial que tramitou na 3! Vara Cível de Santo Amaro-SP, na qual assentou: 

O indigenato aparece no Alvará Régio de 1• de Abril de 1680, na Lei de 06 de junho 
de 1755, onde se firmou o princípio de que nas terras outorgadas a particulares seria 
sempre reservado o direito dos índios, primãrios e oaturais senhores delas. A Lei 
601 de 18 de sçtembro de 1850 e o Decreto 1854 deram igual traiamento ao 
indigcnato previsto no Alvará de J 680. O indigenato foi sempre considerado din:ito 
congên.ito e. ponanto, leglti1no por si, não se confundindo com a ocupação, com a 
n1era posse. O indigenato é fonte primária e congênita da posse territorial, enquanto 
que a ocupação é titulo adquirido. 

Essa decisão, recomendada pela Organização das Nações Unidas (ONU) e por 

conclaves científicos realizados em diversos países, publicada em sessenta e oito idiomas, 

influenciou consideravelmente os trabalhos da Assembleia Nacional Constituinte e fortaleceu 

a tese do indigenato, consolidada no texto do art. 231. 

O ato de demarcação de terras indígenas está inserido, nesse contexto constitucional, 

como verdadeira ação institucional afinnati va de resgate da dignidade desses povos e 

compensação pelos prejuízos historicamente a eles impingidos. 

Na busca de solucionar com brevidade a questão, o legislador constituinte, no an. 67 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, assentou que "A união concluirá a 

demarcação das terras indígenas no prazo de cinco anos a partir da promulgação da 

Constituição." Embora o lapso temporal não tenha se mostrado suficiente para a execução de 

todas as demarcações, a Suprema Corte sedimentou o entendimento de que o prazo não é 

li SÃO PAULO. Processo 11" 907184-R. Juiz Antônio Rulli Júnior. 3' Vara Cível- Regional Santo Amaro. 
Sentença. OJ L 2 mar. 1985: Ação de Manuteoçào de Posse da Comunidade Guarani de Silo Paulo contra Tadao 
K.iiamukai e Benedito Rocumback l lessel. 
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decadencial, mas sim de meta programática, que não elide o direito a demarcações fora do 

período assinalado39
• 

Esse tratamento consolida a opção já manifestada internacionalmente em diversas 

oportUnidadcs pelo Estado brasileiro como finnatârio da Conveoção n2 169 sobre Povos 

Indígenas e Tribais em Países Independentes da Organização Internacional do Trabalho (OIT, 

1989), ratificada por meio do Decreto nQ 143, de 25 de julho de 2002; da Declanição das 

Organizações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2007); e da Convenção sobre a 

Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO), nitificada pelo Decreto nQ 485, de 

19 de dezembro de 2006. 

No emblemático julgamento da constitucionalidade do processo de demarcação da Terra 

Indígena Raposa Serra do Sol (TJRSS), em março de 2009, localizada no Estado de Roraima 

(STF. Pet n9 3.388/RR), ficou assentado que "os direitos dos índios sobre as terras que 

tradicionalmente ocupam foram constitucionalmente reconhecidos, e não simplesmente 

outorgados". Logo, demarcações são sempre caracterizadas como atos de natureza 

declaratória. 

Os direitos originários referidos oa Carta da República antecedem e se sobrepõem a 

quaisquer outros, ainda que materializados por escrituras públicas ou títulos de posse, por 

mais antigos que sejam (CP, art. 231, § 62)40
. 

"Cf. LENZA, Pedro. Direito cons1iiuclonal esquematizado. 15. ed. rev. atual. ampl. São Paulo: Saraiva, 
2011. p. 1.125: As teJTas indigenas. por inic.iativa e sob orientação do órgão federal de assistência ao índio 
(FUNAI), serão administrativamente demarcadas, de acordo com o processo estabelecido no Dec. n. 1. 775196, 
devendo referida demarcação administrativa ser aprovada por Portaria do Ministro da Justiça. que serã 
homologada pelo Presidente da República e, posteriormente. registrada em livro próprio do Serviço do 
Patrimônio da União (SPU) e do registro imobiliário da comarca da situação das terTaS. Encendeu o STf ser 
dispensada a nlanifestação do Conselho de Defesa Nacional durante o processo hon1ologatório, 1nesn10 que a 
terra indígena se situe em região de fronteira (MS 25.483, Rei. Mio. Carlos BritlO, j . 04.06.07, DJ de 
14.09.2007). Por sua vez, o an. 67 do ADCT estabeleceu o prazo de cinco anos a panir da promulgação da 
Constituição para a União concluir a demarcação das terTaS indigeoas. Referido trabalho, contudo, ainda não está 
finalizado. Apesar disso, não se pode dizer que os índios não tenham os seus direitos assegurados, pois 
independem de demarcação. O an. 25 da Lei n. 6.001173 (Estatuto do Índio) estabelece que o reconhecimento do 
direito dos indios e grupos tribais à posse permanente das terras por eles habitadas independerá de sua 
denmcação e será assegurado pelo órgão federa] de assistência aos silvlcolas. 

40 BRASIL. Constiwição (1988). Constituição da República Federativa do Brasil. 1.n: VADE MECUM. 
Coordenação Darlan Barroso~ Marco Antonio Ataujo Junior. 2. ed. rev. ampl. atual. São Paulo: RT, 2012: An. 
231. São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar lodos os seus bens. ( ... ) § 6" - Sã.o nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos que tenham 
por objeto a ocupa9ã.o, o domínio e a posse das terras a que se refere este artigo, ou a exploração das riquezas 
naturais do solo, dos rios e dos lagos nelas existentes. ressalvado relevante interesse público da União, $egundo o 
que dispuser lei con1ple1nentar, não gerando a nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a 
União, salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de boa te. 
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Apesar dessa eficácia erga omnes, as terras indígenas situadas no Brasil, segundo regra 

constitucional, são de propriedade da União e integram o território nacional, não formam ou 

ostentam eslr\ltura autônoma nem podem se apresentar como pais, pátria ou nação perante a 

ordem jurídica internacional. Sobre elas incide, com exclusividade, o Direito nacional, 

conforme postulados reafirmados pelo STF no julgamento da Pet n2 3.388/RR, na ação 

popular referente à demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol. 

Essa vertente, por outro lado, tem evidente linha socioambiental, pois traduz a 

preocupação do Estado com a proteção do modo de vida pré-colombiano do indígena 

brasileiro e sua inserção numa área de terras que resguarde essa tradição e cultura. Se assim 

não fosse, teria o legislador optado pela forma privada de propriedade, inerente à cultura 

própria dos não índios. 

A demarcação ou o reconhecimento, como ficou patenteado no julgamento do caso 

TlRSS, além de explicitar a preocupação ambiental e com os direitos fundamentais de 

diversas etnias, também é ato de soberania nacional e, como tal, reforça a presença do Estado 

ao regulamentar a propriedade da União nessas terras. 
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2. PROTEÇÃO AMBIENTAL E RESERVAS INDÍGENAS 

2.1. Unidades de Conservação Ambiental 

A ideia de nichos ecológicos sem a presença de populações humanas remonta a 

concepção mítica de uma natureza intocada e estática, mas a experiência tem demonstrado 

que mesmo em áreas isoladas, livres da presença do homem, ocorrem modificações 

significativas, pois a biodiversidade possui dinâmica própria. 

Apesar disso, a instituição de áreas protegidas contra a exploração inerente ao modo de 

produção capitalista do mundo ocidental é fator preponderante para a própria perpetuação da 

raça humana no planeta, tendo em vista a possibilidade de esgotamento dos recursos naturais. 

Em circunstâncias especiais, a proteção máxima, em relação à presença do homem, 

pode ser benéfica para preservação ou recuperação de áreas importantes para determinados 

biornas, todavia, a conservação ambiental por meio do sistema legal de proteção não pode ter 

como regra geral a exclusão do elemento humano, muitas vezes já integrado de fonna 

equilibrada ao respectivo meio ambiente, com limites aceitáveis de degradação. 

Tome.se, por exemplo, o caso das populações indígenas e de outros povos da floresta 

que vi vem basicamente de uma economia de subsistência e da exploração extrativista. 

Nurit Bensusan4 1
, estudiosa do tema, observa que as populações tradicionais, os 

indígenas e outros habitantes de áreas ambientais de interesse possuem um relacionamento 

equilibrado com o meio ambiente, estatisticamente comprovado, principalmente no que se 

refere às terras indígenas: 

A crença de que não é possível conciliar a presença humana com a C·onservação da 
biodiversidade. alé1n de extremamente prejudicial para o mais popular instnunento 
de conseivação, as áreas protegidas. é nociva ã sustentabilidade futura das terras 
indígenas e não conside-ra a relevância desses espaços para a con.~rvação da 
biodiversidade. As terras indígenas, seja por sua dimensão - 12% da extensão total 
do território nacional e 21% da extensão total da Antazônia Legal brasileira-, pela 
variedade ou singularidade dos ecossiste1nas que abriga~ ou pela situação de 
relativa preservação dos seus recursos naturais. de\•tm ser consideradas como 
componente fundamental para uma esiratégia nacional de conservação e uso 
sustentável da biodiversidade. Os resultados do Seminário de Consulta sobre 

" BENSUSAN, Nurit. Conservação da biodive,.sidade e pre.sença humana: é possivel conciliar? Disponlvel 
en1: <ww\v. funai.gov.br/ulti1nas/e _revista/ .. .1biodiversidade_nurit.pdf.> . . A.cesso enl: 23 set. 20 J 2. 
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prioridades de conservação na Aniazônia, realizado no âmbito do Programa 
Nacional de Biodiversidade, corroboram essa idéia. demonstrando, claramente que 
as terras indígenas suo espaços fundamentais na proteção da biodiversidade no 
Brasil. 

Não é outro o pensamento de Guido Soares42
, que também vê os índios como naturais 

protetores da fauna e da tlora, assim como essenciais nos processos de compreensão e 

conservação da diversidade biológica, o que implica dizer em necessidade de ações inclusivas 

dessas populações, por parte do Governo, oo que se refere às decisões das políticas públicas 

mais adequadas à conservação do meio ambiente. 

4
Z SOARES. Guido Femando da Silva. Direifo internacional do meio a111bien1e: emergência, obrigações e 

responsabilidades. São Paulo: Atlas, 2001, p. 82: Dentro da estratégia de firmar a politica do meio ambiente 
global e1n tomo do resgate do valor do hornem dentro da natureza, por vias da inuodução do conceito de 
desenvolvimento sustentável, pode·se compreender a e1nergência de uma novidade cm texto de Direito 
Internacional do Meio Ambiente: a valorização das populações indígenas. Sem dúvida, tal novidade foi decisiva 
contribuição da América Latina e do Caribe para o realce da temática, pois já na Plataforma de Tlatelolco de 
março de 1991, confom1e aponta o En1b. G. E. do Nascimento e Silva, "assirn. pela primeira vez, encon1ra .. se 
unul re/Uência ind;reta aos lndios e a Plata/or111a observa que as atuais n1edidas de desenvo/vimenlo sempre 
ignoraram a inrpor/Ôncia das culturas que e:i.'Oluíran1 à margen1 de tais inovações. lnsi.rre ainda na necessidade 
dessas culh1ras sere1n 1>lenatnente reconhecidas, visto que acumularam an1plos conhechncntos do mundo natural 
ben1 como o seu uso e 1nanejo". Com efeito, a DecJaraçâo do Rio sobre o Meio Ambiente-e Desenvolvimento 
conferiu aos Estados a incumbência de apoiar a identidade, a culb.lra e os interesses de populações indígenas 
locais, a tin1 de possibilitar sua participação nos processos legislativos e decisórios relativos ao meio ambieo1c; 
tais dispositivos ganham relevãocia, em particular na questão da proteção da diversidade biológica, levando-se 
ent conta que as populações indígenas são os narurais protetores das espécies da flora e da fauna nativa~ da.'i 
florestas tropicais, pelo uso tradicional que fazem de seus recursos. Na verdade, a Convenção sobre a 
Diversidade Biológica, além de fazer referência expressa a eles em seu Preâmbulo ("Reconhecendo a eS1reíta e 
tradicional depend~ncia de recursos biológicos de 1m1ilas comunidades locais e populações indígenas con1 
estilos de vida tradicionais, e que é desejável re1Jartir eqüitaJivamente os benejicios derivados da utilização do 
conhecimento tradicional. de inovações e práticas relevantes à l-On.servaçiio da diversidade biol6gica e à 
utilizaç{Jo sustemável de seus componentes'~, na parte relativa às obrigações dos Estados-partes, quanto à 
conservação in silu dos recursos da diversidade biológica, e.~tabeJece, no art. 82, inciSOJ'. o seguinte dever para 
cada Estado·partc: "0) E1n confonnidade co1n sua legislação nacional. respeitar, preservw e nwnter o 
conhecimento, Inovações e /)rdticas das comunidades locais e populações indfgenas com estilo de vida 
tradicionais relevantes à conservação e à utilização sustentável da diversidade biológica e incentivar sua mai.s 
ampla aplicação con1 a aprovação e a pa11Jcipaçào dos de1entores desse conhecimento, inovaç~s e prátictJS: e 
encorajar a repartição eqiiilativa dos beneficios oriundos da utiliração desse conheci1nen10. inoi~ações e 
práticas." 
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Antonio Carlos Diegues43
, com muita propriedade, afasta a prestabilidade do modelo 

estadunidense de parque ambiental para o contexto socioambiental brasileiro, onde diversas 

áreas de interesse são habitadas por populações tradicionais, inclusive indígenas, e que seria 

um processo tormentoso e desaconselhâvel, além de deswnano, a remoção desses povos para 

outras áreas estranhas às suas tradições e modos de vida. Alerta, ainda, o renomado 

pesquisador para o fato de que os próprios parques ambientais estariam em risco em caso de 

remoção dessas populações: 

A expulsão dos moradores tem contribuldo ainda 1nais para a degradação das áreas 
de parques, uma vez que. freqüentemente, por falia de fiscaliução, indústrias 
madeireiras e de mineração as invadem para explorar ilegaln1ente seus recursos 
naturais. Os moradores também, muitas vezes, retiram ilegalmente meios de 
subsistência dessas áreas protegidas, tidas como "recursos perdidos pelas 
co1nunidades locais"44

. 

Esse pensamento parece ter inspirado a Convenção da Diversidade Biológica pactuada 

na Eco92, no Rio de Janeiro, conforme se depreende da alínea 'T' do art. 8~: 

Conservação in siw. Cada Parte Cooiratante deve, na medida do possivel e conforme 
o caso: [ ... ] j) En1 conformidade com sua legislação nacional, respeitar, preservar e 
manter o conhecimento, inovações e práticas das comunidades locais e pOpulaçôes 
iudigenas com estilo de vida tradiciooais relevantes à conservação e à utilização 
sustentável da diversidade biológic-.a e incentivar sua niais a1npla aplicação com a 
aprovação e a participação dos detentores desse conhecirtl(nto, inovações e práticas; 
e encorajar a repanição equitativa dos beneflcios oriundos da utili1.ação desse 
conhecimento, inovações e prâticas; ( ... )45

• 

43 OIEGUES, Antonio Carlos. O mito moderno da natureza intowda. 3. ed. São Paulo: Hucitec, 2001, pp. 9-
1 O: A concepção dessas áreas protegidas provém do século passado. tendo sido criadas primeiramente nos 
Estados Unidos, a fim de proteger a vida selvagem (wildemess) [ ... )Para o naturalismo da proteção da natureza 
do século passado, a unica forma de proteger a natureza era afasul-Ja do homem, por 1t1eio de ilhas onde este 
pudesse admirá-la e revereociâ-la. Esses lugares paradisíacos serviriam também co1no locais selvagens, onde o 
bome1n pudesse refazer as energias gastas na \~da estressante das cidades e do trabalho monótono. Parece 
realizar-se a reprodução do mito do paraíso perdido, lugar desejado e procurado pelo homem depois de sua 
expulso do Éden. Esse neom.ito, ou 1nito tnodemo, ven1 impregnado, no entanto, do pensamento racional 
representado por conceitos como ecossistema, diversidade biológica etc. Como afirma Morin (1986), o 
pensamento lécnico-raciooaJ. ainda hoje se vê parasitado pelo pensamento mítico e simbólico. A existência de 
um mundo natural selvage1n. intocado e intocável faz parte, portanto, desses neomitos. Como afirma Ellen 
(1989), entretanto, a natureza e1n estado puro não existe, e as regiões naturais a(X>ntadas pelos biogeógrafos 
usualmente correspondem a âreas extensivam<.-nte manipuladas pelos homens. Esse neoroito. no entan10, foi 
transposto dos Estados Unidos para pafses do Terceiro Mundo, 00100 o Brasil, onde a situação é ecológica. social 
e culturalmente distinta. Nesses países, mesmo nas florestas tropicais aparentemente "azias. vivem populações 
indigeoas, ribeirinhas. extrativistas, de pescadores artesanais, portadores de u1na outra cultura (chanlada neste 
crabalho de tradicional), de seus n1itos próprios e de relações com o mundo natura) distintas das existentes nas 
sociedades urbano-industriais. Ora, a legislação brasileira que cria os parques e reservas prevê, como nos 
Estados Unidos, a transferência dos moradores dessas are~s. causando uma série de problemas de caráter écico, 
social, econômico, politic.o e cu)tural. O Brasll é wn país que apresenta grande variedade de modos de vida e 
culturas diferenciadas que podem ser considerados "tradicionais". Além disso, existe grande diversidade de 
tribos e povos indfgena5, com mais de duas centenas de línguas diferentes. 

"Ibidem. pp. 9-10 . 
., BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Co11vençà<> da diversidade biológica. Disponível a partir de: 

<http://www.mma.gov.br>. Acesso em: 24 set. 2012. 
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Os mesmos compromissos foram reiterados na Declaração das Nações Unidas sobre os 

Direitos dos Povos Indígenas (Res. 6 L/295), bem como no Anexo 1, n9 49, da Assembleia 

Geral das Nações Unidas na Rio+20 (Res. 66/288). 

O modelo brasileiro, entretanto, ainda está culturalmente influenciado pelos sistemas 

cstadunidense e europeu, que jã se mostnttam incipientes, lendo cm vista a pequena 

quantidade de áreas de proteção ambiental instituídas em seus territórios (apenas dois por 

cento nos Estados Unidos e sete por cento na Europa)46
. 

Essa influência pode ser notada na Lei oº 9.985, de 2000, que instituiu o Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação, editada doze anos após a promulgação da atual 

Constituição Federal com a finalidade de regulamentar o art. 225. 

Apesar de ter melhor organizado a classificação das unidades de conservação, por via de 

definições, categorias e tipos de procedimentos, manteve a cultura de nível máximo de 

proteção às unidades de conservação, o que não parece ser a política pública mais adequada à 

grande maioria dos casos, haja vista a ausência de vigilância tornar essas áreas vulneráveis, 

sujeitas a t:odo tipo de predação, exploração indevida e incêndios. 

2.2. Cri.ação das Unidades de Conservação 

Elaborada com o intuito de regulamentar diretriz constitucional, no que tange à tutela da 

natureza, a Lei nº 9.985, de 2000, instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 

sendo um importante instrumento de preservação ambiental. 

Unidade de conservação é o nome dado ao espaço territorial com características naturais 

relevantes, institucionalizado com vistas à preservação, conse.rvação e/ou recuperação dos 

ecossistemas importantes, e à promoção do desenvolvimento sustentável47
. 

A técnica legislativa adotada na elaboração da Lei nR 9.985, de 2000, remete a um 

sistema de gradação da intensidade protetiva relacionada à presença humana dentro dos 

.. Cf. OlEGUES, Antonio Carlos. O mito moderno da natureza iJ11ocada. 3. ed. São Paulo: llucitec, 200 t, p. 
12. 

"Cf. BRASIL. lei n' 9.985, de 18 de julho de 2000. Dispooivel em: 
http:l/www.planalto.gov.br/ccivil_03/LE1$/L9985.hon>. Acesso em: 2 set. 2012: Art. 22 ( ... ]. 1- unidade de 
conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais: incluindo as águas jurisdicionais, com características 
naturais relevantes, legalmente instituldo pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, 
sob regime especial de adminisrração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção. 
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limites dessas áreas, divididas em dois grupos: Unidades de Conservação de Proteção Integral 

e Unidades de Conservação de Uso Sustentável e Indireto. 

A diferença básica entre esses grupos fica por conta da forma de utilização dos recursos 

naturais neles existentes ou deles provenientes. Enquanto que nas U1údades de Conservação 

de Proteção lntegral o uso dos recursos se dá de forma indireta, ou seja, sem ações que 

envolvam coleta, consumo, dano ou destruição desses recursos - excepcionadas as hipóteses 

legais -, nas Unidades de Conservação de Uso Sustentável há compatibilização entre a 

conservação da natureza e o uso moderado de seus recursos. 

A Lei o2 9.985, de 2000, impõe a realização de esttidos técnicos e de consulta pública 

para a criação de unidade de conservação, porém, do exame da Instrução Normativa n2 5, do 

Instituto Chico Mendes48, que explicita os procedimentos básicos para o processo de criação 

de unidade de conservação ambiental, é possível verificar que a as audiências públicas não 

"' BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. histrução Normativa tf- 5, de 15 de maio de 2008. Disponlvel em: 
http://www.mma.gov.br/estruluras/202/_arquivoslin_5_2008_procedimentos_criao_de_unidades_de_conservao_ 
federais_202.pdt>. Acesso em: 7 out. 2012: Dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 
estudos t6cnicos e coasulta pública para a criação de unidade de c-01!Se"•ação federal. ( ... ) An. 1• Definir os 
procedhnentos administrativos para a realização de esrudos técnicos e consulta pública para a criação de unidade 
de conservação federal. Art. 2° Os estudos técnicos devem estar baseados em dados técnicos e científicos 
disponlveis sobre â ârea onde se planeja criar a unidade de conservação. Art. 3° Para a realização dos estudos 
técnicos, poderâ ser solicitada a colaboração de outros órgãos públicos, universidades, instituições de pesquisa, 
organizações da sociedade civil, membros da comunidade cieatifica e da população local. An. 4' Os esrudos 
técnjcos de.vem apresent<ir: caracterização das dife-rentes formações vegerais e sua fauna associada; 
caracterização do uso do solo dentro dos limites propostos; caracterização da população residente, contendo o 
número e tamanho médio das propriedades e o padrão de ocupação da área; avaliação dos principais indicadores 
socioeconômicos dos municípios abrangidos; a caracterização da população tradicional beoeticiária, no caso das 
Reservas Extrativistas e das Reservas de Desenvolvimento Sustentável~ a caracterização da população 
tr.tdicional residente, quando houver, no caso das Florestas Nacionais; diagnóstico preliminar da atividade 
pesqueira, no caso de unidade de conservação costeira ou marinha. An. 5º O obje1ivo da consulta pública de que 
trata esta inscrução normativa é subsidiar a definição da Joc.alização, di1nensão e limites n1ais adequados para a 
unidade de conservação a ser criada. Art. 6° A consulta pública não é deliberativa, e consiste em rtuniões 
públicas ou ourras formas de oitiva da população local e de outras panes interessadas. An. 7' A realiza~o de 
reunião pública deve ser precedida das seguintes providências, com antecedência mínima de 15 dias: 1 -
publicação no Diário Oficial da União de aviso de consulta pública, convidando a sociedade eo1 gemi e 
infonnando data, local e hora da sua realiza~o; l i - expedição de convite para os prefeitos dos municipios e os 
governadores dos estados abrangidos pela proposta da unidade, acompanhados da justificativa e mapa da 
proposta; III - publicação na rede mundial de computadores (internet) da justificativa para a criação e mapa da 
proposta; Art. 8° No processo de consulta pública deve ser indicado. de 1nodo claro e em linguagern acessivel, as 
implicações da criação da unidade de conservação para a população residente no interior e oo entorno da unidade 
proposta. Art. 9' Do processo de criação de unidade de conservação deve constar a documen~1çâo comprobaiôria 
da consulta pública, incluindo: l - cópia do aviso de consulta pública publicado no Diário Oficial da União e dos 
convites expedidos para os prefeitos e governadores; Jl • nie1nória d.a reunião pública, contendo um histórico do 
processo de consulta pública, um relato das principais questões levantadas durante a realização da reunjão e um 
registro fotográfico da mesma. lll - a lista dos documentos apresemados durante a reunião pública; rv -a 
transcrição da gravação de áudio da reunião, quando for o caso. An. 10. Eventuais considerações posteriores à 
consulta pública, devidamente acompanhadas de jusülicati,•a técnica, poderão ser encaminhadas fonnalmen<e ao 
Instituto Chico Mendes no prazo de 30 dias. An. 11. Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não 
é obrigatória a consulta pública. A11. J 2. Esta Instrução Normativa entra cm vigor na data de sua publicação. João 
Paulo Ribeiro capobianco, Presidente Substituto instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. 
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são deliberativas. As comunidades impactadas são apenas ouvidas para colheita de 

informações e esclarecimentos sobre a implantação da unidade, o que efetivamente demonstra 

a influência de modelos que ainda vivem o mito da natureza intocada, o que tem sido um dos 

pontos fulcrais do caso Belo Monte. 

Dessa forma, ainda que as populações impactadas com a criação da UC sejam indígenas 

ou populações tradicionais, suas manifestações sobre a necessidade de instituição da unidade 

ou a forma de manejo da área parecem não ter peso na decisão governamental, situação 

aparentemente danosa para a realidade sociocultural e ambiental do Brasil de boje. 

2.3. Unidades de Conservação de Proteção Iotegra.1 

As Unidades de Conservação de Proteção Integral se subdividem em cinco categorias: 

Reserva Biológica (REBIO), Estação Ecológica (ESEC), Parque Nacional (P ARNA), 

Monumento Natural (MONAT) e Refúgio de Vida Silvestre (RVS). 

Uma breve análise de cada uma dessas unidades se faz conveniente para a compreensão 

do sistema e exame das compatibil.idades e incompatibilidades com a presença das populações 

indígenas e tradicionais. 

2.3.1. Reserva Biológica 

A Reserva Biológica (REBIO) destina-se à preservação integral dos seres vivos (biota) e 

demais atributos naturais existentes dentro de seus limites, ou seja, a fauna e a flora com 

importantes significados científicos. 

É característica dessa espécie de unidade de conservação integral a ausência de 

intervenção humana direta ou modificações ambientais, salvo nos casos de ser necessária a 

implementação de medidas de recuperação dos ecossistemas alterados e ações de manejo 

indispensáveis à recuperação e resguardo do equilíbrio natural. da biodiversidade e dos 

processos ecológicos naturais. 
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De acordo com a lei do SNUC, as áreas de reservas biológicas são de posse e domínio 

públicos 49
• Nesse sentido, destaca a necessidade de desapropriação das áreas particulares 

situadas em seus limjtes. 

As Reservas Biológicas, assim como as Estações Ecológicas, possuem rígido padrão no 

que tange à presença humana dentro de seus limites. Sob esse aspecto, ressalta-se a proibição 

de visitação pública - excetuadas as de objetivo educacional -, e a prévia autorização do 

órgão responsável para o desenvolvimento de. pesquisas científicas. 

2.3.2. Estação Ecológica 

A Estação Ecológica é a denominação dada aos espaços destinados à pesquisa científica 

voltada à preservação da natureza, e para o desenvolvimento de estudos cm direito do 

ambiente, sendo admitidas a pesquisa e a visitação pública de fins educacionais. 

Assim como nas reservas biológicas, as áreas de Estação Ecológica são de posse e 

domínios públicos, devendo ser desapropriadas as áreas privadas nelas incluídas. Do mesmo 

modo, a intervenção humana apenas é pem1itida nos casos de restauração de ecossistema 

alterado e manejo de espécie com vistas à conservação da biodiversidade. 

Embora apresente caracteristicas semelhantes, a Estação Ecológica djfere da Reserva 

Biológica em razão do grau de preservação. 

De acordo com a Lei n• 6.902, de 27 de abril de 198150
, que dispõe sobre a criação de 

Estações Ecológicas, no mínimo noventa por cento da área de cada Estação Ecológica, deve 

ser destinada à proteção integral da biota em caráter permanente. 

Nessa categoria de unidade de conservação não é pem1itida a presença humana 

permanente, sob pena de ocasionar a perda do objetivo da unidade. 

A esse respeito, cuidou a Lei o• 9.985, de 2000, de estabelecer orientações voltadas para 

a retirada das populações tradicionais, eventualmente existentes nesses territórios, por meio de 

politica de reassentamento fora dos limites da área de conservação integral, cm local e 

conruções acordadas, sem olvidar do rureito à inderuzação e compensação pelas benfeitorias 

porventur.i existentes. 

49 BRASIL. Lei n• 9.985. de 18 de julho de 2000. Disponível em: 
hUp:/1www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEISIL9985.htm>. Acesso em: 27 maio 2012: Ari. 10. [ ... J § 1• A Reserva 
Biológica é de posse e don1inio públicos, sendo que as âreas particulares incluidas em seus li1nites serão 
desagropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. 

' BRASIL. lei n" 6.902, de 27 de abril de 1981. Disponível ero: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivi1_03/leís/L6902.htm>. Acesso em: 27 maio 2012. 
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2.3.3. Parque Nacional 

Dentre as unidades de preservação, esta é a forma mais antiga de criação de área de 

preservação, tanto no Brasil como no resto do mundo. 

No Brasil, no início do Século XX já se defendia a criação do Parque Nacional de 

Itatiaia, no Rio de Janeiro, o qual veio a ser fundado em 1937, por meio do Decreto n• 2.713, 

cujo objetivo foi inceniivar a pesquisa científica, além de oferecer Lazer às populações 

urbanas. 

Sem fazer menção direta ao termo "parque", a Constituição de 1934 é considerada 

pioneira no assunto, e estabeleceu em seu artigo l O, inciso ID, a competência concorrente da 

União, Estados e Municípios quanto à proteção das belezas naturais e dos monumentos 

históricos e artísticos. 

Os Parques Nacionais são criados com o objetivo de preservar ecossislemas naturais de 

grande relevância ecológica e beleza cên.ica. Nos seus Limites, permitem o desenvolvimento 

de pesquisas cientificas, desde que previamente aulorizadas, atividades de educação e 

interpretação ambiental, recreação em contato com a natureza e turismo ecológico. Todavia, é 

vedada a exploração econômica de seus recursos naturais. 

O espaço territorial destinado ao abrigo do Parque é de posse e domínio público, sendo, 

portanto, indisponível e inalienável. 

2.3.4. Monumentos Naturais (MONAT) 

São unidades de conservação de proteção integral que objetivam proieger sítios naturais 

raros, singulares ou de gnmde beleza cênica. Essa espécie de UC pode ser estabelecida em 

propriedade de domínio público ou privado. Nesse último caso, há de se verificar a existência 

de compatib ilização entre os objetivos da unidade e o uso da terra e recursos naturais do local 

por parte proprietários. 

Se houver incompatibilidade ou não anuência do proprietário às imposições do órgão de 

admiuistração da unidade, a propriedade particular deve ser desapropriada. 

Vale destacar que, assim como as demais unidades de proteção integral, a visitação e 

pesquisa científica se sujeitam às regras instituídas pelo órgão responsável por sua 

administração ou em regulamento. 
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2.3.5. Refúgio de Vida Silvestre (RVS) 

Segundo a Lei do SNUC, o Refúgio de Vida Silvestre se presta à proteção dos 

ambientes naturais em que sejam garantidas as condições necessárias à existência ou 

reprodução de espécies ou comunidades da flora local e da fauna residente ou migratória51
. 

Tal qual o Mouumento Natural, o Refúgio de Vida Silvestre pode ser estabelecido em 

áreas pública ou particular, desde que, nesse último caso, haja compatibilização entre os 

objetivos da unidade e as atividades privadas. Do contrário, deverá ser desapropriada a 

propriedade privada. Outra semelhança com o MONAT refere-se à admissão de visitação 

pública e pesquisa científica, as quais se sujeitam às normas estabelecidas pelo órgão de 

administração da unidade e pelo regulamento. 

2.4. Unidades de Conservação de Uso Sustentável 

As Unidades de Conservação de Uso Sustentável, como o próprio nome sugere, buscam 

compatibilizar o uso racional de parte dos recursos naturais com a preservação do ambiente 

natural. 

Esse modelo de unidade de conservação permite a presença de populações tradicionais, 

e tem como função a conciliação entre o desenvolvimento econômico-social destas e a 

preservação da natureza, por isso são denominadas de "uso sustentável". 

A Unidade de Conservação de Uso Sustentável subdivide-se em sete categorias, são 

elas: Áreas de Proteção Ambiental (AP A), Floresta Nacional (FLONA), Reserva de Fauna 

(REFAU), Reserva Extrativista (RESEX), Reserva do Desenvolvimento Sustentável (RDS), 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), Áreas de Relevante Interesse Ecológico 

(ARJE). 

2.4.1. Áreas de Proteção Ambiental (APA) 

As Áreas de Proteção Ambiental, em gemi, são áreas extensas destinadas ao 

desenvolvimento sustentável, com determinado grau de ocupação humana. Essas unidades são 

" BRASfL. Lei ri' 9. 985, de 18 de julho de 2000. Disponivel em: 
http://www.planaho.gov.br/ccivil_03/LEISIL9985.htm>. Acesso cm: 27 maio 2012: Art. 13. O Refiígio de Vida 
Silvestre cem como objetivo proieger ambienies oacurais oode se asseguram condições para a exisc~ncia ou 
reprodução de espécies ou co1nunidades da flora local e da fauna residente ou migratória. 
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constituídas em terras públicas ou particulares, sejam no âmbito federal, estadual ou 

municipal52
• 

É sabido que em algumas dessas áreas permite-se o desenvolvimento de atividades 

econômicas, desde que pautadas no respeito e na proteção ao ambiente natural, assim como na 

maoutenção da qualidade de vida e bem-estar da população humana local. 

Essa categoria de unidade de conservação tem por finalidade proteger a biodiversidade, 

cuidando da ocupação humana com base oa sustentabilidade do manejo e utilização dos 

recursos naturais. 

Quando constituída em área pública, o órgão responsável por administrar a APA é quem 

estabelecerá as exigências de uso para visitação pública e pesquisa cientifica. Todavia, sendo 

instituída em área de domínio particular, caberá ao proprietário, observadas as exigências 

legais, estabelecer essas condições de uso. 

2.4.2. Floresta Nacional (FLONA) 

A Floresta Nacional é uma espécie de Unidade de Conservação de Uso Sustentável 

instituída em área de posse e domínio públicos, com cobertura vegetal de espécies 

predominantemente nativas com vistas à sua preservação e uso sustentável dos recursos 

florestais para a pesquisa científica por meio de métodos racionais de exploração. 

Relevante destacar que as terras particulares incluídas dentro dos limites da Floresta 

Nacional devem ser desapropriadas. 

Sendo criadas no âmbito dos estados e municípios, essas UCs são denominadas de 

Floresta Estadual e Floresta Municipal, respectivamente. 

O conceito e objetivos da Floresta Nacional estão expressos no Decreto Federal o• 

l.298, de 27 de outubro de 199453, basicamente direcionados à preservação e manejo dos 

52 Cf. BRASIL. lei ,,a 9.985, de 18 de j ulho de 2000. Disponível em: 
http://www.plaoallo.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm>. Acesso em: 27 maio 2012: Art 9" São instrumentos da 
Política Nacional do Meio An1biente: ( ... ) VI· a criação de espaços territoriais especiaJme.nte protegidos pelo 
Poder Público federal, estadual e municipal, tais como áreas de proteção ambiental, de rele\'antc interesse 
ecológico e reservas extrativistas;( ... ). 

"BRASIL. Decreto n• 1.298. de 27 de outubro de 1994. Disponível em:< 
hnp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decretoll990-19941Dl298.htm>. Acesso em27 maio 2012: Art. Jº . As 
FlorestaS Nacionais (Flonas) são áreas de domínio p~blico. provid<ls de cobertura vegetal nativa ou plantada. 
estabelecidas com os seguintes objetivos: 1. pron1over o manejo dos recursos naturais, 00111 ênfase na produção 
de tnadeira. ~ ouLros produ1os vegetais; ll. garanlir a proteção dos n:cursos hídricos~ das belezas cênicas, e dos 
sítios históricos e arqueológicos; rn. fo1nentar o desenvolvimento da pesquisa científica básica e aplicada. da 
educação ambiental e das atividad~ de recreação, lazer e turismo. § 1 º. Para efeito deste decreto coosidernrn·se 
Honas as ãreas assim delimitadas pelo Governo Federal, submetidas ã condição de inalienabilidade e 
indisponibilidade, em parte ou no todo, constituindo-se bens da União, adrninistradas pelo Jnstituto Brasileiro do 
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recursos naturais, proteção dos recursos hídricos, belezas cênicas e sítios arqueológicos, além 

de finalidades científicas e de lazer. 

Um aspecto relevante desse tipo de unidade de conservação refere-se ao fato de ser 

expressamente admitida a permanência de populações tradicionais que porventura existam ao 

tempo de sua criação, observadas as disposições regulamentares e Plano de Manejo5ol. 

As Flonas admitem a visitação pública e pesquisa científica, desde que atendidas as 

condições de uso e manejo estabelecidas por seu órgão admi.nistrador. 

Segundo a legislação de regência, a Flona disporá de um Conselho Consultivo, o qual 

será presidido por seu órgão gestor, e também constituído por representantes de órgãos 

públicos, de organizações da sociedade civil e, quando for o caso, das populações tradicionais 

nela residentes. 

2.4.3. Reserva de Fauna (REFAU) 

Define-se como Reserva de Fauna a área natural de posse e domínio públicos com 

populações de animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou migratórias. 

As áreas particulares localizadas denlTo dos limites da Reserva de Fauna devem ser 

desapropriadas. 

A visitação pública na Reserva de Fauna é admitida, desde que compatível com o 

manejo da unidade, observadas as normas estabelecidas por seu órgão gestor. 

Imperioso destacar a proibição da caça amadorística ou profissional nos limites da 

Reserva de Fauna. 

A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes das pesquisas reger-se-á na 

forma prevista nas leis sobre fauna e regulamentos. Embora pertença ao grupo das Unidades 

de Conservação de Uso Sustentável, as Reservas de Fauna, por suas características, mais se 

assemelham às Unidades de Conservação de Proteção Integral voltadas à pesquisa científica. 

Meio Anlbiente e dos Recursos Naturais Renováveis (lBAMA), sob a supervisão do Ministério do Meio 
Ambiente e da Amazônia Legal [ ... ). 

" BRASIL. Lei 11' 9.985, de 18 de julho de 2000. Oisponlvel em: 
http:/l"~vw.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9985.htm>. Acesso em: 27 maio 201 2: Art. 17. [ ... ] § 2° Nas 
Florestas Nacionais é adnlltida a pennanência de populações tradicionais que a habitam quando de sua criação. 
em confonnídade com o disposto em regulamento e no Plano de Manejo da unidade. Dec. nº 1.298.194: Art. 8°. O 
?vfinistério do Meio J\.mbiente e da Amazônia Legal regulamentará a forma pela qual poderá ser autorizada a 
permanência, dentro dos limites das Flonas, de populações tradicionais que comprovadamente habitavam a área 
antes da data de publicação do respectivo decreto de criação. 
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2.4.4. Reserva Extrativista (RESEX) 

Com o escopo de assegurar a cultura e os meios de vida, bem como para assegurar o uso 

sustentável dos recursos naturais, o Poder Público, por meio da Reserva Extrativista, cede às 

populações extrativistas tradicionais o uso de áreas de posse e domínio público para a 

exploração racional. As áreas privadas localizadas dentro dos limites dessa unidade de 

conservação devem ser desapropriadas. 

A Reserva Extrativista é gerida por um Conselho deliberativo, presidido pelo órgão 

gestor da unidade e constituído por representantes de órgão públicos, de organizações da 

sociedade civi l e pelas populações tradicionais, na forma disposta em regulamento e 

respectivo ato de criação. 

Nesse tipo de unidade de conservação também se admite a pesquisa científica e a 

visitação pública, as quais dependem de prévia autorização do órgão administrador da unidade 

e compatibilidade com os objetivos do local, respectivamente. 

Por sua vez, é proibida a caça amadora ou profissional. A exploração de recursos 

minerais e a exploração comercial de recursos madeireiros também são vedadas, salvo, nesse 

último caso, em que se admite a exploração com bases sustentáveis e em situações 

excepcionais, complementares às demais atividades desenvolvidas pela unidade de 

conservação. 

Assim, as populações extrativistas que tradicionalmente ocupam a área de Reserva 

Extrativista se encontram habilitadas a nela praticar, de acordo com o respectivo Plano de 

Manejo, as atividades indispensáveis à sua existência. 

2.4.5. Reservas de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 

Reservas de Desenvolvimento Sustentável são áreas naturais, de domínio público, que 

albergam populações tradicionais, cuja perpetuação baseia-se na utilização de mecanismos 

sustentáveis de exploração dos recursos naturais desenvolvidos ao longo de gerações. Tais 

mecanismos tradicionais de manejo são compatíveis com as condições ecológicas locais e 

desempenham papel de fundamental importância à conservação da natureza e manutenção da 

biodiversidade. 

A RDS busca, concomitantemente, preservar a natureza e garantir as condições e meios 

necessários à reprodução e a melhoria dos modos e qualidade de vida e exploração dos 
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recursos naturais das populações tradicionais, a lém de valorizar, preservar e aprimorar as 

técnicas sustentáveis de manejo dos recursos ambientais desenvolvidos por essa população55
• 

A gerência da RDS é realizada por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão 

responsável por administrar a unidade e constituído por representantes de órgãos públicos, de 

organizações da sociedade c ivil e das populações tradicionais locais. 

A pesquisa cientifica voltada à conservação da natureza é permitida e incentivada, 

contudo, deve ser previamente autorizada pelo órgão responsável. 

Igualmente, a vis itação pública é consentida e incentivada, observada a compatibilidade 

com o interesse e objetivo locais e Plano de Manejo. 

Observado o zoneamento, as exigências legais e disposições constantes no Plano de 

Manejo, admite-se a exploração sustentável dos componentes dos ecossistemas nalurais e 

substituição da cobertura vegetal natural por espécies cultiváveis. 

2.4.6. Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 

Instituída em área privada, a Reserva Particular do Patrimônio Natural destina-se à 

preservação da diversidade biológica. As âreas privadas são gravadas com perpetuidade na 

matricu la do imóvel perante o respectivo Cartório de Registro de Imóveis, averbando-se o 

tenno de compromisso firmado no órgão ambiental quando verificada a existência de 

interesse público56
• 

A RPPN pennite tão somente o desenvolvimento de pesquisas cientificas e visitação 

pública com objetivos educacionais, recreativos e turistices, ou seja, não admite exploração 

sustentável dos recursos naturais. Por essa razão, há quero entenda ser errônea a classificação 

dessa unidade como sendo de "Uso Sustentável", haja vista apresentar caracteristicas típicas 

de Unidade de Conservação de Proteção Integral. 

Nos termos da Lei n2 9 .985, de 2000, o Plano de Manejo deve ser elaborado pelos 

proprietários das Reservas Particulares do Patrimônio Natural. 

"BRASLI.,. lei tf 9.985. de 18 de julho de 2000. Disponível cm: 
http:f/www.planalto.gov.brfccivi1_03/l..EIS/L9985.hun>. Acesso em: 27 maio 2012: Art. 20. [ ... J § 1• A Reserva 
de Desenvolvin1cnto Sustentável tent conto objetivo básico preservar a natureza e, ao 1nesnX> tempo, assegurar as 
condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida e exploração 
dos recursos naturais das populações tradicionais. bem como valorizar, conservar e aperfeiçoar o coahecimento e 
as técnicas de manejo do ambiente, desenvolvido por estas populações. 

,. BRASIL. Lei tf 9.985, de 18 de julho de 2000, loc. cít.: Art. 21. A Reserva Particular do Patrimônio 
Natural é wna área privada, gravada com perperuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. § 1• 
O gravamc de que trata este arti,go constará de termo de compromisso assinado perante o órgão ambiental, que 
verificara a existência de interesse público, e será averbado à margem da inscrição no Registro Público de 
ln1Õveis. 
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Sempre que possível e oportuno, os órgãos integrantes do SNUC deverão prestar 

orientação técnica e cientifica aos proprietários para a confecção do Plano de Manejo ou de 

Proteção e Gestão da unidade57
• 

2.4.7. Áreas de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 

As Áreas de Relevante Interesse Ecológico são porções territoriais de pequena extensão 

que abrigam espécies raras da fauna e flora regional ou extraordinárias características 

naturais. Podem ser instituídas em terras públicas ou privadas. Relevante salientar que as 

propriedades privadas localizadas no interior da unidade de conservação podem vir a sofrer 

restrições quanto à sua utilização, observados os limites constitucionais. 

O objetivo dessas unidades é a conservação dos ecossistemas naturais de relevância 

regional ou local, além de buscar a compatibilizaç!o do uso admissível dessas áreas com a 

preservação da natorcza. 

A ocupação humana é admitida nessas áreas. Todavia, esta deve ser compatível com os 

objetivos finalísticos da unidade. 

2.5. Unidades de Conservação e a presença humana 

Em artigo recentemente publicado, Nurit Bensusam58, uma das mais respeitadas 

ambientalistas do Brasil, observa que "86% das áreas protegidas da América do Sul são 

habitadas ou têm seus recursos utilizados pelas populações de seu entorno", o que constitui, 

segundo ela, perversidade e perda para quem preserva a biodiversidade de suas terras. 

Hodiemamente não se vislumbra a preservação efetiva dos processos geradores e 

maotenedores da biodiversidade sem que haja a combinação homem-natureza. Acredita-se 

que essa junção seja a força motriz para a criação de estratégias eficazes de preservação 

condizentes com a atual idade59
. 

" BRASfL. Lei ri- 9.985, de 18 de julho de 2000. Disponível em: 
http:l/www.planalto.gov.brle<:ivil_031LEISIL9985.hun>. Acesso em: 27 maio 2012: An. 21 ( .. . ] §3° Os órgãos 
integrantes do SNUC, sempre que posslvel e oponuno, preStarão orienraçâo técruca e ciendfica ao proprietário 
de Reserva Particular do Patrimônio Natural para a elaboração de un1 Plano de Manejo ou de Proteção e de 
Gesliio da unidade. 

,. BENSUSAN, Nurit. Terras indigenas: as primeiras unidades de conservação. ln: RICARDO, Fany (org.). 
Terras indígenas & unidades de conservação: o desafio das sobreposições. São Paulo: ISA, 2004, p. 70. 

' 9 Cf. CARNEIRO DA CUNHA, Manuela; ALMEIDA, Mauro. Populações tradicionais e consenwào. ln: 
SEMINÁRlO DE CONSULTA: AVALIAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DE AÇÕES PRIORITÁRIAS PARA A 
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2.5.1. As populações tradicionais e os povos indígenas 

A expressão 'populações tradicionais', embora frequentemente citada na legislação 

ambiental, não possui conceito legal expresso. 

Todavia, entende-se que a dcfiniç.ão de culturas e populações tradicionais ultrapassa a 

simples noção de união por similaridade e identidade étnica, consistindo na relação estreita do 

ser humano e natureza, cujas atividades de produção são voltadas principalmente à 

subsistência que, desenvolvidas por técnicas adquiridas e repassadas tradicionalmente ao 

longo dos anos ou por novas práticas, se descobrem importantes à conservação e uso 

sustentável dos recursos naturais60. 

De acordo com o entendimento do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente (IBAMA)61 

"a ideia de Populações Tradicionais está essencialmente ligada à preservação de valores, de 

tradições, de cultura." 

As populações tradicionais têm se mostrado favoráveis à preservação dos recursos 

naturais, até mesmo porque elas dependem direta ou indiretamente destes, seja para assegurar 

sua sobrevivência ou mesmo para ressaltar sua legitimidade diante do Estado. 

Apesar de apresentarem características similares às populações tradicionais, tais como 

os caiçaras, jangadeiros, seringueiros, ribeirinhos e caboclos, os indígenas não foram 

referenciados expressameme na Lei do SNUC, posto se tratar de uma categoria ainda mais 

restrita, com direitos alçados a patamar constitucional e regulamentados em legislação 

especial. 

A exemplo disso, tem-se que as te1Tas tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas 

decorrem do direito originário reconhecido constitucionalmente, ao passo que os direitos 

territoriais das populações tradicionais se baseiam numa espécie de pacto ou contrato entre 

CONSERVAÇÃO, USO SUSTENTÁVEL E REPARTIÇÃO DOS BENEFÍCIOS DA BIODIVERSIDADE DA 
AMAZÔNIA BRASILElRA. Macapâ: Pronabio!MMA, 1999. Disponível em: 
<b1tp://www.socioambicn1al.org/inst/semlamazonía/macapa/doc.htm>. Acesso em: 27 set 2012: Hã o fato de 
que, com a participação das populações tradicionaís na conservação dos recursos, havera mui10 mais áreas 
preservadas. No caso brasileiro, ao lado da oonsenraç.ão reali?.acla nas unidades de conservação de uso indireto, 
as ãreas ocupadas pOr grupos indígenas e por populações tradicionais amp1ian1 consideravelmente a~ áreas 
conservadas. 

""Cf. Ibidem:( ... ] são populações tradicionais aquelas que aceitam as implicações da definição legal que 
exige o '"uso sustentável de recursos naturais'~ - seja conforme práticas transmitidas pela tradição, seja por meio 
de novas prâticas. [ ... ]"população 1tadicional" é uma categoria ocupada por sujeitos políticos, que se dispõem a 
ocupá·la, co1nprometendo~se com certas prátjcas as..~ciadas a noção de uso sustentável. 

" BRASIL. los1iru10 Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA). Reservas 
extrativistas: populações tradicionais. Disponivel em: <hnp://www.ibama.gov.br/resex/pop.htm>. Acesso em: 27 
de setembro de 2012. 
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estes e a nação, material izado por meio de leis e regulamentos que concedem o uso e o plano 

de manejo desse uso. 

2.5.2. Unidades de Conservação e terras indígenas 

A legislação brasileira não inclui as reservas indígenas dentre as áreas de conservação 

ambiental, ainda que seja de reconhecimento cientifico e do público sua funcionalidade na 

preservação do biorna da Amazônia. Entretanto, não veda, em diversas situações, a 

sobreposição de uma pela outra. 

Sobrepor certas unidades de conservação a reservas indígenas, a priori não parece ser 

uma ação inconsistente ou contraditória, desde que não implique restrições aos direitos 

fundamentais dos índios. Entretanto, sobrepor determinadas unidades de preservação sobre 

reservas indígenas, no contexto do atual sistema de unidades de conservação, pode provocar 

tensões e conllitos entTe indigenistas, ambientalistas, cientistas, extrntivistas e com o próprio 

poder público, seja em razão do fluxo turistico, do extrativismo, de pesquisa cientifica etc. 

A conflituosa matéria foi objeto de regulamentação pela Lei n2 9.9&5, de 2000, que 

instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), da qual resultou a 

detennioação de que, cm cento e oitenta dias contados da sua vigência, os órgãos federais 

responsáveis pela execução das políticas ambiental e indigenista deveriam propor as diretrizes 

para regularização das superposições entre áreas indígenas e Unidades de Conservação62
. 

62 Cf. RAMOS, Adriana. O GT do Conama: aquele que foi sem nw1ca ter sido. ln: RICARDO, Fany (org.). 
Terras indígenas & unidades de conservação: o desafio das sobrcposi9ões. São Paulo: ISA. 2004, pp. 16-24: É o 
caso, por exemplo, da siruação do Parque Naciooal do Araguaia, que está superposto, dentre outras, à Terra 
lndígena lnãv.1ebohoná. de ocupação tradicional dos povos indígenas Javaé e Karajã. E1u 200 l , ao expedir a 
Portaria declarando oficialmente os limites daquela Terra, o ministro da Justiça José Grcgori detenninou à Funai 
que elaborasse utn pia.no de proteção arnbiental dos seus recursos narurais, condiç.ão indispensâvel para que a 
Terra Indígena pudes.se ser demarcada e posteriormente homologada. Índios e Ibama vinham há muito se 
desentendendo na regílio, os primeiros ínsatisfeitos com o fato de que funcionârios do !bruna pretendiam impedir 
que eles usufrufssern do seu direito ao usufruto exclusivo dos recursos natUrais existentes em suas lerras, 
enquanto que o lbama por sua vez alegava tenier a exploração desregrada dos recursos do Parque, em especial da 
pesca1 o qlle poderia causar danos ambientais irreversíveis. A determinação ministerial1 que foi baixada visando 
permitir a solução para o problema da superposição com o Parque Nacional do Araguaia, parece não ter sido 
cumprida até hoje, tendo se agravado de lá para cá os conflitos envolvendo indios, servidores do lbama e da 
Funai naquela área. ( ... )Outra siruação que bem demonstra a falia de seriedade com que o problema é trarado oas 
esferas públicas é a da superposição entre a terra dos índios Enawenê Nawê, situada no oeste do estado do Mato 
Grosso, e a Estação Ecológica lqu!, criada em 1981, ao tempo da antiga Secretaria Especial do Meio Ambiente 
(Sema). Em 1996. a Terra Indígena teve a sua demarcação bomologada por um decreto do presidenle Fernando 
Henrique Cardoso. Este decreto trazia um artigo revogando o ato de c-riação da E.~-tação Ecológica Jquê en1 razão 
da sua superp0siçào com a Terra Indígena mencionada. O fato gerou os mais variados protestos, já que muitos 
entendiam que só uma lei votada e aprovada pelo Congresso poderia revogar a criação de uma Unidade de 
Conservação. Embora o argumento não se aplique quando se trata da superposição con1 Terras Indígenas, e1n 
razão da nulidade dos atos que incidam sobre esws, o fato é que o artigo revogando o ato de criação daquela 
unidade foi, de ceno modo, incluido no decreto homologatório de forma maliciosa, quase às escondidas. como 
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As terras e reservas indígenas, confom1e anteriormente consignado, constituem-se em 

direito originário dos índios, assim garantido pelo art. 231 da Constituição Federal, ficando ao 

encargo da Admínistração apenas a identificação e demarcação dessas áreas, diferentemente 

do que ocorre com unidades de proteção ambiental, que devem ser criadas por ato 

administrativo, dentro de critérios científicos, resguardado o devido processo legal. 

Apesar de a Lei n2 9.985, de 2000, estabelecer incompatibilidade entre terras indígenas 

e reserva biológica ou estação ccológica6~, seria teoricamente possível a superposição, por 

meio de administração compartilhada, com as demais espécies de unidades de conservação64 

de proteção integral (parque nacional, monumento natural e refúgio de vida silvestre) e de uso 

sustentável (área de proteção ambiental, área de relevante interesse ecológico, floresta 

nacional, reserva extrativista, reserva de fauna e reserva de desenvolvimento sustentáve1)65
. 

muiias vezes se faz na edição de atos legais no Brasil. Em outras palavras, não houve. como seria de se esperar, 
um processo de discussão envolvendo o Ministério da Justiça, a Funai, o Ministério do Meio A1nbiente e o 
Ibama, que culn1inac;se com o entendilnento de que haveria a prevalência da figurajurid.ica da Terra lndígena 
sobre a Unidade de Conservação cm questão. E como isso não aconteceu, tratou-se apenas de mais um episódio 
de disputa entre os setores da burocracia estatal, que vez por outra se delician1 em aplicar pequenos lances de 
esperteza entre si. E o fato é que se cria impasse sobre in1passe1 dando a impressão de uma brincadeira que não 
tem hora para acabar. 

~ BRASIL. lei n2 9.985, de 18 de j ulho de 2000. Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LE!SIL9985.htm>. Acesso em: 27 maio 2012: Regulamenta o arL 225, § 
1•, incisos I, ll, W e VU da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza e dá outras providências. [ ... ) Art. 9• A Estação Ecológica tem como objetivo a preservação da natureza 
e a realização de pesquisas científicas. § 12 A Estação Ecológica é de posse e domlnio públicos. sendo que as 
áreas particulares incluídas em seus limites serão desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. § 2° É 
proibida a visitação pública, exceto quando com objetivo educacional, de acordo con1 o que dispuser o Plano de 
Manejo da unidade ou regulamento específico. § 3• A pesquisa cientifica depende de autorização prévia do órgão 
responsâvel pela ad1ninistração da unidade e e-stâ sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, bem 
con10 àquelas previstas em regulan1ento. § 49 Na Estação Ecológica só poden1 ser permitidas alterações dos 
ecossistemas no caso de: J - medidas que visem a restauração de ecossistemas modificados; li - manejo de 
espécies com o fim de preservar a diversidade biológica: lU - coleta de componentes dos ecossistemas com 
finalidades cientificas~ lV . pesquisas científica.li cujo impacto sobre o ambiente seja maior do que aquele 
causado pela simples observação ou pela coleta controlada de componentes dos ecossistemas, em uma área 
correspondente a no nláxinlO três por cento da extensão total da unidade e até o limite de um nlil e quinhentos 
hectares. An. 1 O. A Reserva Biológica tem con10 objetivo a preservação integral da biota e de1nais atributos 
aarurais existentes ern seus limites. sem interferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se 
as medidas de recuperação de seus ecossis<emas alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e 
reservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os processos ecológicos naturais. § J ~ A Reserva 
Biológ:ica é de posse e domínio públicos, sendo que as áreas particulares incluidas em seus limites serão 
desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. § 2• É proibida a visitação pública, exce<o aquela com objetivo 
educacional~ de acordo com regulamento especifico. § 311: A pesquisa científica depende de autorização prévia do 
órgão responsável pela administração da unidade e estâ sujeita às condições e restrições por este estabelecidas, 
be1n como àquelas previstas em regulamento . 

.. BRASIL. lei ri• 9.985. de 18 de j ulho de 2000, /oc. cit.: Art. 89 O grupo das Unidades de Proteção Integral 
é composto pelas seguinies categorias de unidade de conservação: 1 - Estação Ecológica; li - Reserva Biológica; 
Ili - Parque Nacional; IV - Monumenlo Natural; V - Refügio de Vida Silvestre . 

., BRASIL. lei 11' 9.985, de 18 de j ulho de 2000. loc. ci1.: Art. 14. Constituem o Grupo das Unidades de Uso 
Sustentável a.s seguintes categol'ias de unidade de conservação: 1 - Área de Proteção An1biental; li - Área de 
Relevante Interesse Ecológico; fíl .. Floresta Nacional; IV · Reserva Extrativista; V .. Reserva de Fauna; V1 -
Reserva de Desenvolvimento Sustentável: e VII - Reserva Particular do Patrimônio Narural. 
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As restrições deveriam ser exceções ao principio geral de ioteração das populações 

tradicionais com as áreas de conservação, traduzido nos arts. 18 e 20 da Lei n2 9.985, de 

200066
, em que há expressa disposição sobre reservas extrativistas e de desenvolvimento 

sustentável, e a remissão indireta á legislação iodigeoista. 

A criação das UCs é important.e para a preservação ambiental e pesquisa cientifica, mas 

é preciso atentar para o fato de que somente dois vírgula zero três por cento do território 

brasileiro está protegido por essas áreas, o que representa, segundo Paulo Cczar Mendes 

~ BRASIL. lei,,. 9.985, de 18 de julho de 2000, loc. cit.: A.rL 18. A Reserva Extrativista é un'1 área 
utilizada por populações extrativisras tradicionais, cuja subsistência baseia.se no extrativismo e. 
complementarmente, na agricultura de subsistência e na criação de animais de pequeno porte, e tem coroo 
objetivos básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e assegurar o uso sustentável dos 
recursos naturais da unidade.§ 1• A Reserva Extrativista é de domínio publico, com uso concedido ãs 
populações extrativistas 1radicionais conforme o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação especifica, 
sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropriadas, de acordo com o que dispõe 
a lei. § 22 A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituido por representantes de órgãos ptiblicos, de organizações da sociedade civil e das 
populações tradicionais residentes na área. conforme se dispuser e1n regula1nento e no ato de criação da unidade. 
§ 3• A visitação pública é pcmlitida, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com o disp0sto 
no Plano de Manejo da ãrea. § 4!' A pesquisa ciencfJica é pe.nuitida e incentivada, sujeitando~se à prévia 
autorização do órgão responsável pela administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas 
e às nonnas previstas cm regulamento. § s• O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu Conselho 
Oeliberarivo. § 6• São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça amadorfstica ou profissional. § 1• A 
exploração co1nercial de recursos n"ladeireiros s6 será adn"litida etn bases sustentáveis e em situações especiais e 
complementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extrativisla, contbnue o disposto em 
regulan1ento e no Plano de M-anejo da unidade.( ... ) Art. 20. J-.\ Reserva de Desenvolvimento Sustentável é un1a 
área natural que abriga populações tradicionaist cuja existência baseia-se em sistemas sustentáveis de exploração 
dos recursos naturais, desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições ecológicas locais e que 
desen1penha1n un1 papel funda1nental na proteção da natureza e na n\anutenção da diversidade biológica. § 12 A 
Reserva de Desenvohrimento Sustentável tem como objetivo básico preservar a natureza e, ao mesmo tempo, 
assegurar as condições e os meios necessários parn a reprodução e a melhoria dos modos e da qualidade de vida 
e exploração dos recursos naturais das populações tradicionais, bem como valori_zar, conse-rvar e aperfeiçoar o 
conhecimento e as técnicas de manejo do a1nbiente, desenvolvido por esta'li populações. § 22 A Reserva de 
Deseovolvimeolo Sustentável é de dornJoio públ.ico~ sendo que as áreas particulares iocluidas e1n seus linlites 
devem ser. quando necessário, desapropriadas, de acordo com o que dispõe a lei. § 32 O uso das áreas ocupadas 
pelas populações tradicionais será regulado de acordo com o disposto no art. 23 desta Lei e em regulamentação 
especifica. § 4• A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por um Conselho Deliberativo, presidido 
pelo órgão responsável por sua admiois[ração e constitufdo por representantes de órgãos públicos. de 
organizações da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na área, conforme se dispuser em 
regulamento e no ato de criação da unidade. § s• As atividades desenvolvidas na Reserva de Desenvolviroenro 
Sustentável obedecerão às seguintes condições: 1 · é pennitida e incentivada a visitação pública, desde que 
compatível com os interesses locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo da área; U - é permitida e 
incentivada a pesquisa cientffica voltada à conservação da natureza, à nlelhor relação das populações residentes 
com seu tneio e à educação ambiental, sujei1ando .. se à prévia autorização do órgão responsável pela 
administração da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e âs normas previstas em regulamento; 
Ili - deve ser sempre considerado o equilibrio dinâmico entre o tamanho da população e a conservação; e IV - é 
admitida a exploração de componente..~ dos ecossistemas naturais em regin1e de manejo sustentável e a 
substituição da cobertura vegetal por espécies cultiváveis, desde que sujeitas ao zoneamento, às limitações legais 
e ao Plano de Manejo da ârea. § 62 O Plano de Manejo da Rese1vil de Desenvolvin1ento Sustentável definirá as 
zonas de proteção integral. de uso sustentâvel e de amortecimento e corredores ecológicos, e será aprovado pelo 
Conselho Delíbera~ivo da unidade. 
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Ramos, "pouca influência •la manutenção de processos ecológicos que operam em maior 

escala, como clima, balanço de carbono, dentre ou!Tos"67
• 

As terras e reservas indígenas, como reiteradamente defendido nessa abordagem, devem 

ser tratadas como áreas de preservação ambiental, tendo em conta que possuem 

regulamentação específica na Constituição Federal e na legislação infraconstitucional 

(princípio da especial idade), daí a desnecessidade de incluí-las no tratamento geral das 

unidades de conservação, cuja lei é omissa cm relação aos povos indígenas. 

Nurit Bensusan68 também entende que houve omissão proposital por conta da exclusão 

do ínstíruto da Reserva Indígena dos Recursos Naturais (uma nova espécie de unidade de 

conservação) quando da votação do projeto da lei n° 9.985, de 2000. 

A vontade expressa da Constituição, advinda da leitura transversal dos diversos 

dispositivos que tratam de meio ambiente e terras indígenas, permite essa conclusão e autoriza 

a conformação do corpo normativo infraconstitucional à supremacia do seu texto. 

De outro lado, não é demais repisar que já tarda o estabelecimento de políticas públicas 

condizentes com a realidade que a toda hora causa perplexidades a ambienta listaS e 

indigenístas e à própria comunidade brasileira e internacional. É preciso reconhecer a 

incipiência da atual legislação que ainda segrega e constrange os indígenas e as populações 

tradicionais do convívio com algumas das unidades de conservação ambiental. 

Segundo o Instituto Socioambiental (ISA), o Brasil possui cinquenta e três Reservas 

Biológicas, quatro delas sobrepostas em terras indígenas: 

a) Reserva Biológica de Guaporé, situada no Estado de Rondônia, sobreposta à Terra 

Tndígena de Massaco; 

b) Reserva Biológica Morro dos Seis Lagos, situada no Estado do Amazonas, sobreposta à 

Terra Indígena do Balaio; 

e) Reserva Biológica Sassafras, situada no Estado de Santa Catarina, sobreposta à Terra 

Indígena !birama-La Klãnô; 

d) Reserva Biológica Jaru, situada no Estado de Rondônia, sobreposta à Terra lncligena 

Igarapé Lourdes. 

Além dessas quatro sobreposições de reservas biológicas, segundo os dados do V 

Encontro Nacional da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ambiente e 

"
7 RAMOS. Pau.lo Cezar Mendes. A importância das unídades de conservação de proteção integral e as 

comunidades Pataxó no extremo-sul da Bahia. !Jl: RICARDO, Fany (org.). Terras índigenas & unidades de 
conservação: o desafio das sobreposições. São Paulo: ISA, 2004, p. 198. 

63 BENSUSAN, Nurit. Terras indígenas: as primeiras unidades de conservação. ln: RICARDO. Fany (org.). 
Terras indígenas & unidades de conserw•ção: o desafio d<ls sobreposições. São Paulo: ISA, 2004, p. 71. 
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Sociedade (ANPPAS)69
, existem sobreposições de uma área de proteção ambienial, uma área 

de relevante interesse ecológico, cinco estações ecológicas, dezessete florestas nacionais, 

dezesseis parques nacionais e vinte reservas extrativistas. 

A conclusão do V Encontro Nacional da AN PPAS aponta, acertadamente, para a 

proposta de gestão compartilhada cm casos de sobreposição entre terras indígenas e unidades 

de conservação, aliás, tem sido essa a tônica, conforme se depreende de diversos estudos 

publicados pelo Instituto Socioambiental 70. 

Sérgio Leitão 71 anota que a sobreposição de unidades de conservação cm terras 

indígenas poderia ser resolvida com a adaptação jurídica daquelas a essa nova realidade, de 

" Cf. BIRACHED, Carlos Felipe de Andrade; BRASIL, Daniel: SHIRAISH, Juliana Costa. Áreas 
Protegidas e Pop11/aç<Jes Tradicional.$: conflitos e soluções. ln: ENCONTRO NACIONAL DA ANNPAS, S. 
Florianópolis: Annpas, out. 2010. Disponivcl em: <http://www.anppas.org.br/encontro5/cd/artigoslGTl6-437-
404-20J0083 1101029.pdt>. Acesso em: 25 set. 2012: Além dos dados es1atfsticos, é interessante anotar o relato 
sobre o caso dos Pataxós, na Mata Atlântica baiana, que ben\ retrata a situação pela qual têm passado as 
populações indígenas frente a atos autoritários do Governo Federal, que busca equivocadarnente uma política 
inadequada ao trato ambiental naquela e cm outras regiões do país. É expressivo o número de sobrep0sição entre 
Terras Indígenas e UC Federais em todo o país. Um caso localizado no excremo sul da Bahia exemplifica este 
tipo de sobreposição, o conflito advindo cont o estabelecinlento de UCPI, no Biorna Mata Atlântica, em Terra 
Indígena ocupada pelo Povo Pataxó. Na região, foram ei.1abelecidas duas UC: O Parque Nacional do 
Descobrimento (PNO) e o Parque Nacional Monte Pascoal (PNMP), que se sobrepõem ao território indígena. O 
quadro abaixo resume a situação das terras de ocupação indígena do povo Pata.xó, cuja soma total é menor que 
15 mil hectares, pouco mais da metade do PNMP. Dessas, somente 2.043 hectares íá foram registrados e 
homologados (T.l. Coroa Vennelha e T.l. Mata Medonha), embora há indicações de pleito por ampliação de 
limites. [ ... ) O PNMP foi criado pelo Decreto nº242, de 29/1 1/1961, com 22.500 hectares, para conservar uma 
amostra represenhltiva dos ecossistemas de Mata Atlântica na transição entre o litoral e a floresta pluvial dos 
tabuleiros terciários, fonlentar atividades de educação ambiental e proteger o Monte Pascoal, marco histórico do 
Brasil. Segundo Vianna (2004), os grupos indígenas foram aldeados compulsoriamente pelo governo da 
província baiana em 1861 na localidade conhecida como Barra Velha, o que atesLH presença dos indígenas há 
pelo menos cem anos antes da criação do PNMP. O fato suscita o questionanlento de que, por ter sido ocupação 
indígena há mais de unl século, a região foi poupada da exploração verificada cm áreas não indígenas e, por isso) 
ainda se encontrava preservada, com acributos que justificavam a criação de uma UCPI. Os indlgenas foram 
tidos como causadores de impactos arnbientais na área, por influência de madeireiros, e, assim, os que não foram 
expulsos do parque ficaram com uma án .. "a de 21 O hectares. Após anos de enfrcntamento, a negociação entte o 
antigo lostituto Bras.ileiro de Desenvolvimento Florestal (11101' ) e a Funai gerou a criação da T.l. Barra Velha, 
em 1991, con1 apenas 8.627 hectares, deixando de fora diversas a.Ideias. O fato gerou a criação, em 1999, de un1 
grupo de trabalho, mas cujo relatório niio foi levado a termo. O povo PataXó retomou o PNMP em agosto do 
mesmo ano e expulsou funcionários do lbama do local. Em 2000 foi proposto um tenno de acordo entre os 
Pataxós e o Governo Federal, mas, de acordo com Timmers (2004), ele foi assinado somente pelas populações 
indígenas. Dois anos depois, foi finnado um tern10 de cooperação técnica entre os ministério do Meio Ambiente 
e Justiça, o lbatna e a Funai. De 2002 a 2005, na perspectiva da co-gestão do ten-itório, foram implementados 
projetos de fiscalização com participação dos Pataxós, educação runbiental, recuperação de áreas degradas, 
segurança alimentar e sistemas agrollorestais. Um estudo antropológico sugeriu a ampliação da terra ocupada 
pelo povo Pataxó, publicado no Oiârio Oficial da União em 29/0212008, para uma ãrea de 52. 748 ha. O relatório 
circunstanciado de revisão de lintites da T.J. Barra Velha propõen1 un1a área duas vezes e nlCia a área atual da 
UC e quase cinco vezes a ârca da T.l. Barra Velha. A proposta de revisão de limites ainda aguarda homologação 
do ~overoo e sua aceitação é incerta. 

º INSTITUTO SOCIOAMBIENTAL (Brasil). Povos indígenas no Brasil. Disponível a partir de: 
<http://www.socionmbiental.org>. Acesso em: 25 set. 2012. 

71 LETTÂO. Sérgio. Superposição de leis e de vontades: por que não se resolve o conflito entre terras 
indígenas e unidades de conservação? ln: RJCARDO, Fany (org:.). Terras indígenas & unidades de conservação: 
o desafio das sobreposições. São Paulo: ISA, 2004, pp. 16-24. 
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forma que corresponderiam à parcela da terra indígena destinada à preservação dos recursos 

ambientais. 

Na mesma linha de entendimento, Nurit Bensusam insiste no tratamento 

infraconstirucional do tema e na adoção das políticas públicas adequadas, assinalando que: 

Uma outra possibilidade, que ora se apresenta. é o desenvolvimento de um programa 
específico de conservação e uso dos recursos naturais nas Ten-as lodígenas. Tal 
programa já foi propos10 ao Poder Público inú1neras vezes. mas, até o mon1ento, não 
foi implementado. O programa est.l baseado nas seguintes linhas de atuação: 1) 
apoio a projetos de pesquisa científic~ com parcerias indlgenas; 2) execução de erno­
zonea1neoto de Terras Indígenas; 3) criação de Reservas Indígenas de Recursos 
Naturais; 4) promoção do uso econômico sustentável de recursos naturais; S) 
recuperação de áreas degradadas ou reservas de recursos narurais em exaimão; 6) 
implementação de soluções negociadas para casos de sobreposições entre Terras 
Indígenas e Unidades de Conservação. 

Em anexo ao artigo, Bensusam apresenia um termo de refcrêocia do projeto para a 

fonnulaçào de um programa de proteção à biodiversidade e de apoio ao uso sustentável de 

recursos narurais em terras indígenas72
, elaborado pelo ISA e enviado ao Ministério do meio 

Ambiente em 2003. 

"BENSUSAN, Nurit. Tems indígeruis: as primeiras unidades de conservação. Anexo: Termo de referência 
para a formulação de um progr'•ma de proteção à biodiversidade .... ln: RICARDO, Faoy (org.). Terras indlgenas 
& unidades de conservação: o desafio das sobreposições. São Paulo: ISA. 2004, pp. 73-75: I' etapa· 
Formulação de uma proposta prellmloar: o Identificação preliminar de áreas prioritárias: •elaboração de 
uma lista qualificada das Terras Indígenas com pesquisas cientificas já realizadas, a partir da análise detalhada 
dos resultados do seminário de avaliação de áreas e ações priorilárias para a conservação da biodiversidade nos 
biornas brasileiros, realizado no contexto do Pronabio, recuperando todas as indicações de áreas prioritárias, 
mesmo as não sobrepostas e excluídas do mapa final; • elaboração de uma lista qualificada de Terras Indígenas 
já priorizadas para a realização de pesquisas cientificas, a partir de indicações do mesmo seminário e de 
publicações especializadas e de consulta~ e.letrônicas ou telefõnicas a instituições e pesquisadores; • qualificação 
dos casos de sobreposição de Terras Indígenas com Unidades de Conservação para a identificação de 
modalidades e casos potencialmente exemplares de soluções; • identiJl~r ãrea para projeto piloto de 
conservação de biodiversidade na An,azõnia, de recuperação na Mata Atlântica e de conservação e recuperação 
no Cerrado e/ou na Caating~ considerando os seguintes critérios: - prioridade para a conservação da 
biodiversidade; - interesse e cotnpreensão das populações locais acerca do programa; - existência de 
organizações indlgenas que possam com ou sem parcerias desenvolver o projeto. o Elaboração dos critérios e 
metodologia para a realização da consulta: • definir comunidades e organizações em cada bioma que devem ser 
priorizados na consulta; • garantir que as comunidades em cujas terras hã sobreposição com Unidades de 
Conservação sejam parte da COJ\sulta; • definjr me<odologias adequadas para o processo de consulta; • preparar a 
logística da consulta~ • elaborar mapas e materiais de apoio ao processo de consulta, tais corno; - Terras 
Indígenas prioritárias, com pesquisas já realizadas, em realização ou programadas; - vetores de pressão sobre a 
biodiversidade em Terras Indígenas, co1n des1nata1nento, risco de fogo, exploração madeireira, mineração, eixos 
e outras variáveis rclevnnles; - localização das e-apitais e principais cidades de referência para as ãrea.s 
prioritárias, e das universidades, centros de pesquisa e outraS instituições potencialmente parceiras baseada~ na 
região; - cobertura vegetal; - relatórios 1écnicos sobre sobreposições entre área,~ com distintas destinações 
oficiais e sobre a extensão de Terras Indígenas por diferentes ecossisten18.S amazônicos associados ou coberturas 
florestais. D Sugestões de fonnas de atuação do programa: •apoio a projetos de pesquisa científica com 
parcerias indigenas~ •execução de emo-zoneamento de Terras Indígenas~ • criação de Reservas Indígenas de 
Recursos Naturais; • promoção do uso econômico sustentável de recursos naturais; • recuperação de áreas 
degradadas ou reservas de recursos naturais em exaustão; • implementação de soluções negociadas para casos de 
sobreposições entre Terras Indígenas e Unidades de Conservação. O Sugestões de critérios de acesso de 
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Em conclusão ao seu interessante estudo, anota Bensusam que: 

As Terras Indígenas possuem um enonne potencial para a conservação dos recursos 
naturais e suas populações têm um inlportantc papel na manutenção da 
biodiversidade brasileira. Qualquer estratégia eficiente de conservar e usar de fonna 
sustentável a biodi\•ersidadc do pais deve considcrá·las. Enquanto isso não acontece~ 
oonlinuaremos perpetuando nossa própria perversidade, desconsiderando culturas 
ricas e diversas e sacrificando nossa rica diversidade biológica e social. 

Falar em administração compartilhada e corredores ecológicos, portanto, não é utopia 

ou distorção do sistema jurídico. Isso o próprio Supremo já sinalizou. O equívoco, todavia, 

conforme anteriormente explicitado, está no direcionamento das políticas públicas, apegadas a 

uma visão inadequada, puritanamente egocêntrica, que segrega o homem da natureza, quando 

comunidades e organizações ind(geoas ao programa: • grau de prioridade para a conservação da biodiversidade; • 
regiões sob pressão de frentes predatórias; • etno .. zonean1ento como prcli1ninar para algumas das outras formas 
de aruação~ • nível de organização das comunidades interessadas~ • parcerias ex.istentes ou potenciais; • 
acon1panha1nento antropológico; • importância reJatiVa da den1anda para projetos futuros das comunidades 
in1eressadas. 2' etapa - Processo de coosullas e projetos-piloto a) Consullas: Coosuha direia aos povos nas 
Terras Indígenas: •visitas locais e reuniões regiooais; •realização de oficinas em regiões consideradas 
prioritárias; • preparação de n1aterial infonnativo (revista, folheto etc.)~ • verificação das agendas das 
organizações indigenas que podem ser aprovciladas para o processo de coosulla; • avaliação e priorização dos 
canaisjtl exis1cntes no PDPI e PPTALc cm ouiros projetos. o Consulta a organizações, comunidades, 
organizações especializadas e instituições de pesquisa: • realização de wn se1ninário em Manaus. reunindo as 
organizações indígeoas (Coiab, CIR, CGIT, UNI-AC, Foim, Apio, entre outras) para a discussão da proposta 
preliminar do progran1a. co1n o prévio envio do docwnento. Na pauta desse serninário, deve constar o breve 
relato de casos paradiginâticos fe itos pelos atores envolvidos, que serão convidados para o evento; • convidar 
universidades, instituições de pesquisa cientifica (lnpa, Museu Emífo Goeldi, Probem, entre outras) e ONGs 
(LSA, CTI, lpam, lmazon, entre outras) que desenvolvem pesquisas relacionadas à questão em tela, para o 
seminário en1 Manaus~ con1 o envio prévio do docwnento, visando a identificação de parcerias institucionais para 
o programa; • realização de seminários nos outros biornas com o envio prévio da proposta~ com a preseoça das 
entidades responsâveis pela consulta. representantes da Coiab, organizações especializada~ e instituições de 
pesquisa, visando discutir a proposroet preliminar do programa; • organização e animação de uma lista clcttônica 
de intercâmbio regular de informações relativas à formulação do programa; • formulação de uma proposta de 
rede orgânica de instituiyões de apoio interessadas cm participar do programa. D Consulta aos minist~rios e 
órgãos federais envolvidos: • realização de reuniões têcnicas nos órgãos (MJ, MMA, fbama, Funai), com prévio 
envio d.a proposta preliminar; • realiza~'ão de audiências com os dirigent<.'S dos órgãos, para informá-los sobre o 
programa. b) Projetos pilotos:• uma vez as âreas identificadas, segundo os critérios acima descritos, implantar e 
monitorar os projetos; • documentar os resultados para subsidiar a fonnulação final do programa. 3' et~pa -
Formulação tlnal do prograltlJI • reformulaçllo da proposta preliminar, considerando os resultados das 
consultas e dos projetos-piloto; • definição de estimativas orçantentárias e de estratégia de financiamento do 
programa~ • formulação de uma proposta de gestão para o programa; • indicação de estratégia de incorporação 
iostitucional do programa pelos órgãos oficiais competen1c:s; • formulação de minutas para normas jurídicas ou 
administrativas para a implantação do programa; · realização de um semiolário de apresentação da proposta final 
e1n Brasilia. com a participação de representantes das organizações indígenas, instiruições de apoio interessadas 
e órgãos federais oompelcntes. Es1ratégia de execuç1io • formulação da proposta de programa em um ano, 
incluindo consultaS, pilotos e formulação final; · contratação de consul1ores para delinear o programa, as 
consultas e os projetos"Piloto; •contratação de responsável pelo progran1a no âmbito do Ministério do ~leio 
Ambiente; •designação de técnicos governamentais para acompanhar os trabalhos~ inclusive o processo de 
consulta e os projetos-piloto. um da Funai e outro do MMA, na A1nazônia e nos outros biornas;• designação de 
representantes locais da Funai e do MMA para acompanhar os trabalhos de consulta em campo; • cootrntação 
por um mês de outros três consultores (orçamen10, gestão, normas legais) para apoiarem a etapa final de 
fonnulação do progran1a; • realização de sen1inários para discussão da proposta preliminar e avaliar os resultados 
da consulla aos índios e os resultados dos projetos pilotos; • realização de seminário em Brasília para 
apresema~ da proposia final. 
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deveria integrá-lo, principalmente as populações tradicionais e os povos ameríndios que aqui 

chegaram há mais de onze milênios. 

A incipiência de algumas políticas públicas tem seu ponto fraco sediado na instabilidade 

e contradição das decisões setoriais, criando situações de conflito em que não deveriam existir 

sequer dúvidas sobre as diretrizes a serem adotadas por cada ministério ou órgão público, o 

que acaba por ferir o princípio da eficiência do ato administrativo, confonne disposto no an. 

37 da CF. 

A concentração das decisões em matéria de política ambiental, agrária e fundiária em 

um único ministério, ao qual Nurit Bensusan e Henyo Barrcno Filho propõem a denominação 

de Ministério da Gestão Territorial e dos Recursos Naturais, abarcando agências como 

IBAMA, FUNAI e INCRA, seria uma solução racional de cunho dialógico que traria avanços 

consideráveis na estabilidade do desenvolvimento das políticas públicas mais adequadas para 

cada área, e com maior nível de harmonia e compatibilidades, evitando-se contradições 

desgastaotes73
• Um ministério dessa magnitude teria mais poder para o estabelecimento de um 

diálogo equilibrado com outros ministérios das áreas de infraestrutura, transportes e 

orçamento, o que muito facilitaria as políticas públicas em todas essas áreas. 

2.5.4. O Parque Nacional do Xingu 

O Parque Nacional do Xingu ou Parque Indígena do Xingu (PIX), localizado entre as 

bacias dos rios Araguaia, Xingu e Teles Pires, no Estado do Mato Grosso, na região 

amazônica, durante muitos anos ostentou o referencial de políticas indigcnista e 

socioambiental bem sucedidas. 

A ide.ia de criação do parque nasceu da visão futurista, respeitosa e fratemal dos innàos 

Villas Boas, confonne anterionnente mencionado, de oferecer a diversas etnias um amplo 

território capaz de preservar seus costumes e tradições, sem isolamentos em relação a outras 

etnias, protegendo-os do intenso processo de ocupação naquela ãrea de transição entre o 

cerrado e a floresta amazônica. 

A área inicialmente proposta era dez vezes maior do que a demarcada, e mesmo assim, 

sua implantação e manutenção foi dramática, principalmente nos anos 70, cm razão do fluxo 

migratório de colonos proporcionado pela construção das rodovias federais BR 163, BR 158 e 

BR 080, confonne dados do Instituto Socioambiental. 

" Ct'. BllNSUSAN, Nurit. Tenas indígenas: as primeiras unidades de conservação. lo: RlCARJX>, Fany 
(org.). Terras indigenas & unidades de conseNação: o desafio das sobreposi9ões. São Paulo: ISA. 2004, p. 71. 
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Essa aberrura de fronteiras agrícolas ocasionou grande impacto ambiental na região, 

particularmente em relação ao Parque Nacional do Xingu, em decorrência das nascentes não 

terem sido abrangidas pela reserva. 

Em 2011, o Instituto Socioambiental publicou um documentário sobre o Parque 

Nacional do Xingu, com importantes observações sobre a questão da falta de proteção das 

nascentes dos rios que cruzam a área, a poluição, o impacto ocasionado pela ocupação do 

entorno dessa terra indígena, bem como a dinâmica das dezesseis etnias que ali habitam: 

Outro fator de vuhterabilidade do PlX é o foto das cabeceiras dos rios formadores do 
rio Xingu estarem localizadas fora dos seus limites. A calha do rio Xingu corta ao 
meio o Parque e este, por sua vez, acaba fazendo as vezes de um "ralo regional". 
Todos os impactos negativos sobre os rios formadores - poluição por agrotóxicos, 
desmatan1ento e n1ovimentação de terra que produz assoreamento - deságuam na 
calha do Xingu. Durante os anos 1990. a percepção das lideranças indígenas sobre a 
velocidade do processo de ocupação regional e sua ameaça a sítios de patrimônio 
cultural que não foram conten1plados na denwcação do PlX estimulou um conjunto 
de novos pleitos territoriais. Dois deles, aiendidos, resultaram nas Ti Wawi e Batovi, 
respectivamente dos Kisêdje e dos Waurá, homologadas em 1998. Em 2006, 
também os Naruvôtu conseguiram reaver parte do seu território, a Tl Pequizal do 
Naruvoto. Dando curso a esse processo, atualmente os lkpeng vêm se articulando 
1>ara reivindicar pane de seu território tradicional na região do rio Jatobâ. que ficou 
fora da demarcação. Os Waurá tambêm estão negociando para que a região que 
cha.mam Kamukua.ká. considerada sagrada e localizada numa fazenda vizinha ao 
Parque, seja transfonnada em área de preservação ambiental14

. 

Os próprios índios xinguanos têm se dedicado a atividades de recuperação dessas áreas 

de nascentes e das matas ciliares por meio de um programa de colheita e preparo de sementes 

de árvores nativas da região para plantio nas zonas degradadas. Os números impressionam e 

dão as diretrizes para implementação de programas similares na Amazônia e cm outras 

regiões do Brasil. 

As mulheres índias se associaram e constituíram uma rede de sementes que 

denominaram Yarang (formiga que leva as sementes na cabeça, na língua Jkpeng), atividade 

que tem encontrado apoio, principalmente, do Instituto Socioambiental, que aperfeiçoou um 

projeto de manejo agroflorcstal consistente na plantação mecanizada de tlorcstas com o 

objetivo de reduzir os altos custos do sistema tradicional: 

Mais de 53 toneladas de sementes jã foram destinadas para os trabalhos de 
restauração realizados pelas instituições envolvidas na •y lkatu Xingu, 
movirnentando RS 459 n1il e gerando renda para coletores indígenas e agricultores 
familiares. Em cinco anos de trabalho, pouco mais de 2.000 hectares de Áreas de 
Preservação Permanente e Reservas Legais em propríedades rurais de 21 muoic!pios 
mato .. grossenses foram colocados em processo de restauração por meio de 
regeneração natural, plantio de mudas e semeadura direta de sementes utilizando 

" Cf. VCLLAS-BÓAS, André; JUNQUEIRA, Paulo. Parque Indígena do Xingu: SO Anos. Almanaque 
Socioambiental. Sào Paulo: ISA, 2011, p. 26. Oisponivel a partir de: <hup://www.sccioambienml.org >.Acesso 
em: 2 jw1. 2012. 
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maquinários agrícolas, como calcareadeirn e planrodeirns, comumente utilizados 
para o plantio de grãos, como soja e milho. e pasto. Além de possibilitar a 
restauração de grandes áreas. o custo do plantio de sementes fica até quatro vezes 
mais baixo que o plantio convencional de n1udas. A lista de comercialização de 
sementes do Xingo tem mals de 200 espécies nativas da região, entre árvores, 
arbu~'tos e cipós nativos do cerrado e da floresta. Atualmente, existem núcleos 
coletores de semenres em oito aldeias do PIX. Apenas no ano de 201 O, os indios do 
Xingu entregaran\ n1ais de 60-0 quilos de senlentes nativas para a rede15. 

Os índios do PIX também monitoram a qualidade da água dos rios e efetivamente estão 

engajados nesse processo socioambiental, indispensável para a sobrevivência das etnias que 

habitam o parque e para a qualidade de vida na região. 

As elogiáveis ações implementadas por eles trouxeram nova cultura para os povos da 

região, a ponto de influenciar municípios próximos ao Rio Xingu a implementarem 

programas de educação agroflorestal e a repensarem o planejamento territoria176
• 

Os relatos trazidos nessa substanciosa publicação demonstram ser possível a adoção de 

programas soeioambientais liderados por comunidades indígenas, desde que recebam o 

necessário apoio governamental para prestarem esse relevante serviço ao planeta. 

Diversas comunidades recebem auxílio do Governo Federal, principalmente os 

programas de bolsa alimentação destinados a familias carentes, mas exigem do índio a 

presença em uma agência bancária para receber essa espécie de ajuda, o que se constitui em 

um indesejado incômodo, expondo tribos inteiras ao contato C-Orn a civilização. 

O resultado de todo esse trabalho e do projeto bem sucedido é traduzido em 

emblemática imagem de satélite que destaca o Parque Nacional do Xingu como verdadeiro 

jardim, um oásis cm meio a um Estado amplamente desmaiado para o plantio de soja. 

As ações mais incisivas destinam-se a recuperar os estragos ambientais e a poluição 

provocados pelos não indios, mas não se pode olvidar que estes também degradam o 

ambiente, ainda que em menor intensidade. 

Patrícia Piazzaroli77 destaca que a degradação praticada pelos povos indígenas 

geralmente é desencadeada pela omissão do Estado quanto à implementação dos direitos 

constitucionais desses povos, especialmente no que diz respeito a uma área de terras 

compatível com suas necessidades, para que não fiquem confinados em pequenas áreas 

" Cf. VIL LAS-DÓ AS, André; JUNQUEIRA, Paulo. Parque i11dige11á do Xingit: 50 anos. Almanaque 
Socioambiental. São Paulo: ISA, 20 l I, p. 262. Disponivel a partir de: <http:l/www.socioambiental.org >. Acesso 
em: 2jun. 2012. 

76 Cf. Ibidem, p. 265. 
't1 PIAZZAROLI, Patrícia. O conjli.Jo das sobreposições: terras indígenas e unidades de conservação. 

Curiliba: CCJS/PUC-PR, 2007, p. 121. Disponlvel a partir de: <http:/fwww.biblioteca.pucpr.br>. Acesso em: 7 
out. 2012. 
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inapropriadas, reféns das propostas econômicas dos depredadores, tais como garimpeiros, 

madeireiros etc. 

2.6. Proteção ambiental das reservas indígenas 

O direito dos índios brasileiros ao reconhecimento e delimitação de suas te.n:as, além de 

ser um direito originário, pré-existente à chegada dos primeiros homens brancos, está 

alicerçado no princípio da dignidade humana e consiste em um direito fundamental social em 

sua inteireza, completo, segundo Robert Alexy78, razão pela qual não pode ser utilizado para o 

confinamento ou aldeamento de índios em terras resumidas e sem a amplitude de que 

necessitam para manter seu liame com a natureza e sua rica tradição de usos, costumes e 

cultura, assim como ocorreu em alguns casos na América do Norte, conforme noticia François 

Ost19. 

No Brasil, o Estatuto do Índio (Lei n2 6.001, de 1973) reconheceu, ainda oa década de 

70, esse direito fundamental dos povos indígenas, recepcionado peta Constituição Federal de 

1988, que estabeleceu prazo para a identificação e demarcação das reservas. Todavia, a mora 

governamental ainda perdura, ocasionada em grande parte pela resistência de grileiros, 

invasores, garimpeiros, madeireiros e pecuaristas que cobiçam as riquezas naturais dessas 

áreas. 

O legislador constituinte, ao alçar esse direito fundamental ao patamar constitucional, 

não atuou como criador, apenas constitucionalizou um direito originário que os índios já 

" ALEXY, Robert. Teori(J dos direitos fimdamentaís. Tradução Virgílio Afoaso da Silva. São Paulo: 
Malheiros, 2008, p. 443. · 

19 OST, François. A nat11reza à 111argern da lei: a ecologia à prova do Direito. Tradução Joana Chaves. 
Lisboa: lnstíl\lto Piaget. [1997), p. 392: Compreende-seque, nestas circunstâncias, as fontes de tensão se 
multipliquem; a rarefacção dos recursos naturais e a degradação de meios de vida investidos por populações cada 
vez ma.is numerosas, geram riscos sérios de um novo gé-11e.ro, os «conflitos verdes», cujos sinais precursores são 
anunciados por essas cortes de pessoas, errando â procura de um lugar onde estabelecer-se: os «refúgios 
ecológicos». Os Índios da An1érica do None, onten1 co1Tidos das suas terras ancest:rais e boje encerrados em 
sinistras reservas, foram, sem dúvida, os primeiros representantes destas vítimas cio meio injusto. Hoje, são 
todas as Zonas fronteira cios meios degradados, de que falámos, que se tomaram em focos potenciais de 
violência; periferia das mega lópolis, frooteira das regiões em vias de desertificação, planícies situadas em 
contrabaixo de vertentes sobre exploradas (no Bangladesh, país fundamentalmente agrícola, mais de 60 por 
cento da população rural encontra-se hoje sem terras). e Doresias voltadas à destrnição. O assassínio de Cbico 
Mendes que, na Amazónia, defendia os seringueiros (apanhadores de borracha) contra os grandes proprietârios 
fazendeiros. é exemplo destes conflitos: de u1n lado, uma cultura tradicional, rcspeiradora do ambiente e fonte de 
subsistência para as populações locais, do outro, a iotrusâo de poderosos irneresses econórnicos, traduzindo-se 
pela destruição de centenas de milhares de hectares de florestas. 
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exerciam antes mesmo da chegada dos homens brancos ao Continente80
. Aliás, reconheceu 

uma dívida social e uma dramática situação de possibilidade de dano irreparável para esta e 

futuras gerações, seja pelo enfoque social, seja pela preocupação com o direito ao meio 

ambiente, muito acima do grau mais intenso de prevenção que geralmente norteia a tutela 

ambiental protetiva. 

A vinculação do ind.io à floresta, aos rios e a terra onde habitam ou habitavam, como 

anteriormente mencionado, é uma ligação de equilíbrio, que vem dos primórdios, do homem 

em harmonia com a natureza, do homem que preserva e usa respeitosa e racionalmente seus 

recursos para a subsistência tribal. 

O índio não aculturado, que vive na sociedade tribal de conformidade com os costumes 

ancestrais, descontextualizado do mundo capitalista, não depreda significativamente o meio 

ambiente, não util iza dos recursos naturais com abuso, ao contrário, cuida de consumi-los 

dentró de um contexto próprio de sustentabilidade, alternando suas áreas de caça e 

extrativismo para permitir uma recomposição cíclica desses recursos, conforme explicitado 

alhures, sem mencionar o receio do Aohangá e do Curupira81
, mitos demoníacos que habitam, 

protegem a floresta e vivem na consciência do índio, num mundo mágico cm que árvores, 

animais, peixes e outros elementos da natureza ganham vida no seu imaginário e com ele 

interagem, ampliando seu respeito por esses entes, como se fora um parente próximo. 

Segundo o indigenista André Víllas-Bôas: 

[ ... ) o mapa do desmatamento na Amazônia, divulgndo em 2003 a partir de imagens 
de satélite prodU2idas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (!Dj>C), não 
deixa dúvidas quanto à relevância estratégica das Terras Indígenas (TIS) na proteção 
da biodiversidade. Sóbretudo nas áreas mais pressionadas pelo processo de 

so Cf. MAIA, Luciano Mariz~ ROCHA, Cánnen Lúcia Anrunes. Proteção às minorias no Direito brasileiro. 
ln: SEMINÁRIO INTERNACIONAL AS MINORIAS E O Dffi.EITO. Brasília: CJF, 2001, pp. 66-67. 
Disponível a partir de: www.cjf.jus.br. Acesso em: J2jun. 2012: Silo específicos dos indios os direitos 
originários sobre as terras e sua ocupação trodicional, porque o direito origíoário significa que o Estado declara, 
reconhece a preexistência do direito à própria Coostituição. O direito dos índios não derivada nossa Constituição, 
mas do fato de já estarem aqui quando os portugueses chegaram . 

., Cf. A LENDA do anhangá. Recanto das Letras. Disponível em: 
<ht<p:l/www.recan1odasle<ras.com.briartigosl l436255>. Acesso em: 2 set. 2012: Significado e fonnas de 
aparição. Anhá-Augá, "anhang" do tupi .. guarani. "Ang" significando Alma e "Anhá", correr, ou seja, uma aJma 
que corre. Pode ser traduzido por alma erran1e dos monos, sombra. esplrito ou, como fala o caboclo, visagem, 
que é o mesmo que e.spectro, fantasma e asso1nbração. Anhangâ é alma protetora das matas e, assim como o 
Curupira, é protetor de todos os animais. A ele parecem estar afc1os o destino da caça e da pesca. Como alma é 
invisível, entretanto pode assumir diversas formas. As fonnas nas <1uais se apresenta depende para quem aparece. 
Para desesperar pescadores. por exemplo, surge como pirarucu-anhanga e jurará·anhanga duendes de pirarucu e 
tartaruga. Pode apresentar-se na forma de um pássaro (galinha do mato), macaco, morcego, rato etc. No fabulário 
<la região norte encontra-se diferentes formas de sua presença: Mira-anhangã - visageni de gente; Tatu .. anhangá 
- visagem de tatu; Suasu·anhangá - visagem de veado; Tapiira-anhangá - visagcm de boi. A sua fom1a. mais 
comum de aparição é como um portentoso veado branco, com chifres cobertos de pêlos, olhos de fogo e com 
uma cruz na testa. 
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ocupação - norte do Mato Grosso, sul do Pará, Acre o oeste de Rondônia - as Tis 
vêm se comando u1na espécie de "oãsis" de floresta8l. 

Essa necessidade de estarem integrados a um meio ambiente preservado, onde possam 

caçar, pescar e extrair raízes, sementes, folhas, madeira e fibras para o sustento, fabrico de 

utensílios, armas, enfeites e ferramentas, cria um liame indestrutível, uma extrema 

dependência e harmonia, um direito subjetivo intocâvel83 que merece integral proteção e 

preservação por parte do Estado, sob um prisma socioambiental que emerge de uma 

interpretação integrada da Constituição do Brasil, como dito alhures, uma interpretação 

fundamentada em princípios constitucionais, dentro da concepção de um nível mais elevado 

de proteção84
, que se constitui na chave mestra para essa exegese constitucional. 

Juliana Santill i85
, ao tratar dos direitos socioambieotais, elenca dentre esses princípios 

os da uiudade da constituição, do efeito integrador, da mâxima efetividade ou da eficiência, e 

da força .normativa da Constituição, cujas precisas definições podem ser aferidas em 

Cano ti lho 86
• 

"' VILL.AS-BÔAS, André. Gestão e manejo em terras indlgenas. ln; RICARDO, Fany (org.). Terras 
indÍj;nas & unidades de conservação: o desafio das sobreposições. São Paulo: ISA, 2004, p. 119. 

Cf. Sll V A, Vasco Pereira da. Ye1·de cor de Direito. Lisboa: Almedina, 2002, p. 104: Direitos subjectivos 
invocáveis nas relações de ambiente são, pois. tanto os que a lei expressamente refere como tais, como aqueles 
que resultam de um dever legal da Administração estabelecido ta1nbén.1 no interesse do panicular, co1no ainda 
aquelouttos que decorrem do direito de defesa, consagrado na Constituição, contra agressões ilegais. Em todos 
esses caso~. trata-se de posições substantivas de vantageto dos particulares que integram o conteúdo de relações 
jurídicas multilaterais. 

~ Cf. ARAGÃO, Ma.ria Alexandra de Sousa. O princípio do nivel elevado de protee<,:ão e a renovação 
ecológica do direito do ambiente e dos resíd11os. lisboa: Al.medino, 2006, pp. 225 ss, 517 ss, ap11d GARCIA, 
Maria da Glória F. P. D. O lugar do Direito 11a proteção do ambiente. Coimbra: Almedina, 2007, p. 61. 

8' SANTILLI, Juliana. Soci()(lmbie11talismo e Mvos direitos: proteção j urídica á diver;idade. São Paulo: 
Fundação Peirópolis, 2005, p. 92. 

86 CANOTILH0 1 J.J. Gotnes. Direi10 Constitucional e teoria da Constiluição. 1. ed. Coimbra: Abnedina. 
2003, pp. 1183,l 224-1226: O principio da unidade da constituição. A considcra~'Õo da constituição como sistema 
aberto de regras e princípios deixa ainda un1 sentido útil ao princípio da unidade da constiruição: o de unidade 
hierárquico-normativa. O princípio da unidade hierárquico-nonnativa significa que todas as nom1as contidas 
numa constituição formal têm igual dignidade (não hã normas só formais. nem hierarquia de supra-infra­
ordenaçào dentro da lei constitucionaJ). Corno se irá ver em sede de interprecação, o princípio da urúdade 
nonna~iva conduz à rejeieão de duas teses, ainda hoje muito correntes na doutrina do direito constitucional: (1) a 
tese das antinomias normativas; (2) a tese das nor1nas constitucionais lnconstitucionais. O princípio da unidade 
da constituição é, assin"I, expres.ltão da própria positividade normati\tt.)-cQnStituclonul e uin irnponante elemento 
de interpretação (cfr. infra) O princípio do efeito integrador. Anda muitas vezes associado ao principio da 
unidade e, na sua formulação mais si1nples, o princfpio do efeito integrador signi(ica precisamente isto: na 
resolução dos problemas jurídico..constitucionais deve dar~se prin13zia aos critérios ou pontos de vista que 
favoreçam a integração politica e social e o reforço da unidade politica. Como tópico argumentativo, o principio 
do efeito integrador não assenta numa concepção i.ntegracionis1a de Esw.do e da sociedade (conducente a 
reducionismos, autoritarismos, fundamentalismos e transpersonalismos poHticos). antes arranca da 
conflitualidade constirucionalmenie racionalizada para conduzir a soluções pluralisticamente integradoras. O 
principio da máxima efectividade. Este principio, também designado por princípio da eficiência ou principio da 
interpretação eiOct.iva, p0de ser formulado da seguinte maneira: a urna nonna constitucional deve ser atribuído o 
sentido que maior eficácia lhe dê. E um principio operativo em relação a todas e quaisquer normas 
constitucionais, e embora a sua origem esteja ligada à tese da actualidade das normas programáticas (Thoma}1 é 
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Ainda assiro, uma realidade inarredável se coloca como obstáculo a essa concepção 

socioambiental, reclamando uma primeira tarefa de demovê-la para essa leitura transversal 

não sofrer abrupta ruptura e terminar em discurso sem conteúdo e ineficaz. 

Trata-se do direito da comunidade indígena de explorar economicamente sua reserva 

dentro dos limites permitidos pela própria Constituição, elencados no art. 231 e seus 

parágrafos. 

Uma leitura atenta do dispositivo leva à uma irrefutável conclusão de que a linha 

adotada pelo legislador em matéria de proteção aos direitos indígenas é nitidamente 

socioambiental, e permite essa transversalidade com outros subsistemas, inclusive com o 

subsistema do meio ambiente, pois é atribuição da União, segundo o caput do mencionado 

art. 231 , velar pela proteção de todos os bens da terra indígena, donde se conclui que dentre 

eles, em primeiro plano, estão os bens naturais, as florestas, rios, lagos, animais, solo e 

subsolo, essenciais ao seu bem-estar. 

Os limites traçados pelo próprio subsistema dos direitos indígenas relativos a suas terras 

e ao meio ambiente não se configuram excessivamente restritivos8
', são limites imanentes do 

próprio texto constitucional que devem ser interpretados sob a ótica do princípio da unidade 

da constituição, dentre outros anteriormente mencionados. 

Evidentemente que o legislador constituinte não estabeleceu uma divisão das terras 

indígenas em três categorias, ainda que se trate de reserva descontínua, onde cada parte de 

terras e rios se destinem a uma atividade diferente. 

O que o legislador constituinte quis foi dar maior dimensão ao conceito de terra 

indígena, de forma a contemplar as necessárias à sua reprodução fisiea e cultural, segundo 

seus usos, costumes e tradições e aquelas ocupadas pelos indios para atividades produtivas. 

Portanto, o dever de proteção ambiental recai sobre toda a área ou áreas de reserva ou 

terra indígena, inclusive sobre aquelas destinada~ a atividades produtivas. 

hoje sobretudo invocado no âmbito dos direitos fundamentais (no caso de dúvidas deve preferir· se a 
interpretação que reconheça maior eficácia aos direitos fundamentais). O princípio da força normativa da 
constituição. Segundo o princípio da forÇa nonnativa da constituição na solução dos problemas jurldico­
constirucionais deve dar-se prevalência aos pontos de vista que, tendo en\ conta os pressupostos da constiruição 
(nonnativa)1 contribuem para uma eficácia óptima da lei fundamental. Consequcnteniente, deve dar-se primazia 
às soluções hermenêuticas que, compreendendo a historicidade das eswruras coosrirucionais. possibilitam a 
<(actualização)) normativa, garantindo, do 1nesmo pé, a sua eficácia e permanência. 

81 Cf. NOVAIS~ Jorge Reis. Princípios co11stiruc;onais estnlluranles da Repúblico portuguesa. Lisboa: 
Coimbra, 2004, pp. 161, 195. 
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Edson Damas da Silveira88, também defensor da sistemática socioambientalista, 

respaldado nas infom1ações do indigenista André Villas-Bôas, afuma que as terras indígenas 

da Amazônia Brasileira têm o menor índice de desmatamento da região, e citando Carlos 

Marés, prega uma interpretação constitucional em sua plenitude e sempre em cotejo com o 

direjto individual para que se compreenda a dimensão socioambiental desses direitos, 

coletivos ao lado dos individuais, sem exclusões. 

A solução apresentada pelo Supremo Tribunal Federal ao caso da demarcação da 

Reserva Raposa Serra do Sol corrobora esse entendimento. Nela a Suprema Corte conciliou 

em uma tríplice dimensão de terras contínuas os institutos jurídicos de reserva indígena, faixa 

de fronteira e parque nacional aberto à visitação pública, estabelecendo diversos critérios e 

restrições, inclusive de gestão da reserva, sem que tenha havido graves prejuízos a direitos 

func;lamentais das diversas etnias que lá habitam, apesar das diversas restrições assentadas no 

dispositivo do acórdão, inerentes ao sistema de compartilhamento engendrado pelo STF. 

A proteção à diversidade étnica e cultural, segundo Juliana Santilli89
, assegura os 

direitos coletivos à biodiversidade e sociodiversidadc, compreendidas estas como valores 

constitucionais integrados a uma unidade conceituai e normativa, criando entre elas 

interdependência que resulta em síntese socioambiental permeada pelo multiculturalismo, 

pela plurietn.icidade e pelo enfoque humanista, e, sob tal fundamentação, chega a conclusão 

simjlar à defendida e apresentada linhas atrás. 

A força normativa da Constituição, de que fala Konrad Hesse90
, é reafirmada pelos 

tratados e convenções internacionais sobre direitos indígenas e do ambiente integrados ao 

88 SILVEIRA, Edson Da1nas da. Meio ambiente, terras indígenas e defesa nac;onal: direitos fundamentais 
cm tensão nas fronteiras da Amazônia brasileira. Curitiba: Juruá, 20 J O, p. 49 

39 SANTILLl, Juliana. Socioambien1alismo e novo.ç direitos: proteção juridica â diversidade. São Paulo: 
Fundação Pcirópolis, 2005, p. 92. A Constituição reconhece e protege a diversidade étnica e cultural. 
assegurando direit0s coletivos associados a biodiversidade e a sociodive-rsidade. A sintese socioambiental estâ na 
interação entre a proteção à biodiversidade e à sociodiversidade, conipreendidas como valores constitucionais 
integrados em uma unidade conceituai e normativa. O texto constitucional revela a oomprcensào de que não 
basta proteger a biodiver.;idade: a diver.;idade de espécies, genética e de ecossistemas, sem assegurar a 
diversidade cultural que está intimainente relacionada a essa. A síntese socioambienta1 está presente na interface 
entre biodiversidade e sociodivcrsidadc. pcnncada pelo multiculturalismo, pela plurietnicidade e pelo enfoque 
humanista. Só se dará. plena eficácia e efeLividade às normas constitucionais se forem compreendida~ em toda a 
sua essência se pudennos retirar o máxinlO delas. lnterpretar as normas constitucionais de conteúdo 
socioambiental apenas pelo viés da tutela ao pa1rimõnio narural deixa a sua efetividade muito aquém do desejado 
e da solução hermenêutica que atende ao principio da máxima efetividade. O socioambientalismo que permeia a 
Constituição brasileira privilegia e valoriza as dimensões materiais e iinateriais (tangíveis ou intangíveis) dos 
bens e direitos socioambientais. a transversalidade das p0liticas públicas socioambientais, a função 
socioambiental da propriedade e a consolidação de processos den10cráricos de participação social na gestão 
&nbiental. 

•• HESSE, Konrad. Aforr;o norm()Jlv(I tia Constituição. Tradução Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: 
SAFE. 1991 , p. 18: ( ... ) Se não quiser permanecer eternamente estéril, a Constituição ·entendida aquí como 
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nosso sistema jurídico, não se podendo admitir, portanto, restrições significativas a esse 

direito-dever. 

Ingo Sarlet e Tiago Fenslerseifer91 vão mais além na defesa da força normativa da 

Constituição que brota dessa opção socioambiental do Estado Brasileiro, e sustentam o 

surgimento de um Estado de Direilo Socioambiental, que deve se fundamentar num pacto 

social jurídico-ambiental, como verdadeiro Estado pós-social em que a dignidade humana 

tenha dimensão ecológica para além de um direito fundamental. 

Luiz Wandcdcy Gazoto92, assim como Nurit Bensusam, diversas vezes citada nos 

capítulos anteriores, defende a possibilidade de criação formal, por meio de ato 

'"Coosti111ição jurídica" - não deve procurar cons1ruir o Estado de forma abs1tata e 1eórica. Ela não logn> produ>ir 
nada que já não esteja assente na natureza singular do presente (individuei/e Beschafle.nheil der Gegen»•art). Se 
lhe tàltam esses pressupostos, a Coos1ituiç1io não pode emprestar "fonna e modificação" à realidade; onde 
inexiste força a se-r despe.reada - força esta que decorre da natureza da<i coisas não pode a Constituição emprestar· 
lhe direção; se as leis culturais, sociais, políticas e econômicas imperantes são ignoradas pela Constitujção~ 
carece ela do imprescindível germe de sua força vital. A disciplina normativa conrrária a essas leis não logra 
concre1iur-se; Ct'. HESSE, Konrad. Elementos de Direito Constitucional da República Federal da Alemanha. 
Tradução da 20' edição alemã Dr. Luís Afonso Heck. Pono Alegre: Sergio Antonio Fabris Editor, 1998, pp. 47-
52: [ ... ]A vontade do constituinte histórico não é capaz de fundamen1ar e, de todo, de rnanier a validez real da 
Conslituição assin'I criada. Até que ponto a Constituição consegue obter essa validez é, antes. uma questão de sua 
força nom1ativa. de sua capacidade de produzir efeito detcnnioaote e regulador na realidade da vida histórica. 
Ela eslá, por um lado, condicionada pela po.>sibüidade de realização dos conteúdos da Constituição. Quanto 
nlais suas nonnas partem das realidades da situação histórica e pmcuran1 conservar e aperfeiçoar aquilo que já 
está delineado na condição individual da atualidade, tanto mais rápido podem elas desenvolver efeito 
nonnalizador. Onde a Constituição ignora o eslágio de desenvolvimento espiritual, social, polí1ico ou econômico 
de seu te1npo lhe falta o genne indispensável de sua força de vida e ela não é capaz de alcançar que o Estado, 
que ela, em contradição com esse estágio de desenvolvimento normaliza, realize-se. Essa fôrça de vida e de 
efeito assenta sobre isto, que ela seja capaz de un.ir-se co1n as forças espontâneas e tendência.e.; vivas do tempo, 
que ela leve essas forças ao desenvolvin-.ento e as coordene mutuanlente, que ela seja. en1 virtude do objeto, 
ordem total determinada das condições de vida concretas. Por outro lado, força nonnativa da Constituição eslá 
condicionada por cada vontade atuul dos participantes da vida constitucional, de realizar os conteúdos da 
Constituição. Con10 a Constituição, con10 toda orde1n jurídica, carece da atualização pela atividade hwnana, sua 
força nonnativa depende da disposição de considerar seus conteúdos como obrigatórios e d.a determinação de 
realizar esses conteüdos. La1nbém cootra resistências; isso wtlO rnais que a atualização da Consriruiçào oào pode., 
em igual proporção oomo a atualização de outro direito, pelos poderes ~iatais - que, primeiro,justamentc~ nessa 
atualização são constituídos-. ser apoiada e garantida. Depende. por isso, decisivame.nte daquela vomade que. 
por sua vez, assenta-se sobre o consenso fuodamental que assegura à ordem jurídica existência duradoura 
(con1parar supra, nÚJnero de n1argen1 15); a concórdia do constituinte histórico deve fundamentabnente persistir 
sob aqueles cuja atividade e colaboraç.ão ele empreendeu dirigir e detenninar nas normas da Constituição. 
Quanto mais intensa é a "voo1ade para a Constiruição". taoio mais longe ele é capaz de ampliar os Limites da 
possibilidade de realização da Cons1iruição [ ... ]. 

91 SARLET. lngo Woltgang; FENSTERSElFER, Tiago. Direito constitucional ambienra/. 2. ed. São Paulo: 
RT. 2012, pp. 40 ss. 

~2 GAZOTO, Luiz Wanderley. Ten-as indígenas e proteção ao meio an1biente. Revista Universitas/Jus­
UniCEUB, Brasília:janJjun. 2006, v. 13, pp. 20-21: [ ... ]os direitos indígenas às rerras que 1tadicionaJme.nte 
ocupam são ditos originários (CF. an. 231), enquant0 a criação de Unidades de Conseivação ambiental se 
constitui en1 instrunlCnto, previsto na Constituição federal, para assegurar a efetividade do direito difuso ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado (art. 225, § 1•, inc. Ili)[ ... ) A criação de urna Unidade de Conservação. 
conforn1e a Lei nº 9.985/00, pode ilnportar e1n restrições ao seu uso/posse, que pode se revelar incompatível com 
o usuliuto indígena tradicional - assim: nas modalidades: Estação Ecológica (art. 9"); Reserva Biológica (art.10); 
Parque Nacional (art. 1 J); f loresta Nacional (a1t. 17); Reserva Extrativista (an. 18) e Reserva de Fauna (art. 19). 
a posse e o don1fnio são do Poder Público, logo, não podem ser aplicadas àc.; terras indígenas; por outro lado. as 
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administrativo, nos termos da Lei all 9.985, de 2000, de unidade de conservação ambiental 

sobreposta à área de uma reserva indígena, desde que não sejam da espécie que transfiram a 

posse ao poder público e causem restrição ao direito fundamental dos indígenas. 

Essa preocupação é salutar, pois algumas espécies de arca de proteção ambiental 

restringem excessivamente o direito dos indígenas de explora-las de forma sustentável. 

Adverte Mareio Santilli91, que essa polêmica há anos é enfrentada por ambiental.iscas e 

indigenistas na região amazônica, mas que omite o fato de serem os grileiros de terras ligados 

à extração predatória que têm avançado nos seus intentos maléficos de degradação da floresta. 

Por outro lado, o indio não pode ser visto como paisagem ou como heroico personagem 

de José de Alencar94
, seria por demais romântico, e até mesmo inocente ou impróprio nos dias 

atuais. Todavia, como dito albures, há visível interdependência entre o índio e o meio 

ambiente em que vive, protegida constitucionalmente, disso resulta que essa proteção 

ambiental deve ter concreção sem a necessidade de ato administrativo formal de criação de 

demais modalidades de Unidades de Conservação, que não importam na transmissão da posse ao Poder Público 
podem ser criadas sobreposiamente às terras indígenas, desde que as restrições de seu uso não importem em 
obliteração do usufruto indígena, conforme sua tradição de uso (que, como vin10s, só tem proteção constitucional 
se for conservacionista). 

93 SANTILLI, Mârcio. A cilada corporativa. ln: R.lCARDO, Fany (org.). Terras Indígenas & unidades de 
conservação: o desafio das sobreposições. São Paulo: ISA, 2004, p. 11: Freqüentemente, a discussão acerca da 
sobreposição entre Terras lndigenas (Tis) e Unidades de Conservação (UCs) desce ao nível da acusação, como 
se houvesse un\a intenção deliberada da área ambiental e1n suprimir direitos indígena~ ou dos índios e 
organizações que os apóiam para inviabilizar a conservação da biodiversidade. E é curioso observar que a 
polêmica omite o fato concre10 de que são as fremes de grilagem de <erras e ligadas à exrração predatória de 
recursos naturais que esbulhan1 en1 escala tanto as UCs quanto as Tis. Enquanto ambientalistas e indigenistas se 
digladia.111, os seus inimigos objelivos avançam. Esta aparente conlradiçâo começa a se estabelecer a partir de 
meados dos anos 1960, resuhando na especificação dos conceitos de Unidades de Conservação e Terras 
Indígenas, que veio a se conso1idar na segunda metade dos anos 1970. Nos ten1pos do IBDF (Instituto Brasileiro 
de Desenvolvimento Florestal. antecessor do lbama), que promoveu a criação de boa pane das atuais UCs. o 
foco principal da sua atuação era. de um lado, a proteção da nalureza generic~mente definida - o conceito de 
biodiversidade ainda não havia emergido - , e, de outro, o "desenvolvimento florestal'', que se valeu, entre outros 
mecanismos, da criação de Reservas Florestais e Florestas Nacionais com visw à sua exploração futura. 
Precursores do ambientalisn10 valera1n-se das categorias de nl.anejo então disponíveis para proteger áreas com 
endcmisnm significativo ou de rara beleza natural. À época, ainda não se falava em Unidad\..'S de Conservação, 
mas, sim, em Parques Nacionais e "Reservas Equivalen1esn, ca1egoria mais abrangen1e e que, evenrualmen1e, 
poderia incorporar objetivos e demandas que hoje se percebem COJl)O cootlitanies. 

94 ALENCAR, José de. O Guarany. p. 14. Disponível a partir de: http://www.dominiopublico.gov.br. Acesso 
em: 30 se<. 2012: Em pé, no meio do espaço que formava a grande abóbada de árvores, encostado a um velho 
tronco decepado pelo raio, via-se u1n índio na flor da idade. Uma simples túnica de algodão, a que os indígenas 
chamavam aim.."U'á, apertada à cintura por uma faixa de penas escarlates. caía-lhe dos ombros até ao meio da 
perna. e desenhava o ialhe delgado e esbelto como um junco selvagem, Sobre a alvura diãfana do algodão, a sua 
pele. cor do cobre, brilhava co1n reflexos dourados; os cabelos pretos conados rentes, a tez lisa, os olhos grandes 
com os cantos exteriores erguidos para a fronte; a pupila negra, móbil, cintilante; a boca forte mas bem modelada 
e guarnecida de dentes alvos, davam ao rosto pouco oval a beleza iocuha da graça, da força e da inteligência. 
Tinha a cabeç.a cingida por unl.3 fita de couro, à qual se prendian1 do lado esquerdo duas plun1as rnatiz.adas, que 
descrevendo wna longa espiral, vinham rogar com as pontas negras o pescoço ílexivel. Era de alta estalura; tinha 
a1> mãos delicadas~ a perna ágil e nervos~ ornada con1 u1na axorca de frutos an\arelos, apoiava-se sobre um pé 
pequeno, mas firme no andar e veloz na corrida. Segurava o arco e as flechas com a mão direita calda) e com a 
esquerda rnantinha verticalmente diante de si um longo forcado de pau enegrecido pelo fogo. 
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unidade de conservação, pois a reserva indígena cm si mesma já é uma unidade de 

conservação ambiental. Não há como ver o índio sem rios, florestas e fauna, enfim, sem 

natureza preservada ao seu modo95
• 

Além disso, deve-se considerar o fato de que as terras indígenas equivalem ao dobro das 

áreas destínadas unicamente à conservação ambiental na região amazônica, que também não 

estão livres das invasões e depredações, fator que ocorre em menor escala oas terras 

indígenas, pois a vigilância e proteção dos índios têm impedido os avanços dos 

desmatamentos nas suas áreas, os quais chegam a ser repelidos com violência, como no caso 

dos índios Cinta Larga, que dizimaram vi o te e nove garimpeiros invasores das suas terras96. 

O caminho deve ser inverso ao proposto pelo Professor Luiz Gazoto e pelos renomados 

cientistas anteriormente mencionados, pois as terras indígenas devem ser reconhecidas como 

reservas ambientais por imposição do próprio Texto Constitucional, haja vista a opção 

socioambiental que dele emana. 

Nesse quadrante, seria suficiente apenas estabelecer critérios para licenciamento de 

atividades potencialmente poluidoras em terras indígenas, pois a utilização dos recursos 

naturais, com baixo impacto ambiental, visando a sua subsistência com dignidade é direito 

constitucional dos índios. 

A solução proposta não abrange todas as situações, evidentemente, pois existem casos 

graves de corrupção das tradições e costumes de algumas etnias que incorporaram, por 

necessidade materia~ a cultura capitalista de intensa exploração dos recursos naturais não 

95 Cf. BENSUSAN, Nurit. Terras Indígena<: a.~ primeiras unidades de conservação. ln: RICARDO, Fany 
(org.). Terras indigenas & unidades de conservação: o desafio das sobreposições. São Paulo: ISA. 2004, p. 68: 
Se as Terras Indígenas fossem incluldas no sistema de Unidades de Conservação, o peroeniual de áreas 
protegidas e1n cada biorna (esse perc.enrual en1 áreas federais está expresso na últi1na coluna da tabela 1, ao 
lado), principalmente na Amazônia. aumentaria significativamenle, como se pode observar na tabela. O 
beneficio 1naior, entretanto, da inclusão das Terras índigen.as no Sistema Nacional de Unidades de Conservação 
seria o avanço no sentido de estabelecer um verdadeiro conjunto de espaços territoriais e!i."Pecialmente 
protegidos, conectados entre si e integrados às diversas políticas que tratam dou.soda terra no país. 

96 Cf. FREITAS, Silvana de. Mórtes de garinipejros em RO terian1 QC()rrido a 2 km do conflito. Envio 
Hudson Correa. Folha de São Paulo. Brasília, 19 abr. 2004. Disponível em: 
<bttp://v.~vwl.folba.uol.com.br/folha/brnsil/ult96u6-0l69.shtml>. Acesso em: 29 maio 2012: Com a loçaJização 
de 1nais 26 corpos, subiu para 29 o número de morros no confliro enue íodios cinra-larga e garimpeiros ocorrido 
no último dia 7. na área indígena. Hoje, os corpos deven1 seguir para uma cidade vizinha à reserva~ ainda não 
definida pela PF. O delegado federal Mauro Sposito relatou. no final da tarde de sábado, ao juiz Murilo 
Fernandes de Almeida, da 2' Vara Federal de Porto Velho, uma hipótese sobre como oe-0rreram os assassinatos: 
1) cerca de 150 garimpeiros foran1 atacados pelos cinta-larga onde extraiam dian1antes; 2) no local, os índios 
mataram três. Os corpos deles foram os primeiros a ser resgatados, no dia 11; 3) ao menos outros 26 garimpeiros 
foram capturados. Amarrados. forain levados a 2 km do l.ocal do ataque e, horas depois, foram mortos; 4) os 
últimos assassinatos ocorreram porque os garimpeiros se dcsam..'UTilram e ameaçaram os índios mais jovens, que 
os vigiavam; 5) os mais velllos deixaram os mais novos para perseguirem garimpeiros que fugi.mm pela mata; 
Segundo o sindicato dos garin1peiros, ainda hâ 35 desaparecidos. O juiz 1\hneida disse à Agência Folha que 
provavelmente o massacre de garimpeiros será julgado pela Justiça Federal em Rondônia. 
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renováveis de suas reservas e rejeitam a intervenção da FUNAI e de órgãos ambientais para 

conter a depredação. Nesses casos, é preciso que se desenvolvam programas específicos de 

resgate sociocultural e ambiental com a participação dos próprios índios. 

Segundo infonnações do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e do Instituto 

Socioambienral (ISA): 

[ ... ] o Brasil 1em uma exreosâo terri1oriaJ de cerca de 85 J milbõe.• de ha, ou seja. 
8.547.403,5 lan2. As te.rras indlgenas do Brasil ocupam uma área de 991.498 km2 
de exlensão, maior do que o terri16rio da França (543 965 km2) e da Inglaterra ( J30 
423 km2) jun1os. Descontada a sobreposição entre Terras Indígenas e Unidades de 
Conservação (63.606 lan2), verifica-se que 43,9'/o do território da Amazónia Legal, 
isto e!, 2.197.485 km2, estão inseridos em Áreas Protegidas. As Unidades de 
Conservaçào da Amazônia Legal criadas alé dezembro de 2010 somam 1.110.652 
km2, o que representa 22,2% do território da Amazônia Legal. As Terras Indígenas 
somam 1.086.950 km2 ou 21 ,7% da mesma região. 

O socioambientalismo que emerge dessa opção antropocêntrica alargada do constituinte 

de 1988 contribui para que a interpretação do art. 231 da Constituição Federal seja realizada à 

luz dos princípios constitucionais da unidade da Constitujção, do efeito integrador, da máxima 

efetividade ou da eficiência, e da força nonnativa da constituição, anteriormente 

mencionados, aos quais se deve somar o da proibição do excesso, haja vista a regra geral do 

art. 225, direito ao meio ambiente, estar em perfeita hannonia com o art. 231, capw e § l 2, 

direito originário do índio à terra e ao meio ambiente preservado, abrangendo ampla zona de 

interseção entre os dois subsistemas, o que resulta num direito fundamental de toda a 

sociedade, e não apenas dos índios, podendo se configurar, cm última análise, numa espécie 

de direito meta-estadual, devido à quantidade de florestas intactas incluídas nessas áreas, que 

correspondem a um milhão cento e cinco mi l duzentos e cinqüenta e oito quilômetros 

quadrados, o equivalente a treze por cento do território nacional, noventa e oito vírgula seis 

por cento s ituadas na Amazônia legal, acima do paralelo 13, nela incluida toda a Região Norte 

e os Estados do Mato Grosso, Tocantins e Maranhão. 

Dessa forma, não se mostra extravagante concluir que a preservação ambiental das 

reservas indígenas é um direito-dever que está nitidamente no núcleo do direito ao 

reconhecimento e delimitação das suas terras, ínsito à própria dignidade do silvícola97, que 

91 Cf. OST, François. A natureza à margem da lei: a ecologia ã prova do Oireíto. Tradução Joana Chaves. 
Lisboa: Jnsti1u10 Piagct, [ 1997], p. 72: Bem carac1eris1icas do choque culrural que esta nova relação com a 
natureza representava para os povos, que continuavam a partilhar uma concepção sagrada do mundo~ são as 
respostas de inúmeros chefes índios às propostas de venda das suas terras, que lhes faziam os Brancos no século 
passado (no melhor dos casos, convém que se diga; na maior parte das vezes, a eHminaçào física das tribos 
índias ou, pelo 1nenos, o seu confinan)ento ern «reservas» l'esolvia o proble1na de forma rnais expedita). «Coroo 
se pode comprar ou vender o céu?», respondia o chefe Seatle, da tribo dos SiotLx. «Como se pode comprar ou 
vender o calor da terra? A idéia parece-nos estranha. Se a frescura do ar e o murmúrio da água não nos 
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nessa vertente socioambiental e multicultural transcende os direitos das minorias étnicas e 

transversalmente beneficia outras comunidades étnicas formadoras e integrantes do Estado 

brasileiro, causando efeitos reflexos cm todo o planeta, haja vista a magnitude dos biornas 

incluídos nessas áreas com alto índice de preservação ambiental98. 

A sedimentação de todas as conquistas jurídicas dos povos indígenas, alcançadas por 

meio de um processo histórico iniciado pelo reconhecimento do indigenato ainda no primeiro 

século após o descobrimento, perpassou pela saga de Cândido Rondou, im1ãos Villas Boas e 

Darcy Ribeiro, que, entre os Governos Getúlio Vargas e Jânio Quadros, conseguiram marchar 

à frente do desenvolvimento para proteger várias tribos contactadas e não contactadas e criar 

o maior parque indígena do mundo. Após a constatação do aquecimento global, o PIX ganhou 

transcendência ambiental aos olhos do mundo civilizado. Essa historicidade, fortalecida pelos 

movimentos indígenas e socioambientais, foi elevada ao patamar constitucional pela vontade 

geral emanada da Assembleia Nacional Constituinte, e assim interpretada pelo STF no caso 

da TIRSS, o que pennitc vislumbrar considerável força nonnativa decorrente da juridicidade 

do texto e dos fatores reais de poder, os quais conformam todo o sistema jurídico. E mais, na 

vertente do constitucionalismo fraternal e na conjugação dos vetores da ampla maioria dos 

intérpretes da sociedade aberta99, a sinalização das políticas públicas caminham para 

consolidar esse entendimento. 

Essa linha de interpretação vem ganhando força no direito constitucional ambiental, 

confonne esclarece Paulo Weschenfelder, que considera o pluralismo e o direito de todos ao 

pertenceni, como podemo.~ vendê-los?» .... Hoje em dia. é certo, o Ocidente parece, por vezes, n\ais respeitador 
dos direitos dos povos indígenas, <.1ue durante tanto .tempo ignorou. Foran1 devolvidos territórios aos lnuis do 
Canada, aos Índios do Brasil e aos aborígenes d3 Austràlia. Assim, a 2 de Junho de 1992 o Supremo Tribunal 
australiano restituiu à tribo ?v1erian1 a propriedade das ilhas Mu.rray, a norte. da Grande Barreira de Coral. Unl.a 
decisão capital, (1ue punha fim à doutrina da t.erra nullius, segundo a <1ual a Austrália eslava desocupada antes da 
chegada dos Britâoicos. e que, por outro lado, criava u1n novo título de propriedade específico dos autóctones, o 
native title. Mais do que uma nova atribuição de propriedade, estas decisões deven1 ser entendidas co1no o 
reconhecimento da especificidade do uso que estas tribos sempre fizeram de espaços, cujo valor espiritual e 
ecológico avaliavam. Nes1e sentido, tnua-se tanto de prolecção da diversidade biológica e da defesa da oamreza 
como da proteção culrural e da promoção dos direitos. Nesta linha, evocaremos o preâmbulo da Convenção do 
Rio sobre a Biodiversidad~ que estabelece o vínculo entre esta e o respeito pelas «tradições das co1nunidades 
locais», bem corno uma le-i do estado de Albert.a, que reserva exclusiva01ente aos índios o direito de pescarem o 
salmão selvagem~ partindo da ideia de que eles saberão não esgotar um recurso, considerado corno parte 
integrante do seu património histórico'". A propriedade(aqui a das tribos índias) pO<leria, assim, revelar-se como 
protectora da natureza? 

98 Cf. MlLARÊ, Edis. Direito do ambieme: a gestão ambiental em foco. 6. ed. São Paulo: RT, 2009, p. 319: 
Mas a responsabilidade sócio-ambiental, em boa doutrina, é aquela que estende a sua preocupação também aos 
danos ou inales econômicos e sociais que afetam a sociedade por causa dos danos ambientais, notadamente os 
setores ou camadas mais pobres e desfavorecidas da população. Populações indígenas, minorias e populações 
tradicionais devenl receber prioridades PQr parte dos atores socitUs e dos a.ge-ntes ambientais. 

99 Cf. HABERLE, Peter. Her1nenêu1ica constitucional: a sociedade aberta dos intérpretes da Constituição .... 
Tradução Gilrnar Ferreira Mendes. Porto Alegre: SAFE, 199?, pp. 19-28. 
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meio ambiente eq1úlibrado como elementos preponderantes nessa força nonnalizadora que 

brota da permanente vontade de constituição, e se materializam em diversas políticas 

públicas, mas vê a necessidade de maior inclusão do cidadão na tomada de decisões, por meio 

de mecanismos inerentes à democracia participativat00
, a exemplo das audiências públicas 

realizadas em diversos processos pelo STF. 

A Presidente da República, Dilma Roussef, preocupada com os ecossistemas e biornas 

das terras indigenas, recentemente baixou o Decreto n2 7.747, de 2012, instituindo a Política 

Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI) tot. 

A nova regulamentação prima pela inclusão das comunidades indígenas nas políticas 

públicas de preservação ambiental e reforça a vertente de compreensão socioambiental da 

proteção ao ambiente, na busca de preservar e recuperar essas terras cm favor das aruais e 

futuras gerações de índios e, evidentemente, de não índios. 

100 Cf. WESCHENPELDER, Paulo Natalício. Do Direito Co11stil11cional ao meio ambiente equilibnido: a 
cons!rução de uma cultura. Caxias do Sul: EDUCS, 2008, pp. 138 ss. 

101 BRASIL. Decreto n• 7. 747. de 5 de junho de 2012. Disponível em: 
<http://www.planalto.gov.brlccivi1_03/_Ato201 1-2014/2012/Decreto/D7747.htm>. Acesso em: 27 maio 2012: 
Institui a Política Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras lndígenas-PNGATI, e dá outnis 
providências. ( ... 1 Arr. 3• São diretrizes da PNGATI: [ ... )V - contribuição para a manutenção dos ecossistemas 
nos bio111as das terras indigenas por nleio da proteção, conservação e recuperação dos recursos naturais 
imprescindiveis â reprodução tisica e cultural da.s presentes e futuras gerações dos povos indígenas; V1 -
proteção territorial, ambiental e melhoria da qualid<lde de vida nas áreas reservadas a povos indigenas e nas 
tenas indígenas; VII - proteção territorial e an1biental das terras ocupadas por povos indígenas isolados e de 
recenre contato;[ ... ) X - reconhecimento, valorização e desenvolvimento da gestão ambiental como instrumento 
de proteção dos territórios e das condições a1nbie-nmis necessârias â reprodução fis ica, cultural e ao benl-estar 
dos povos e comunidades indígenas; XT - garantia do direito à consulta dos povos indígenas, nos termos da 
Convenção n' 169 da Organização Internacional do Trabtllho - OIT, promulgada pelo Decreto n• 5.051, de 19 de 
abril de 2004; XJI - reconhecimento dos direitos dos povos iodigenas relativos a serviços ambientais em função 
da proteção, conservação, recuperação e uso sustentável dos recursos naturais que prontovem em suas terras, nos 
termos da legislação vigente; Art. 4' Os objetivos específicos da PNGA TI, estnoturados em eixos. são: 1 - eixo 1 
- proteção territorial e dos recursos oarurais: a) promover a proteção. fiscalização, vigilância e monitoramenco 
ambiental das terras indígenas e seus limites; b) promover a participação dos povos, comunidades e organizações 
indígenas nas ações de proteção ambiental e territorial das terras iodigenas, respeitado o exercício de podet de 
polícia dos órgãos e entidades públicos competentes~ e) contribuir para a proteção dos recursos naturais da~ 
terras indígenas cm processo de delimitação, por meio de ações de prevenção e de defesa ambiental pelos órgãos 
e entidades públicos competentes, em conjumo com os povos, comunidades e organi2ações indígenas; d) 
promover a elaboração, sistematização e divulgação de informações sobre a situaçãn ambiental das terras 
indígenas, com a participação dos povos indígenas; e) apoiar a celebração de acordos e outros instrumentos que 
permitam o acesso dos povos indígenas aos recursos naturais que tradicionalmente utilizam localizados fora dos 
litnites de suas terras; t) promover ações de proteção e recuperação das nascentes, cursos d'água e inananciais 
essenciais aos povos indígenas; g) apoiar o monitoramento das transtbrmaçõcs nos ecossistemas das terras 
indígenas e a adoção de medidas de recuperação ambiental; b) assegurar, sempre que possível, que bens 
apreendidos em decorrência de ilícitos ambientais praticados eni terras indígenas sejam revertidos ent beneficio 
dos povos e comunidades indígenas afetados, na forma da legislação Yigente;i) promover o etnozoneamcnto de 
te1Tas indigenas OOfno instru1nento de planeja1nen10 e gestão teM'itorial e ambiental. con1 participação dos povos 
indígenas; e j) pro1novcr e garantir a integridade an1biental e territorial das terras indígenas situadas nas áreas de 
fronteira, por meio de ações intemas e de acordos binacionais e multilat.er'(lis, a G.m de combater e controlar os 
ilícitos transfronteiriços> com especial atenção â proteção da vida de 1nulheres e hon1ens indígenas. de todas as 
gerações;[ ... ). 
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Por outro lado, apesar do Decreto ng 7.747, de 2012, ter em boa hora consolidado essa 

visão socioambiental do direito às terras que os povos indígenas habitam ou exploram, 

demonstrando nítida preocupação com a preservação e recuperação desses ecossistemas, o 

Governo brasileiro tem feito parcerias com organizações não governamentais, com o Banco 

Mundial e com o Governo alemão para acelerar o processo de demarcação e para melhorar a 

gestão ambiental das reservas demarcadas, de forma a preservar a floresta. Entretanto, em 

alguns casos, tem permitido atividades madeireiras pelos indígenas, à guisa de 

desenvolvimento sustentàvel desses povos, o que se revela um risco considerável para a 

cultura e tradições tribais, e principalmente para o equilíbrio ambiental dessas reservas, além 

de transgredir o disposto no § 1 º do art. 231 da Constituição Federal. 

Deve-se ter em conta que o conceito de sustentabilidade pertinente ao modo de 

produção capitalista não pode ser sobreposto ou imposto ao modo de produção e de vida do 

indígena, sob pena de desfigurar essas comunidades e causar danos imensuráveis ao meio 

ambiente. 

Portanto, é preciso impor limitações explícitas à utilização das àreas de reserva para 

essas espécies de atividade econômica, consoante as diretrizes traçadas pelo Decreto o2 7. 74 7, 

de 2012, que em seu inciso V prescreve ser dever da União contribuir"[ ... ] para a manutenção 

dos ecossistemas nos biornas das terras ind.igenas por meio da proteção, conservação e 

recuperação dos recursos naturais imprescindíveis à reprodução fisica e cu ltural das presentes 

e futuras gerações dos povos indígenas". 

3. CONFLITOS SOCIOAMBIENT AIS EM TERRAS INDÍGENAS 

Ao mesmo tempo em que a solução jurídica de conflitos se mostra extremamente eficaz 

em alguns casos (v.g., encerramento do projeto da Hidrovia Pantanal Paraguai, graças à 

demonstração cientl6ca do estrondoso impacto ambiental maléfico ao biorna Pantanal; 

demarcação da Reserva Raposa Serra do Sol, na qual o STF garantiu os preceitos 

constitucionais envolvidos), fracassa cm outros (Volta Redonda, Carajás, Itaipu, Fumas), 
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situação que indica problemas de aplicabilidade das nonnas (identificado por Erasmo Ramos 

como "déficit de implementação ambiental")1º2
. 

As atitudes para reversão desse quadro constituem tarefa própria do Poder Executivo, 

aliada à efetiva participação da sociedade, mas, por outro lado, a deficiência de atuação nesse 

sentido faz desaguar no Poder Judiciário graves conflitos socioambieotais envolvendo os 

povos indígenas brasileiros. 

Além disso, o próprio governo, em muitos casos, relega o respeito ao meio ambiente a 

segundo plano na implementação de projetos desenvolvidos em áreas de floresta, 

principalmente na Amazônia. Tome-se corno exemplo a preocupante matéria publicada no 

Jornal O Globo, de 717/2012, noticiando o ajuizamento de ações civis púbicas pelo Ministério 

Público Federal (MPF) contra o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, órgão 

da administração direta da União, por ser responsável por um terço do desmatamento da 

Amazônia toJ. 

A despeito das boas soluções aplicadas pela Corte Constitucional, a efetivação da 

política ambiental não pode ficar dependente do Poder Judiciário. Segundo Erasmo Rarnos 104
, 

a proteção ambiental implica controle político, social, científico e jurídico, pilares nos quais 

se assentam os princípios do desenvolvimento sustentável. As soluções, embora já estejam 

bem desenhadas no âmbito jurídico (constitucional e infraconstitucionalmente), precisam ser 

mais bem direcionadas no campo político e social. 

O alcance da eficácia das normas depende da consolidação da consciência coletiva a 

respeito da necessidade de proteção e de preservação ambiental. E também do elemento 

volitivo do Estado e da sociedade (incluindo-se aqui a iniciativa privada, os movimentos 

sociais e das massas, os meios de comunicação). 

Maria da Glória Garcia chama a atenção para o fato de que as populações mais carentes 

sempre são as mais afetadas por situações de risco, como emissão de gases poluentes e 

102 RAMOS, Erasmo Marcos. Direito Ambiemal comparado: Brasil-Alemanha-EUA .... Maringá: Midiograf 
11, 2009, pp. 634. 

103 Cf. LOURENÇO, Luana. WF denuncia Incra por 113 do desmatan1en10 na An1azônia. Envio Ricardo 
NoblaL Jornal O Globo. Brasflia, 7 jul. 2012. Disponível em: 
<http://oglobo.globo.convpaisinoblatlposts/20 l 2/07/07/mpf-denuncia-incra-por-1-3-do-desmatamento-na­
amazonia-454201.asp>. Acesso em: 7 jul. 2012: O Ministério PUblico Federal (MPF) está denunciando na 
Jusr.iça Federal o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (lncra) como responsável por um terço 
do desmatamento da Amazônia. Procuradores da República ingressaram com ações civis públicas (ACPs) contra 
o órgão em seis estados por desmatamento ilegal cm assentamentos da reforma agrâria, nas quais apresentam, 
entre outros pedidos, o fim imediato das derrubadas. As ações foram ajuizadas essa semana no Pará. Amazonas, 
Acre, em Rondônia, Rorahna e Mato Crrosso. Segundo o MPF, há wn expressivo cresci111ento das derrubadas 
ilegais !UI Amazônia em assentamentos do Incra. Em 2004, o cor1e ilegal nessas áreas representava 18% de todo 
o desmatamento do biorna, e em 201 O somaram 31,J % da derrubada anual. 

'"' RAMOS, Erasmo Marcos. op. cir., pp. 229-230. 
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depósitos de material tóxico, apontando as organizações sociais e políticas públicas 

compartilhadas, baseadas na cooperação, para alcançar um verdadeiro sentido de govemança 

que a cada dia vem ganhando vulto no cenário internacional 105
. Segundo a autora: 

A procura de un1 desenvolvin1ento fundado no redescoberto «principio da 
cooperação». amplamente participado em procedimentos fom1ais e informais, 
explícitos e in1plícitos, caracte.riza o novo nl()do de agir e gerar poder na 
comunidade, logo transfonnado em autoridadc" 106

• 

Outrossim, o processo educacional tem relevante importância na tomada de consciência 

ambiental crítica e coletiva. Além disso, é necessário desburocratizar os procedimentos, 

aumentar a cooperação entre os órgãos ambientais, investir, fortalecer, aprimorar e combater 

os problemas sociais relacionados à pobreza e, sobretudo, concil iar interesses em principio 

conflitantes (políticos, sociológicos, econômicos, ecológicos). 

O sucesso dos processos de demarcação das reservas, garantido pelo patamar 

constitucional do tema e pela atuação da Suprema Corte, somado ao ativismo indigenista e 

ambiental, permitiu que o movimento indigenista (antes com viés tcrritorialista e 

demarcatório) assumisse novo enfoque, voltado à preservação da biodiversidade das reservas. 

O beneficio, com essa transmutação, passa a alcançar a humanidade como um todo, e 

transcende a questão cultural indígena e a proteção dos direitos das minorias para 

efetivamente dar lugar à defesa do direito ao meio ambiente equilibrado. A situação revela, 

mais uma vez, a importância da constitucionalização dos temas meio ambiente e proteção das 

terras indígenas cm subsistemas interdependentes. 

A elevação do Direito Ambiental ao patamar constitucional, mais uma vez, se afigurou 

fundamental, mas a efetividade continua a depender de políticas ambientais cm pleno 

funcionamento. 

A conscientização começa a atingir, também, o setor econômico. O Banco Mundial dá 

início à revisão de sua política florestal, ao admitir que as terras indígenas devem integrar as 

políticas estratégicas de reflorestamento e conservação relacionadas aos financiamentos de 

atividades econômicas cm tais áreas, historicamente relacionadas a projetos de ocupação nem 

sempre atrelados ao desenvolvimento sustentável. 

Entretanto, como dito alhures, é preciso ter muito cuidado com esse incentivo a 

explorações econômicas oas terras indígenas, aparentemente advindo de interpretação focada 

na proporcionalidade, sob pena de corromper os costumes e tradições dos silvícolas, além de 

'°' GARCIA, Maria da Glória f . J>. D. O lugar do Direito na protecçao do ambiente. Lisboa: Almedina, 
2007' pp. 348-350. 

""' Ibidem, p. 350. 



66 

incentivar a degradação de biornas muito delicados que abrigam os índios como homem 

primitivo, integrado ao meio ambiente com o equilíbrio e consideração que é próprio de suas 

raízes culturais, sociológicas, econômicas e históricas. 

No caso das terras indígenas, portanto, o princípio da proporcionalidade deve ter 

enfoque ainda mais restritivo107
, haja vista sua flagrante insuficiência em matéria ambiental, 

em que a prevenção em seu nível mais elevado deve estar na linha de frente cm matéria 

interpretativa. 

Todo esse processo tem eocootrado no Supremo Tribunal Federal o ponto de equilíbrio 

e a sinalização para as poüticas de demarcação das terras indígenas, da preservação ambiental 

no seio dessas reservas e também a solução parn contlitos socioambientais inerentes às 

sobreposições de unidades de cooservação ambiental, bem como ao desrespeito aos direitos 

originârios dos índios sobre suas terras. Mas, no caso das hidrelétricas, principalmente em 

relação à Usina de Belo Monte, no Rio Xingu, o Supremo tem patinado, afastando-se da linha 

adotada nos casos das terras indígenas Raposa Serra do Sol e Caramuru Catarina Paraguassu. 

3.5. Raposa Serra do Sol 

O mais importante julgamento sobre demarcação de terra indígena realizado na história 

do judiciârio brasileiro foi, sem sombra de dúvidas, o caso da Reserva Raposa Serra do Sol, 

não apenas pela demarcação continua de áreas de terras fracciooadas, em decorrência das 

invasões, mas também pelo reconhecimento pelo Supremo Tribunal Federal, guardião da 

Constituição, da possibilidade de superposição de terras indígenas, unidade de conservação 

ambiental e faixa de fronteira. 

Essa importância transcende, sob diversos aspectos, os limites dos próprios autos e se 

estabelece como paradigma para reinterpretação de toda a legislação infraconstitucional sob 

novo enfoque, antes não examinado pelo STF, e como diretriz para novos estudos de 

ambientalistas e indigenistas, em busca de uma adequada solução para os impasses e conflitos 

socioambieotais que se prol iferam na Amazônia brasileira. 

'" Cf. SILVA, Vasco Pereira da. Verde cor de Direiro. Lisboa: Almedina, 2002, p. 40: [ ... )o critério da 
proporcionalidade - mesmo se considerada em seolído amplo e na sua tripla exigência de impli~r um juízo de 
necessidade, de adequação e de equilíbrio custos-beneficias de urna deternlinada medida adn1inistrativa - se. 
revela insuficiente para abarcar as especificidades dos princípios a1nbientais. 
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Em 19 de março de 2009 (Dia do Índio), com a publicação do Acórdão pelo relator, 

Ministro Carlos Ayres Brito, o Supremo Tribunal Federal concluiu o j ulgamento das ações 

populares que visavam anular a demarcação da Terra Indígena Raposa Serra do Sol, de onde 

se extrai, no que interessa: 

( ... ) 4. O significado do substantivo "índios" na Constituição Federal. O subsiantivo 
"índios" é usado pela CF de 1988 por um modo invariavelmente plural, para 
exprimir a diferenciação dos aborígenes por numerosas etnias. Propósito 
constituc ional de retratar uma diversidade indígena tanto interétnica quanto 
intraétnica. Índios cm processo de aculturação permanecem indios para o fim de 
proteção constirucional. Proteção constitucional que nlio se limita aos silvícolas, 
estes, sitn, índios ainda e1n primitivo estádio de habitantes da selva. [ ... ) 5. As terras 
indígenas como parte essencial do território brasileiro. S. I. As '1erras indígenas" 
versadas pela CF de 1988 fazem parte de um território estatal-brasileiro sobre o qual 
incide, con1 exclusividade, o Direito nacional. E con\O tudo o mais que faz parte do 
domínio de qualquer das pessoas federadas brasileiras, siio terras que se submetem 
unica1nente ao prinleiro dos princípios regentes das relações internacionais da 
República Federativa do Brasil: a soberania ou '•independência nacional" (inciso 1 
do art. 1° da CF). 5.2. Todas as "terras indígenas" são um bem público federal 
(inciso XI do art. 20 da Cf), o que oi!o significa dizer que o ato em si da demarcação 
extinga ou amesquinhe qualquer unidade federada. Prhneiro, porque act unidades 
federadas pós-Consriruiçâo de 1988 já nascem com seu território jungido ao regime 
constitucional de preexisrência dos direitos originários dos indios sobre as terras por 
eles "tradicionahnente ocupadasu. Segundo, porque a titularidade de bens não se 
confunde com o senhorio de um território politico. Nenhwna terra indígena se eleva 
ao patainar de território político, a~si m con10 nenhuma etnia ou comunidade 
indígena se constitui cm unidade federada. Cuida-se, cada etnia indígena, de 
realidade sociocultural, e não de oarureza politico-territorial. 6. Necessária liderança 
institucional da União, sempre que os Estados e Municípios atuaren1 no próprio 
i.nLerior das terras já demarcadas como de afetação indígena. A vontade objetiva da 
Coostiruição obriga a efetiva pre;;ença de todas as pessoas federadas em terras 
indígenas, desde que e1n sintonia con1 o 1nodelo de. ocupação por ela concebido, que 
é de centralidade da União. Modelo de ocupação que tanto preserva a identidade de 
cada en1ia quanto sua abertura para u1n relaciona1nento de múruo proveito com 
outras etnias indígenas e grupamentos de não índios. A atuação co1npl.en1entar de 
Estados e Municípios em terras já den1arcadas con10 indígenas há de se fazer, 
coorudo, em reginl<! de eoncerlO com a União e sob a Liderança desta. Papel de 
centralidade institucional desempenhado pela União, que não pode deixar de ser 
imediatamente coadjuvado pelos próprios índios, suas con1unidades e organizações., 
a lém da protagonização de Mela e fiscalização do Ministério Público (inciso V do 
art. 129 e art. 232, ambos da CF). 7. As terras indígenas como categoria juridíca 
distinta de territórios indigenas. O desabono constitucional aos vocábulos "povoº, 
;.lpaísº . uterritório", "pátria•· ou "nação)• indfgena. Somente o "território" enquanto 
categoria jurídico-política é que se põe conm o preciso à1nbito espacial de incidência 
de un1a dada Ordem Jurldica soberana, ou autônoma. O substan1-ivo .. temas'' é termo 
que assume composturn nitidamente socioculrural, e não política. A Constituição 
teve o cuidado de não falar em territórios indígenas, mas, tão só, ero "terras 
indígenas". A traduzir que os "grupos", •·organizações", ' 'populações'' ou 
"co1nunidades'' indígenas não constituern pessoa federada. Não formam 
circunscrição ou instância espacial que se orne de dimensão política. Daí não se 
reconhecer a qualquer das organizações sociais indígena~ ao conjunto delas, ou à 
sua base peculiarntente antr0pológica a dimensão de instância transnacional. Pelo 
que nenhuma das comunidades indígenas brasileiras detém estatura normativa para 
comparecer perante a Orde1n Juridjca lnternaciona1 como "Nação". ''País'\ ''Pátria", 
"território nacional" ou '"povo'' independente. Sendo de fácil percepção que todas as 
veze;; em que a Constituição de 1988 tratou de "nacionalidade" e dos demais 
vocábulos aspeados (País, Pátria, território naciooal e povo) foi para se referir ao 



68 

Brasil por inteiro. 8. A demarcação como compelência do poder executivo da União. 
Somente â União, por atos situados na esfera de atuação do Poder Executivo, 
compete instaurar, sequenciar e concluir fonnalmente o processo demarcatório das 
terras indlgenas, UUlto quanto efetivá-lo materiahnente, nada impedindo que o 
Presidente da República venha a coosultar o Conselho de Defesa Nacional (inciso 111 
do § 1° do art. 91 da CF), cspecialnx:ntc se as terras indígenas a demarcar 
coincidirem con1 faixa de fronteira. As competências deferidas ao Congresso 
Nacional, com efeito concreto ou sem densidade normativa, exauren1~se nos fazeres 
a que se reterem o inciso XVI do art. 49 e o§ 5° do art. 231, ambos da CF. 9. A 
demarcação de terras indfgenas como capírulo avançado do constitucionaüsmo 
fraternal. Os arts. 23 l e 232 da CF são de finalidade nitidamente rratemal ou 
solidária, própria de uma quadra constitucional que se volta para a efetivação de um 
novo tipo de igualdade: a igualdade civil-1noral de minorias. tendo em vista o 
protovalor da integração comunitária. Era constitucional compensatória de 
desvantagens historicamente acumuladas, a se viabilizar por mecanismos oficiais de 
ações afirmativas. No caso. os fndios a desfrutar de um espaço fundiário que lhes 
assegure 1neios dignos de subsistência econônlica para 1nais eticaz1nente podere1n 
preservar sua identidade somática. linguística e cultural. Proet.-sso de urna 
aculruração que não se dilui no convlvio com os não indios, pois a aculturação de 
que trata a Constituição não é perda de identidade étnica, nias so1natório de 
mundividências. Ulllll soma, e não uma subtração. Ganho, e não perda. Relações 
interétnicas de mútuo proveito, a caracterizar ganhos culturais incessantemente 
cumulativos. Concretização constitucional do valor da inclusão comunitária pela via 
da identidade émica. 1 O. O falso antagonismo entre a questão indigena e o 
desenvolvi1nento. Ao Poder Público de todas as din1ensões federativas o que 
ioc.umbe não é subestimar, e muito menos hostilizar comunidades indígenas 
brasileira~. D\a.S tirar proveito delas par-a diversificar o potencial ecooômico-culturaJ 
dos seus territórios (dos entes federativos). O dese.nvolviroeoto que se fizer sem ou 
contra os !ndios, ali onde e les se encontrarem instalados por modo tradicional, à data 
da Constituição de 1988, desrespeita o objecivo fundamental do inciso U do art. 3º 
da CF, assecuratôrio de un1 tipo de "desenvolvimento nacionaJ" tão ecologicamente 
equilibrado quanto humanizado e culturalmente diversificado, de modo a incorporar 
a rea lidade indlgena. 11. O conteúdo positivo do ato de demarcação das terras 
indígenas. 11.1. O marco temporal de ocupação. A Constituição Federal trabalhou 
com data cena - a data da promulgação dela própria (5 de outubro de 1988) como 
insubstituível referencial para o dado da ocupação de um determinado espaço 
geográfico por essa ou aquela etnia aborigene; ou seja, para o reconhecimento, aos 
i.ndios, dos direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam. 11.2. O 
marco da <radicionalidade da ocupação. É preciso que esse estar coletivamente 
situado em certo espaço fundiário também ostente o caráter da perdurabilidade, no 
sentido anímico e psiquic-0 de continuidade etnográfica. A tradicionalidade da posse 
nativa, no entanto, não se perde onde, ao ten1po da pro1nulgaçâo da Lei Maior de 
1988, a reocupação apenas não ocorreu por efeito de renitente esbulho por pane de 
não lndios. Caso das "fazendas" sil\ladas na Terra Indígena Raposa Serra do So~ 
cuja ocupação não arrefeceu nos índios sua capacidade de resistência e de afirlllllção 
da sua peculiar presença em todo o co1nplexo geográfico da "Raposa Serra do Sol''. 
11.3. O marco da concreta abrangôncia fundiária e da finalidade prática da ocupação 
trad.icional. Áreas indigenas são demarcadas para servir concretamente de habitação 
permanente dos índios de uu1a determinada emia, de par con1 as terras utilizadas 
para suas atividades produtivas, mais as "imprescindíveis â preservação dos recursos 
runbientais necessários a seu benl-estar" e ainda aquelas que se revelarem 
"necessárias à reprodução fisica e cultural" de cada qual das comunidades étnioo­
indígenas, "segundo seus usos, cosnunes e tradições" (usos, cosrumes e tradições 
deles, indígenas, e não u.ws. costumes e tradições dos não índios). Terra indígena, 
no imaginário coletivo aborígine, não é um simples objeto de direito, mas ganha a 
di1nensão de verdadeiro ente ou ser que resume em si toda ancestralidade, toda 
coetaneidade e toda posteridade de un1a etnia. Donde a proibição constitucional de 
se remover os fndíos das tenas por eles tradjcionahnente oc.upadas, assim como o 
reconhecin1ento do direito a u1na posse permanente e usufruto exclusivo. de parelha 
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com a regra de que todas essas terras "são inalienáveis e indisponíveis, e os direiros 
sobre elas, imprescritlveis" (§ 4• do an. 231 da CF). O que tennina por fazer desse 
tipo tradicional de posse um heterodoxo instituto de Direito Constitucional, e não 
uma ortodoxa figura de Direito Civil. Donde a clara intelecção de que os ans. 231 e 
232 da CF constituem um completo estatuto jurldico da causa indigena. 11.4. O 
n1arco do conceito fundiarianlente extensivo do chamado "princípio da 
proporcionalidade". A Constituição de 1988 faz dos usos, cosrumes e tradições 
indlgenas o engate lógico para a compreensão~ entre oucras, das semânticas da posse, 
da pem>anência, da habitação, da produção econômica e da reprodução tisica e 
cultural das etnias nativas. O próprio conceito do chamado "principio da 
proporcionalidade", quando aplicado ao tema da demarcação das terras indígenas, 
ganha um conteúdo peculiarmente extensivo. 12. Direitos "originários". Os direitos 
dos índios sobre as terra.s que tradicionalment.e ocupam forarn constirucionahneote 
''reconhecidos", e não sitnplesmente outorgados, cotn o que o ato de demarcação se 
orna de naturl."Za declaratória, e não proprianicnte constitutiva. Ato declaratório de 
un>a situação juridica ativa preex.istente. Essa a razão de a Carta Magna havê-los 
cha1nado de "originários", a 1raduzir uro direito mais antigo do que qualquer outro, 
de maneira a preponderar sobre pretensos direitos adquiridos, mesmo os 
materializados cm c,;crituras públicas ou títulos de legitimação de passe em favor de 
não índios. Atos, estes, que a prôpria Consriruiçâo declarou como ••nulos e extintos·• 
(§ 6° do art. 231 da CF). 13. O modelo peculiannente contínuo de demarcação das 
terras indígenas. O modelo de demarcação das terras indígenas é orientado pela ideia 
de continuidade. Den\arcação por fronteiras vivas ou abertas em seu interior, para 
que se forme um perfil coletivo e se afirme a autossuficiência econômica de toda 
uma comunidade usufrui\Jária. Modelo bem mais semente da ideia cultUral e 
econônüca de aberrura de horizontes do que de fechamento en1 '1>olsões", "'ilhas'', 
'"blocos" ou "c/uslers", a evitar que se dizime o espírito pela eliminação progressiva 
dos elementos de uma dada culwrn (etnocídio). 14. A conciliação entre terras 
indígenas e a visita de não índios, tanto quanto com a abertura de vias de 
comunicação e a montagem de bases tisicas para a prestação de serviços públicos ou 
de relevância pública. A exclusividade de usufruto das riquezas do solo, dos rios e 
dos lagos nas terras indígenas é concitiâvel com a eventual presença de não índios, 
bem assim com a instalação de equipamentos públicos, a abertura de estradas e 
ouuas vias de comunicação, a montagem ou construção de bases flsícas para a 
prestação de serviços públicos ou de relevância pública, desde que todo se processe 
sob a lidemnça instituciona1 da União, cont.rQle do Minisfério Público e atuação 
coadjuvante de entidades tanto da Administração Federal quanto representativas dos 
prôprios indígenas. O que já impede os próprios índios e suas comunidades, por 
exemplo, de interditar ou bloquear estradas, cobrar pedágio pelo uso delas e inibir o 
regular funcionan1e.nto das repartições públicas. l5. A relação de pertinência entre 
terras indígenas e meio ambiente. Há perfeita compatibilidade entre meio ambiente e 
terras indlgenas. ainda que estas envolvam áreas de "conservação" e "preservação" 
ambiental. Essa compatibilidade é que autoriza a dupla afetação, sob a administração 
do competente órgão de defesa ambiental. 16. A demarcação necessariamente 
endógena ou intra6tnica. Cada etnia autóctone tem par• si, com exclusividade, uma 
porção de terra compatível com sua peculiar forma de organização social. Dai o 
modelo contínuo de. den1arcação, que é 1nonoétnico, excluindo.se os intervalados 
espaços fundiários entre uma etnia e outra. Modelo intraétnico que subsiste mesmo 
nos casos de etnias lindeiras, salvo se as prolongadas relações amistosas entre etnias 
aborígines venhan1 a gerar, como no caso da Raposa Serra do Sol, uma condivisão 
empírica de espaços que impossibilite uma precisa fixação de fronteiras interétnicas. 
Sendo assint, se essa niais entranhada aproxi1nação tisica ocorrer no plano dos fatos, 
como efetivamente se deu na Terra Indígena Raposa Serra do Sol, não há como falar 
de demarcaç!o intra6tnica, menos ainda de espaços intervalados para legitima 
ocupação por nâo índios. caracceriz.ação de terras esmduais devolutas. ou 
implantação de Municípios. l 7. Compatibilidade entre faixa de fronteira e terras 
indígenas. Hã compatibilidade eorre o os111ht10 de terras indigenas e faixa de 
fronteira. Longe de se pôr como um ponto de fragilidade estrutural das faixas de 
fronteira, a permanente alocação indígena nesses estrat6glcos eSpaços em muito 



70 

facilita e até obriga que as instituições de Estado (Forças Armadas e Polícia Federdl, 
princípalmente) se façam também presentes com seus postos de vigílância, 
equipamentos, batalhões, companhías e agentes. Sem precisar de licença de quem 
quer que seja para fazê-lo. Mecanismos, esses, a serem aproveitados como 
oportunidade ímpar para conscientizar ainda mais os nossos indígenas. instruí-los (a 
partir dos conscritos). alenâ-los contra a influência eventualmente n1alsã de certas 
organízaçõcs não govemamen1.'lis estrangeiras, mobili:z.1-los em delesa da soberania 
llacional e reforçar neles o inato sentirneolO de brasilidade. Missão favorecida pelo 
fato de serem os nossos indios as prinleiras pessoas a revelar devoção pelo nosso 
Pais (eles, os índios, que en1 toda nossa história contribuíram decisivamente para a 
defesa e íntegridade do território nacional) e até hoje dar mostras de conhecerem o 
seu interior e as sua~ borda~ mais que ninguén\. 18. Fundamentos jurídicos e 
salvaguardas institucionais que se complementam. Voto do relator que faz agregar 
aos respectivos fundamentos salvaguardas ins titucionais ditadas pela superlativa 
importância histórico--cu1tural da causa. Salvaguardas runpliadas a partir de voto .. 
vista do Ministro Mcoc,"ZCs Direito e deslocadas. por iniciativa deste, para a parte 
dispositiva da decisão. Técnica de decidibilidade que se adota para conferir maior 
teor de operacionalidade ao acórdão. 

A ementa, na parte transcrita, por si só, estampa novo paradi!,'llla a ser seguido nos 

futuros julgamentos das causas demarcatórias. O Supremo deixou clara sua opção 

constitucional fraternal e solidária em favor dos indígenas ao reconhecer que afetaria a 

dignidade desses povos uma demarcação fracionada, constituída por áreas isoladas e 

descontinuas, também denominadas de clusters, conforme pretendiam o Estado de Roraima e 

outras entidades ligadas ao setor produtivo. 

Essa opção, no dizer do Ministro Ayres Brito, parte de urna interpretação fundada na 

ideia-força de que "o avançado estádio de integração comunitária é de se dar pelo modo mais 

altivo e respeitoso de protagonização dos segmentos minoritários". 

A pertinência entre terras indígenas e meio ambiente, até aqui defendida, foi bem 

cimentada na ementa do acórdão e no bojo do lapidar voto, no qual Ayres Brito assentou com 

peculiar conhecimento de causa: 

O rnomento é propicio para re1narcar a perfeita con1patibilidade entre meio anlbiente 
e terras indígcoas, ainda que estas envolvam áreas de "'conservação .. e '-preservação" 
ambie111al, pois o fato é que a Cons1íruição dá por suposto o que dissemos um pouco 
mais atrás: índios e meio an1biente 1nantêm e-ntre si u1na natural relação de unha e 
can1e. Não são como óleo e água, que não se 1nisturan\. Com o que de pronto ressai 
a seguinte compreensão das coisas: mais que uma simples relação de 
compatíbilidade. o vinculo entre meio ambíenie e demarcação de terras indígenas é 
de onodoxa pertinência. Razão pela qual o decreto ho1nologatório d.as Terras 
Indígenas Raposa Serra do Sol (an1eeip0 o juízo) é inclusivo do Parque Nacional do 
~fonte Roraima, conferindo-lhe, redundante1nente, aliá..'i. u1na dupla afetação: a 
ecológica e a propriamente indígena'"'. 

108 BRASIL Supremo Tribunal Federal. Petiçifo n" 3.388. Rei. Min. Carlos Ayres Brito. 1.n: REVISTA 
Trimestral de Jurisprudência. Brasília: STF, abr./jun. 2010, v. 212, p. 87. 
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A leitura ambiental ganha ênfase na transcrição de trecho da entrevista concedida por 

Viveiros de Castro ao Jornal Folha de São Paulo, citado por Ayres Brito em seu voto. na qual 

denw1cia o de1>erto vegetal implantado no Estado do Mato Grosso: 

O único pon(o verde que se vê ao sobrevoá-lo é o Parque Nacional do Xingu, 
reserva indígena. O resto é deserto vegetal. Uma vez por ano, o deserto verdeja, hora 
de colher a soja. Depois, dá-se-lhe desfolhante. agrotóxico ... E a soja devasta a 
natureZll duplamente. Cada quilo produzido consome 15 litros de ãgua··109• 

Destarte, a opção pelo meio ambieme ficou clarificada na conclusão de que "'há perfeita 

compatibilidade entre meio ambiente e terras indígenas, ainda que estas envolvam áreas de 

'conservação' e ' preservação' ambiental", e que é possível a administração compartilhada de 

unidade de conservação e terra indígena, abrindo cam.inho para a solução de conflitos 

socioambientais decorrentes das soprcposições. 

A decisão do Supremo Tribunal Federal traz o alento de que é preciso tratar da 

compatibi lização entre unidades de proteção ambiental e cerras indígenas com a seriedade e 

profundidade científica que o tema merece, sem a exclusão da linha antropológica, pois 

enquanto não se chega a um ponto de convergência os conflitos socioambieutais continuarão a 

prejudicar a funcionalidade de diversas áreas, colocando em grave risco o mais diversificado 

biorna e o maior aquífero do planeta. 

Anote-se que o Supremo Tribunal consolidou, também, a compatibilidade da presença 

indígena em faixa de fronteira internacional, superando eventual obstâculo que o modo de 

vida seminômade transfronteiriço dos índios daquela região pudessem trazer â segurança 

naciooal, afinuaodo, ao contrário, que a presença indígena compartilhada com a União 

fortalece a soberania nacional. Esse fragmento da decisão elevou ainda mais o grau de 

respeito e consideração pelos indios, assim como a opção sociocultural e ambiental para 

resolução do conflito. 

Autoridades, intelectuais de todas as áreas e o povo em geral aguardavam por esse 

julgamento, que veio a se firmar coroo a pedra angular de toda a construção socioambiental 

que se ergue no sistema jurídico e que se eleva como frodtema tarefa constitucional em defesa 

da própria sociedade brasi leira, e preservar o que há de mais precioso em seu núcleo, os 

valores mais altniístas e inclusivas, elevando a dignidade e a qualidade de vida de todos os 

brasileiros. 

'°' Cf. BRASIL Supremo Tribunal Federal. Petição 11• 3.388. Rei. Min. Carlos Ayres Brito, /oc. cit.: Voto do 
relalor, Minist·ro Carlos A}TéS Brito, no qual cita Viveiros de Castro, professor do ~1useu Nacional da 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, em eou-evista concedida a Flávio Pinheiro e Laura Greenhalgh, Jornal O 
Estado de São Paulo, 20 abr. 2008. 
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3.6. Caramuru Catarina Paraguassu 

Os Pataxó Hã Hã Hãc, segundo Carlos Marés, foram transferidos de suas terr.is pela 

própria agência indigenisla oficial, algumas décadas após o reconhecimento formal de suas 

terras. Em razão disso, "os pataxó perderam as terras, a língua e antes que perdessem a 

dignidade, resolveram voltar, recuperar seu espaço vital". Somente em 1997, após lutas 

dramáticas e muitas mortes, obtiveram a primeira ordem judicial de manutenção de posse 

sobre parte da area 110
• 

Na esteira do julgamento do caso Raposa Serra do Sol, o Supremo Tribunal Federal 

decidiu a Ação Civil Originária (ACO) n2 312, ajuizada em 1982, pela FUNAI, em favor da 

comunidade Pataxó Hã Hã Hãe, distribuída inicialmente à rclatoria do Ministro Nelson Jobim 

e, posteriormente, redistribuída, em razão de sua aposentadoria, ao Ministro Eros Roberto 

Grau. 

Ainda sob a rclatoria do Ministro Nelson Jobim o STF resolveu questão de ordem 

acerca da naturea jurídica da demarcação, e concluiu que se tratava de ato de natureza 

declaratória, nos precisos termos do art. 231 da CF, e não constitutiva, como sustentavam os 

fazendeiros locais, o que foi crucial para o futuro das demarcações de terras indígenas no 

Brasil. 

A Suprema Corte, já cm 2012, anulou todos os títulos expedidos pelo Governo do 

Estado da Bahia sobre a respectiva área de terras e detenninou a demarcação e desocupação 

da Reserva Caramuru Catarina Paraguassu, situada na região dos municípios de Pau-Brasil, 

ltajú do Colônia e Camacan, localizados no Sul da Bahia. 

O caso dos Pataxó Hã Hã Hãe também ganhou preocupantes contornos, tendo em vista 

os sérios conflitos entre índios, fazendeiros e força pol icial, ocorridos naquela área, situação 

que levou a Ministra Carrnen Lúcia Antunes Rocha a levar com urgência questão de ordem 

para preferência de julgamento interrompido com a aposentadoria do Ministro Eros Grau, 

argumentando que as cenas de violência exibidas pela TV denotavam '"extrema 

confli tuosidade e conflagração"111
. 

11
• Cf. SOUZA FIL,HO. Carlos Frederico Marés. O renascer dos povos indígenas para o Direito. Curitiba: 

Juruá,2010,pp. 135-136. 
• l l Cf. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. STF considera nulos tilulos de terra localizados en1 área 

indlgena no sul da Bahia. No<icias STF. Brasltia, 2 maio 2012. Disponível em: 
<http://www.stfjus.br/portaVcms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo• 206458>. Acesso ern: 16 out. 2012. 
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Segundo noticiado pelo STF em seu portal na internet, na oportunidade do j ulgamento, 

mais uma ve-L, a veia poética do Ministro A yres Britto trouxe à baila a precisa assertiva de que 

"A terra, pata o índio, é um totem horizontal, é um ente, não um objeto de posse". O decano, 

Ministro Celso de Melo, por sua vez, observou cm seu voto questões peculiares, no mesmo 

grau de importância daquelas debatidas no julgamento do caso Raposa Serra do Sol: 

[ ... ) as perícias antropológica., agronôn1ica e topográfica revelam que a ârea 
efetivamente disputada tem sido habitada pela etnia pataxó, que mantém uma 
relação especíal com as terras da Reserva Indígena Caramuru-Catarína Paraguassu. 
O 1ninistro considerou que a diáspora {dispersão) ocorrida tempos atrás oa região 
não comprometeu a identidade indigena. leodo ein vista que os pataxós se 
nlllnciveram na região. oiconscientes da vinculação histórica co1n o seu próprio 
território··. O ministro Celso de Mcllo salientou que ninguém pode se tomar dono de 
terras ocupadas por índios. que pertencem à União e, como taís, não podem ser 
negocíadas. Ele lembrou que a Constítuiçào Federal não prevê pagamento de 
indeniz.açôes aos evenruais ocupantes dessas áreas, apenas o ressarcimento pelas 
benfeitorias feitas de boa-fé. O decano também se referiu ainda à necessidade de 
observância do disposto na Convenção 169 da Organização internacional do 
Trabalho (OIT), documento intcmacíonal mais recente sobre o tema, da qual o 
Brasil é signatário. que freserva os direitos de grupos tribais e os protege contra 
remoções involuntárias 11 

• 

Sob o ponto de vista ambiental, a situação do sul da Bahia merece especial atenção, pois 

além dos índios Pata:xó 113 reiteradamente denunciarem os desmatamcntos ilegais, os 

estudiosos já apontavam para a degradação da Mata Atlântica e necessidade de ampliação e 

criação de novas UCs, e da adoção do sistema de corredores ecológicos com gestão 

compartilhada: 

Porén\ é fato que somente a manutenção dessas ... ilhas .. não é suficiente, pois a 
pressão sobre seus lüni1es é cada vez maior. Dada a in1portância do manejo dos 
recursos circundantes para o sucesso de un\a área protegida, conceitos como 
"corredores ecológicos" e '"zonas de amortecimento" são complementos 
índispcnsãvcis no planejamento de uma Unidade de Conservação 
(WRJ/IUCN.'PNUMA. 1992)

114
• 

A resposta jurisdicional do Supremo atendeu. Portanto, foi bastante significativa em 

termos de proteção ao meio ambiente, abrindo caminhos para o Governo instituir naquela 

região um sistema compartilhado de proteção ambiental. 

112 Cf. BRASIL. Supremo Tribunal Federal. STF considera nulos títulos de terra localizados en1 área 
indígena no sul da Bahia. /oc. eis. 

113 Cf. COSTA JÚNIOR, Jairo. Lideres denuncíam devastação de mata natíva. Jornal Correío da Bahía, 9 
maio 2006. ln: RICARDO, Bcto; RICARDO, Faoy (org.). Povos Indígenas no Brasil: 2006-2010. Silo Paulo: 
ISA. 20 í 1, p. 675. 

114 Cf. RAMOS, Paulo Cezar Mendes. A huportância das unidades de conservação de proteção integral e as 
comunídades Pataxó .... ln: RICARDO, Fany (org.). Terras indígenas & unidades de conservação: o desafio das 
sobreposíções. São Paulo: ISA, 2004, p. 198. 
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3. 7 Hidrelétricas 

A construção de usinas hidrelétricas tem sido a opção energética mais em voga em 

países com grande potencial hídrico como Brasil, Paraguai, Uruguai e Argentina. 

Pesquisas desenvolvidas no campo da antropologia115 dão conta de que os países latino· 

americanos que passaram por governos militares e obtiveram facilidades na captação de 

capital internacional desenvolveram coro mais intensidade projetos de aproveitamento do 

potencial energético de suas bacias fluviais. 

No início da década de sessenta a meados da década de oitenta, foram construídas vinte 

e duas barragens na bacia do Uruguai, nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul, 

projetadas pelas Centrais Elétricas do Sul do Brasil S.A. (Eletrosul), como também 

construíram os primeiros aproveitamentos hidrelétricos de grande porte, como a construção 

das usinas hidrelétricas de Tucuruí no Pará, Balbina no Amazonas e Itaipu no Paraná. 

Esses "projetos desenvolvimcntistas", embora teobam trazido vantagens para o 

crescimento industrial, causaram também efeitos deletérios para o meio ambiente, 

principalmente, para as populações indígenas, ante a ausência de estudos prévios e de urna 

legislação especifica sobre a realidade sociocultural, ambiental e econômica da comunidade 

local. 

A coostroção dessas us.inas provocou o alagamento de terras indígenas tradicionais e o 

consequente reassentamento compulsório dos povos kaingaog, Guaran.i, Parakanã, Gavião da 

Montanha, Waimiri e Atroari. 

Etnias que viviam cm situação de isolamento, localizadas oa área de influência desses 

empreendimentos, foram afetadas por essas obras e realocadas em outras terras sem 

infraestrutura. O reassentamento desses povos indígenas afetados ocorreu sem que medidas 

importantes fossem tomadas pelo Estado, como a regularização das terras onde esses povos 

foram assentados, implanh1ção de infraestrutura, disponíblidade de alternativas econômicas, 

que garantissem a sobrevivência dos indígenas, além da implantação de saneamento básico, e 

tivessem sido previamente implementados. Inferindo-se que as cx.periêocias vivenciadas pela 

concretização desses projetos hidrelétricos foram desastrosas aos indígenas que até hoje 

lutam, incansavelmente, pelos direitos usurpados. 

" ' Cf. SANTOS, Sllvio Coelho dos; NAZKE, Aneliese (org.). Hidrelétricas e povos indígenas. 
Florianópolis: Letras Contemporâneas, 2003, pp. l 0-1 1. 
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Os mesmos relatos antropológjcos dão conta de que construção da UHE ltaipu 

Binacional (BrasiVParaguai), considerada um megaprojeto hidrelétrico, resultou em vários 

malefícios aos índios Guarnni, dos subgrupos Mbyá e Nandeva, que viviam nas imediações 

dos rios Jacutinga e Oçoí, pequenos afluentes do rio Paraná, atingidos pela formação do 

reservatório. 

Os Guarani que vivem na Terra Indígena Ocoí, localizados em extensa área no sul do 

Brasil, norte da Argentina, parte oriental do Paraguai e sul da Bolívia, suportaram os 

primeiros embates da conquista europeia, a partir do século XVI, e sofreram com as 

inicialivas de catequese dos jesuítas. Apresentam-se, hoje, como um dos maiores povos 

indigenas da América do Sul, conhecidos por seus deslocamentos nos espaços geográficos 

que formavam seu extenso território, e, devido a suas andanças, eram tidos como nômades. 

Com a implantação da Jtaipu Binacional, os Guaran i começaram a vivenciar maiores 

dificuldades, pois foram ignorados pelo Instituto Nacional de Reforma Agrá.ria (INCRA), pelo 

Instituto de Terras do Paraná e outras instituições governamentais, principalmente quando os 

governos federal e estadual passaram a estimular projetos de colonização em todo o Oeste do 

Paraná, momento em que sofreram ameaças de burocratas e jagunços, resultando para a 

comunidade indígena submeter-se a trabalhos forçados ou evadir-se para outras regiões' 16• 

Para reparar os malefícios causados a essa comunidade indígena, várias ações do 

INCRA, FUNAI, da Associação Brasileira de Antropologia (ABA) e do Banco Mundial 

foram promovidas para resolver o impacto causado aos índios Guarani, porém sem 

fundamentação adequada à solução desse problema. Após quinze anos de reivindicações, os 

Guarani fornm atendidos, pela Binacional, com a compr'd de uma área de mil setecentos e 

quarenta e quatro hectares, localizada no município de Diamantina do Oeste-PR. 

Diante do cenário de injustiças, decorrentes da construção dessas hidrcléricas, a partir 

da decáda de oitenta as populações indígenas e tradicionais, apoiadas por diversas ONGs, 

pressionaram as empresas estatais e privadas do setor elétrico para assumirem suas 

responsabilidades, em particular a proteção e o respeito à dignidade dos povos indígenas. Em 

1986, a Eletrobrás editou o "Manual de estudos de efeitos ambientais dos sistemas elétricos" 

e, em seguida, criou o Plano-Diretor do Meio Ambiente (PDMA); o Comitê Consultivo de 

Meio Ambiente (CCMA); o Departamento de Meio Ambiente, dentre outras instituições de 

apoio à exploração do Meio Ambiente e proteção aos povos indígenas. 

116 Cf. SANTOS, Sílvio Coelho dos; NAZKE, Aneliese (org.). Jlidrelétricos e povos indigei1as. 
Florianópolis: Letras Contemporâneas, 2003, pp. 22-23. · 
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O § 3n do art. 23 1 da Constituição Federal garante a oitiva dos povos indígenas no 

processo de autorização do Congresso Nacional para aproveitamento dos recursos hídricos em 

suas terras, mas de nada tem adiantado, por ser considerado pelas autoridades governamentais 

merameme opinativo, e não consultivo, o que resultou bem evidente no episódio do 

licenciamento ambiental da Usina de Belo Monte, no Rio Xingu, cujo impacto ambiental 

atingirá a área do Parque Indígena do Xingu, marco histórico do sociombientalismo brasileiro. 

As imagens do dramático e ameaçador protesto da Índia Tuira (II Encontro dos Povos 

Indígenas do Xingu, em Alamira-PA) comoveram o mundo e chamaram a atenção para a 

causa dos Índios Xinguanos, e certamente ainda perambulam na consciência daqueles que 

optaram pelo licenciamento da obra de Belo Monte. 

Não é demais repetir que em terras indigenas o conceito de sustentabilidade não pode 

ser o do modo de produção capitalista, mas sim aquele dos povos ameríndios, que há milênios 

protegem as florestas brasileiras contra a exploração gananciosa dos que buscam lucratividade 

financeira. 

Assim, a busca por novas fontes de energia, seja pela exploração das bacias fluviais, 

petróleo, carvão mineral, lenha, carvão vegetal, álcool, xisto ou energia nuclear, deve 

respeitar alguns limites: a preservação do meio ambiente e o respeito aos direitos de todos os 

povos indígenas de viver num ambiente ecologicamente equilibrado, preservando sua cultura, 

sua história, suas terras e vidas. 

3.8. Belo Monte 

Eu detendo o rio, a floresta e a terra 
para a sobrevivência do meu povo, 
das novas gerações, meus netos .. 
Por isso eu não aceito a construção 
da barragem de Belo Monte 
no Rio Xingu. 

(Raoni Metuktire) 

A construção da Usina de Belo Monte, no Rio Xingu, é um dos episódios mais 

dramáticos e conflituosos entre o Governo Fedem! e os povos indígenas. 

Para que se entenda o impacto da construção dessa hidrelétrica na região próxima ao 

Parque Nacional do Xingu, é necessário considerar alguns números relevantes: 
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a) duzentos e dez milhões de metros cúbicos de lerra e pedras que serão retiradas no 

processo de escavação sem local de depósito previamente definido; 

b) quatrocentas e quarenta espécies de aves que habitam a área que será inundada, algumas 

em risco de extinção, como a arara-azul; 

c) duzentas e cinquenta e nove espécies de mamíferos (quarenta de porte médio ou 

grande); 

d) cento e setenta e quatro diferentes espécies de répteis e trezentas e oitenta e sete espécies 

de peixes. 

Além disso, deve-se considerar que a vasão do Rio Xingu na época da cheia é de vinte e 

três mil metros cúbicos por segundo, quatro vezes superior à vasão das Cataratas do Iguaçu, 

segundo relata a Senadora Marina Silva -do Partido Verde (PV) - , alertando que: 

Apenas a eficiência energética da usina não será tão grande. Uma obra colossal que 
custarã certamente mais de RS 30 bilhões - se so1nados todos os gastos, como o 
custo e a extensão da linha de transmissão, por exemplo - terá wna capacidade 
instalada de gerar, em média, 4.428 MW, em razão do que poderá ser suportado pelo 
regime hídrico do rio, oesta configuração do projeto. E não os 11 .223 MW que estllo 
sendo equivocadamente anunciados. A energia nlédia efetiva entregue ao sistema de 
distribuição será de 39% da capacidade máxima de geração, enquanto a 
recomendação técnica indica que essa eficiência seja de pelo menos 55%. Para que 
Belo Monte poss.a apresentar um grau de eficiência energética compatível com as 
recomendações técnicas, seria necessária a construç~ de outras <rês hidrelétricas na 
bacia do rio Xíngu, que teriam a função de regularizar a vazão do rio. Por ora, a 
construção dessas usinas foi descartada pelo governo porque estão projetadas para o 
coração da bacia, onde 40"/o das terras pertencem aos indigenas. No entanto, a 
ínsistê.ncia e1n manter o projeto nessa di1nensão (apesar de haver alternativa de 
barragem com quase metade da capacidade instnlnda e perda de pouco mais de 15% 
na potência média gerada) provoca fone descoofiaoça, tanto dos analistas como das 
co1nunidade...c; e dos n1ovi1nentos sociais envolvidos, de que a desistência de construir 
as outras três hidrel~tricas seja apenas temporária. A população indlgena - são mais 
de 28 etnias naquela região - ficará prensada entre as cabeceiras dos rios que 
fonnam a bacia, hoje em processo acelerado de exploração econômica e com alto 
nível de desmatamento acumulado. E a barragem, aJém de interromper o fluxo 
migratório de várias espéeies, vai alterar as características de vazão do rio. É incrivel 
que un\ e1npreendi1nento con1 esse nível de interferência em ambientes sensíveis 
seja idealizado sem um planejamento adequado quanto ao uso e à ocupação do 
território. A solução de problemas dessa dimensão não pode ser delegada 
exclusivamente a uma empresa con1 interesse específico na exploração do potencial 
hidrelétrico. com tO<las as limitaQÕes conhecidas do processo de licenciamento. Com 
a obra, silo esperadas mais de 100 mil pessoas na região. Nilo hã como dar conta do 
adensaniento popuJacionaJ que será provocado no meio da floresta an\azónic-.a, se1n 
um planejamento para essa ocupação e um melhor ordenamento do território. Isso só 
pode ser alcançado através da elaboração de un1 Plano de Desenvolvimento 
Sustentável na região de abrangência da obra111. 

117 S!LV A, Marina. Pandora e aqui? A Ficha Caiu, 5 fev. 201 O. Disponível em: 
<bttp:J/afichacaiu. wordpress.com/2010/02105/entenda-o-impacto-da-coostrucao-da-usina-de-belo-montcl>. 
Acesso em: 17 out. 2012. 
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Considerados os parâmetros de outras decisões envolvendo o tema socioambiental e o 

desenvolvimento sustentável , o Supremo T ribunal Federal tem deixado a desejar no caso das 

hidrelétricas. No dia 27 de agosto último, o Ministro Ayres Brito, o mesmo relator do caso 

Raposa Serra do Sol, concedeu liminar na Reclamação (RCL) n2 14.404 para suspender a 

decisão do Tribunal Regional Federal da 11 Região (TRFl) que determinara a paralisação das 

obras da hidrelétrica. 

Segundo o portal de notícias do Supremo, o Ministério Público Federal recorreu da 

decisão sob o argumento de que a prévia o itiva das comunidades indígenas afetadas deve ser 

feita pelo Congresso Nacional antes da autorização para aproveitamento dos recursos 

hídricos, conforme disposto no art. 231 da CF118
• 

Não é demais ressaltar que essa pendenga persiste desde o período anterior ao do 

licenciamento da obra pelo IBAMA. Em um primeiro momento, o Supremo Tribunal federal 

negou ao IBAMA a atribuição de ouvir as comunidades impactadas no processo de Estudo de 

Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental (EWRJMA), sob a 

interpretação de que ainda não havia sido editada lei complementar ao § 32 do art. 23 1 da 

Constituição Federal. 

A decisão, todavia, foi suspensa pela então Presidente do Supremo Tribunal Federal, 

Ministra Ellen Gracie, pemiitindo que as comunidades indígenas e os impactados fossem 

ouvidos pelo IBAMA, o que não passou de mera formalidade para sacramentar o 

procedimento, haja v ista a obra ter sido licenciada em J 2 de julho de 2011. 

3.9. Confütos indígenas na Corte lnteramericana de Direitos Humanos 

O Brasil é signatário de vários tratados internacionais sobre direitos humanos, entre os 

quais: 

a) Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem; 

b) Convenção n2 169, sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes da 

Organização Internacional do Trabalho (1989); 

e) Declaração das Organizações das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

(2007); 

"' BRASii... Supremo Tribunal Federal. POR pede reconsíderaçllo de líminar sobre Belo Monte. Nollcias 
STF, 4 set. 2012. Disponível em: <http://stfjus.br/portaVcms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=2 l 7 J 99>. 
Acesso em: 17 out. 2012. 
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d) Convenção sobre a Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões Culturais da 

UNESCO; 

e) Tratado de Cooperação Amazô.nica, finnado cm 1978, com Bolívia, Colômbia, Equador, 

Guiana, Peru, Suriname e Venezuela. 

Em casos como o de Belo Monte, por exemplo, a falta de oitiva das comunidades 

indígenas pode implicar violação aos direitos humanos, conforme reconhecido pela Corte 

lnteramericana de Direitos Humanos nos casos dos Yanomami, no Brasil, e dos Awas Tingni 

Mayana, na Nicarágua, segundo noticia Valerio Mazzuoli119. 

O caso dos Yanomami (Resolução n2 12, de 1985, Caso n2 7.615 - Brasil, constante do 

Relatório Anual da CIDH 1984-85) envolveu a consm1ção de uma estrada, por onde os não 

índios transitavam. Além de contaminarem os índios com doenças às quais não têm 

resistência, a presença de estranhos trouxe diversos outros malefícios àquela tribo. 

Constataram-se, neste caso, várias violações à Declaração Americana dos Direitos e Deveres 

do Homem, no que diz respeito ao direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal e ao direito 

à preservação da saúde e do bem-estar. 

O caso da comunidade indígena Awas Tingni Mayagna (Sumo) contra a Nicarágua, diz 

respeito à demarcação de suas terras. O caso foi encaminhado pela Comissão Intcramerieana 

de Direitos Humanos à Corte Interamericana, sob a alegação de que o fracasso da demarcação 

e reconhecimento do território, ante a perspectiva do desmatamento sancionado pelo governo 

nessas terras, constituía violação da Convenção Americana, tendo a Corte decidido, em agosto 

de 2001, que o Estado violara os arts. 21 e 25 da Convenção Americana (direito à 

propriedade privada e pro1eção judicial, respectivamente), recomendando que se efetivasse a 

demarcação das terras dos Awas Tingni. 

3.10 Novos Sist emas de Solução de Conflitos 

A lentidão do Poder Judiciário na solução dos conflitos indígenas, na maior parte das 

vezes decorrente da grande carga de jurisdição e da falta de condições materiais de trabalho 

dos juízes, principal01ente na Amazônia, assim como a falta de compreensão da cultura 

indígena com a necessária profundidade, exige maior reflexão sobre novos métodos de 

solução de conflitos judiciais naquela região. 

' " MAZZUOLI, Valerio de Oliveira. Curso de direico internacional publico. 3.ed. São Paulo: RT, 2009. pp. 
859-879. 
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A busca de rapidez nas decisões, com a segurança jurídica que a emergência 

socioambiental exige, recomenda a pesquisa de mecanismos adequados para a solução desses 

conflitos, inquietantes para a vida de comunidades indígenas e tradicionais da Amazônia, que, 

por outro lado, também travam o desenvolvimento sustentável que se busca implementar na 

vastidão daqueles ermos. 

Essa vertente baseia-se num pluralismo jurídico adaptado às necessidades do Estado de 

Direito Socioarobiental que se anuncia, no qual os costumes e tradições dos povos tradicionais 

e indígenas não estariam limitados a uma funcional idade alternativa ou paralela apenas no 

âmbito das suas aldeias ou comunidades, tal qual Boaventura Silva Santos admite, (em tese, a 

possibilidade teórica de .. . ) teoricamente acenando para a possibilidade teórica de convivência 

entre dois ordenamentos de solução de conflitos, ainda que oficiais, em comunidades distintas 

dentro de um mesmo território120
• 

A jurisdição indígena não é estranha ao direito brasileiro, que a admite, nos termos do 

art. 57 do Estatuto do Índio, que tolera a jurisdição indígena penal e disciplinar, desde que não 

resulte cm penas cruéis ou infamantes, excluída a hipótese de pena de morte. 

"º SANTOS, Boaventura de Sousa. O discurso e o poder: ensaio sobre a sociologia da retórico jurídica. 
Pono Alegre: SAFE, 1988, pp. 73-75: [ ... ]O problema do pluralismo jurídico foi depois retomado, em tennos 
rnuilO diferenles, pela anu-opolog.ia do direito e é hoje urn dos proble111as 1nais ampla1nente tratados por esta 
disciplina. O CQntexto sociológico básico em que se deu o interesse por este problema foi, como em muilas 
outras questões, o colonialismo. isto é, a coexistência num mesmo espaço, arbitrariament.e unificado como 
cotónia1 do direito do estado colonizador e. dos direitos tradicionais. ésca coexistência, fonte constante de 
conflitos e de acon10dações precárias, teve nalguns casos cobertura jurídiCO'"(;Onstitucional (por exemplo, na 
indirec:1 rule do colonialismo inglês) enquanlO noutros foi um fenómeno sociológico e político à revelia das 
concepções j uridico-p01íticas oficiais do estado colonizador (o que, em boa pane, aconteceu com o colonialismo 
português). ( ... ] Por último, hã que considerar as situações de pluralismo jurídico nos casos em que populações 
autóctones, (<JUltivas» ou «indígenas>>, quando não totalmt:nte exterminadas, fôraro submetidas ao direito do 
conquistador com a permissão, expressa ou implícita, de em certos dornínios continuarem a seguir o seu direito 
cradicional. É o caso das populações índias dos países da 1\1nérica do Norte, América Latina e dos povos 
autóctones da Nova Zelândia e Austrália. Todos es1es casos de pluralismo jurídico, com vigência sociológtca 
recon.hecida ou não pe1o direito don1inante, constitue1n situações sociahnente conso1idadas e de longa duração, 
onde se rcflectem conflitos sociais que acumulam e condensam clivagens sócio-económicas, politicas e culturais 
particularmente complexas e evidentes. Têm lugar em sociedades que, por isso. têm sido designadas 
<<heterogéneas». No e-otanto, a análise detalhada destas situações e sociedades revela concomitantemente a 
conveniência em ampliar o conceito de pluralismo jurídico, de n1odo a cobrir situações susceptíveis de ocorrer 
em sociedades, cuja homogeneidade é S<."tDprc precária porque definida em termos classisias: isto é, nas 
sociedades caphalistas. Nestas sociedades, a «homogeneidade» é, e1n cada momento histórico, o produto 
concreto das lutas de classes e esconde, por isso, contradições (interclassistas, mas também intraclassisras) que 
não são nunca puramente econó1njcas e .• pelo conttá.tio. são tecidas de dimensões sociais, políticas e culturais 
variatnenre enrrelaç:ada5. Estas contradições poden1 assumir dife.rentes expressões jurídicas. reveladoras, na sua 
relativa especificidade, dos diferentes modos por que se reproduz a domiru1ção político- jurídica. Uma dessas 
expressões (e um desses modos} 6 precisamente a siruação de pluralismo jurídico e tem lugar sempre que as 
contradições se c.ondensan\ na criação de espaços sociais, nlais ou nlenos segregados, no seio dos quais se geram 
litígios ou disputas processados com base em recursos normativos e. inslituciooais internos. Estes espaços sociais 
variam segundo o fac.tor dominante na sua constituição (que pode ser sócio-económico, político ou cultural) e 
segundo a comp0sição da classe. Em geral, tendem a configurar situações de menor consolidação (e p0r vezes de 
mais curta duração) quando confrontadas com as que compõem os contextos de pluralismo jurídico 
antedom1e.nte n1encionados: ( ... ]. 
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As Constituições de Bolívia, México, Paraguai e Colômbia possuem disposições 

similares sobre o reconhecimento da jurisdição indígena em seus territórios, de forma mais 

ampla do que no Brasil. 

No entanto, um tribunal socioambiental (colegiados de primeiro e segundo grau de 

jurisdição, compostos de juízes oriundos de diversos segmentos) poderia se constituir em 

pioneira, rica e bem-sucedida experiência para o Poder Judiciário do Brasil. A 

multidisciplinaridade, evidentemente, deveria ser a tônica, nos moldes dos grupos de trabalho 

instituídos para solucionar os casos de sobreposição entre UCs e Tis, similar à antiga estrutura 

organizacional da Justiça do Trabalho, composta por juízes vogais, representantes de diversos 

segmentos, tais como ambientalistas, indigenistas, seringueiros, madeireiros c fazendeiros etc, 

indicados por seus órgãos de representação, na forma que a lei dispusesse. 

O tribunal, por sua ve:z, teria o apoio de um corpo técnico permanente e seria composto 

por juízes oriundos dos diversos segmentos que integram o primeiro grau. Uma justiça 

socioambiental, ao fim e ao cabo, como fruto desse novo pacto social jurídico-ambiental, que 

emerge do Estado pós-social que se anuncia cm um horizonte não muito longínquo. 
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4. NOVOS TEMPOS, NOVAS AMEAÇAS, NOVOS DESAFIOS 

Tramita desde 2000, no Congresso Nacional, a Proposta de Emenda à Constituição 

(PEC) n2 215, que tem por objetivo retirar do Poder Executivo e atribuir exclusivamente ao 

Congresso Naciotlal a competência para demarcar e revisar a demarcação de reservas 

indígenas, cujos critérios propõe remeter à regulamentação por lei ordinária. 

A demarcação de terras indígenas consiste em trabalho interdisciplinar eminentemente 

técnico de identificação e delimitação das terras tradicionalmente ocupadas por esses povos, o 

que reclama estudos antropológicos, sociológicos, jurídicos, cartográficos, ambientais, além 

de levantamento cartográfico, próprio da natureza do processo administrativo, completamente 

estranho ao processo legislativo. 

O processo administrativo de demarcação, de competência da União, garantido na 

Constituição Federal (Lei nº 6.00 l, de 1973 - Estatuto do Índio -, e Decreto nº l .775, de 

1996) deve obedecer às seguintes etapas: 

a) identificação e delimitação antropológica da área; 

b) declaração da posse pennanente (portaria do Ministro de Estado da Justiça); 

e) demarcação (assentamento fisico dos limites); 

d) homologação (decreto presidencial); 

e) registro nos cartórios de imóveis das comarcas de situação das terras e na Secretaria de 

Patrimônio da União. 

Destarte, não seria viável o desenvolvimento de fases dessa natureza, eminentemente 

técnicas e administrativas, no âmbito do processo legislativo. 

O art. 23 1 da Constituição Federal, de eficácia plena, reconhece, confonne 

reiteradamente afirmado, o direito originário dos índios sobre as terras que tradicionalmente 

ocupam, razão pela qual cabe ao Poder Executivo apenas identificá-las e delimitá-las por 

meio de procedimento administrativo que não necessita de lei para regulamentá-lo. 

Condicionar o exercício de atribuição exclusiva do Poder Executivo à convalidaçào ou 

revisão do Congresso Nacional configura verdadeira usurpação de poder, em violação frontal 

à separação dos Poderes, cláusula pétrea sacramentada no art. 60, § 42, III, da Constituição 

Federal de 1988. 
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A aparente inconstitucionalidade que sobressai da PEC n2 215, violadora de direito 

fundamental dos índios 121
, pode ser objeto de fiscalização prévia 122 ou mesmo posterior' 2~ à 

sua promulgação, caso venha a ser aprovada, uma vez que é possível a declaração de 

inconstitucionalidade de norma constitucional, na esteira do en.tendimento reiterado do 

Supremo Tribunal Federal124
, baseado na doutrina de Otto Bachoff12s. 

Aliás, essa mudança seria uma perigosa relativização dos direitos fundamentais dos 

povos indígenas, inclusive o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, o que 

possibilitaria a qualquer tempo revisões e extinções de reservas indígenas a critério da 

maioria, colocando em risco a supremacia e efetividade da Constituição. 

A potencialidade de risco cm situações dessa natureza pode ser aferida no dramático 

caso da construção da Usina de Belo Monte, onde ambientalistas, ativistas ligados a 

movimentos indígenas, populações impactadas, principalmente as comunidades indígenas 

situadas na região, lutaram por anos a fio, inclusive com a judicialização da matéria, para 

serem ouvidos em relação ao aproveitamento de recursos hídricos em suas terras. 

No entanto, como dito anteriormente, a usina foi licenciada em 1° de julho de 2011, 

após oitiva de natureza consultiva pelo próprio órgão ambiental, e deve iniciar seu 

funcionamento comercial em 2015, afetando diversas etnias que vivem em doze áreas 

121 Cf. FERREIRA FILHO, Manuel Gonçalves. Curso de Direito Co11sti111cio11a/. 24. ed. São Paulo: Saraiva, 
1997, p. 29. 

122 Cf. t.URANDA, Jorge. Teoria do Estado e da Constituiçdo. Coimbra: Coimbra, 2011, pp. 690-691 . 
123 Cf. FERREIRA FILHO, Manuel Gonçalves, op. cit., p. 29. 
'" Cf. BARROSO, Luis Roberto. Comrole de co11s1i111cio11alidade 110 Direito brasileiro. 6 ed. Silo Paulo: 

Saraiva, 2012, pp. 50, 68, 2 1 O: A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não admite, como regra. o 
controle judicial da t.ramitação de projetos~ salvo quando se trate de proposta de emenda constitucional violadora 
de cláusula pétrea, além de ser extremamen1e restritiv" na discussão judicial das ques1ões regimentais em geral, 
referidas como imerna corporis. Nota: STF, RTJ. 112: 1031, 1985, MS 20.47 J -DF, rei. Min. Francisco Rezek: 
"Matéria relativa à inte-rpretaçào, pelo Presidente do Congresso Nacional, de normas de regimento legislativo é 
imune à critica judiciária, circunscrevendo-se no domínio interna cor1Joris": STF, D.IU. 6 jun. 1997. MS 22.503· 
DF. rei. Min. Marco Aurélio: "Mandado de segurança impetrado contra ato do Presidente da Câmara dos 
Deputados, relativo à tramitação de Emenda Constitucional. Alegaçào de violaç~ de diversas nonnas do 
Regi1nento Interno e do art. 60, § 5°, da Constituição Federal. Prelin1inar: in1pecração não conhecida quanto aos 
fundamentos regimentais, por se tratar de matéria interna corporis que só pode encontrar solução no âmbito do 
Poder Legislativo, não Sitiei ta à apreciação do Poder Judiciário". Na doutrina, v, José Adércio Leite Sampaio, A 
Co11s1imição reinventada pe/ajurL<diçdo constiluciona/, 2002, p. 309 e s.[ ... ) Existe, ainda, uma hipótese de 
controle prévio de conslitücionalidade, en1 sede judicial, que tem sido admitida no direito brasileiro. O Supremo 
Tribunal Federal 1em conhecido de mandados de segurança, requeridos por parlamemares, contra o simples 
processamento de propostas de emenda à Constituição cujo conteúdo viole algurna das cláusulas pêcreas do an. 
60, § 42• Em mais de um precedente, a Corte reconheceu a possibilidade de fiscalização jurisdicional da 
constitucionalidade de propostas de emenda à Constituição que veicularem matéria vedada ao poder refonnador 
do Congresso Nacional.( ... ) Proposta de emenda constitucional ou projeto de lei. Não cabe ação direta de 
incoos1itucionalidade con1ra aio normativo ainda em fase de formação, como é o caso da proposta de emenda à 
Constituição ou do projeto de lei em tramitação. 

Ili BACHOF, Otto. Norn1asconstitucionais inconstitucionais? Tradução e nota prévia Manuel M. Cardoso 
da Costa. Coimbra: Almedina, 1994, p. 51. 
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indígenas, dentre as quais os Juruna Arara, Xikrin, Kaiapó, Xipaya. Kuruaya, Asurini, 

Araweté, Parakanã. 

Outra notícia que causou perplexidade foi recentemente veiculada pela imprensa dando 

conta da redução significativa (equivalente a três vezes o tamanho do município de São 

Paulo) do maior parque ambiental do Brasil, a Floresta Nacional (Flona) do Jamanx.im, criada 

em 2006, pelo Presidente Lula, para conter os desmatamentos na região sul do Pará. Segundo 

a imprensa nacional, mais do que a terça parte da maior Floresta Nacional do País, de pouco 

mais de um vírgula três mi lhão de hectares, colocando em risco os avanços então obtidos na 

política de combate ao desmatamento na Amazônia. Ainda segundo a mesma fonte, há 

indícios do inicio de um desmanche das unidades de conservação, cujo ritmo de criação 

despencou desde o início do governo Dilma126
" . 

De outro lado, a recente edição do Decreto n2 7.747, de 2012, instituindo a Política 

Nacional de Gestão Territorial e Ambiental de Terras Indígenas (PNGATI) revasculariza o 

socioambientalismo brasileiro e abre novas perspectivas para que as terras indígenas sejam 

reconhecidas pelo Governo brasileiro como verdadeiras reservas ambientais, de vital 

importância para o equilíbrio do meio ambiente no planeta. 

Essa perspectiva, construída por meio de um processo histórico de resistência, ganhou 

relevo o.o contexto do aquecimento global, resultando na internacionalização da causa 

socioambiental dos índios brasileiros, o que ficou evidenciado na Eco92 e na Rio+ 20, onde os 

povos indígenas têm participado efetivamente e buscado a atenção e simpatia pela causa dos 

povos da floresta. 

À medida que novos desafios surgem, as comunidades indígenas têm se organizado 

melhor, criando suas próprias ONGs e assumindo o estandarte ambientalista, conscientes de 

que o futuro dos povos indígenas brasileiros passa pela preservação de suas terras. É por esse 

motivo que defendem desesperadamente a paral isação da obra de Belo Monte e o reestudo 

dos projetos, pois o que está em jogo não é apenas uma usina hidrelétrica, são conceitos e 

políticas públicas excludentes e danosas ao meio ambiente. No vácuo de Belo Monte 

certamente virão outras. 

O reconhecimento das comunidades indígenas como pessoas jurídicas e a garantia da 

legitimidade de representação judicial, respeitado o modo de escolha próprio de cada etnia, 

126 Cf. SALOMON, Marta. Governo Dihna estuda reduzir ârea da 1naior reserva en1 113. Dom Total. 
Noticias, 16 jul. 2012. Disponivel em: <hup://www.domtotal.com/noticías/detalbes.php·1notld=475212>. Acesso 
em: 16 jul. 2012. 
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também abrem mais perspectivas de soluções judiciais para os confl itos que atormentam a 

vida desses povos, que antes dependiam da tutela governamental ou do Ministério Público. 

Sarnia Barbieri121 anota haver consenso doutrinário de que as comunidades indígenas 

são uma categoria de pessoa jurídica de direitos, pois os índios têm sua organização social, 

costumes e tradições reconhecidos pela Constituição Federal, que também lhes assegura a 

legitimidade para ingressar em juizo, por seus representantes, segundo sua forma de 

representação, cm defesa dos imercsses tribais. Essa natureza jurídica, pelo critério da 

finalidade, estaria mais próxima do conceito de pessoa jurídica de direito privado. 

Essas garantias oportunizaram maior participação dos indígenas nas decisões das 

políticas públicas pertinentes e ampliaram o direito de resistência dessas comunidades dentro 

do sistema jurídico, possibilitando que grandes áreas de floresta fossem preservadas contra a 

ação ilegal de invasores e exploradores clandestinos das riquezas naturais dos diversos biornas 

habitados pelos índios brasi leiros. Consequentemente, a intensidade da força normativa da 

Constituição passou a ser maior em favor dos seus direitos. 

Há episódios, contudo, divulgados pela imprensa nacional em que supostos 

aproveitadores (grandes empresas multinacionais) estariam se utilizando de megacontratos de 

venda (sequestro) de carbono, firmados com os índios, passando por cima das leis e das 

autoridades brasileiras, com a finalidade de se apropriarem de espécies da flor-.i amazônica. 

No caso específico do contrato firmado entre os Munduruku e uma obscura empresa 

multi nacional não há qualquer beneficio evidente para os índios, e ainda coloca cm risco, à 

primeira vista, eventuais direitos futuros de venda de créditos florestais baseados na Redução 

das Emissões do Desmatamento e Degradação (REDD). Aparentemente, o objeto do contrato 

se restringe à venda de direitos futuros de comercialização de possíveis créditos de carbono, 

ou seja, objeto futuro incerto, não abrangendo situações que indiquem biopirataria. Mas, por 

via das dúvidas o Ministério Público está investigando o caso. 

De outro lado, o pagamento de serviços ambientais seria uma opção de sustentabilidade 

para os povos indígenas, apesar de a matéria ainda ser polêmica, e ter sido postergada para 

2020 a obrigatoriedade de os países desenvolvidos reduzirem emissões de gases poluentes, 

conforme assentado na Conferência de Durban. 

Além disso, a REDD pende de regulamentação, pois não existem regras claras no 

direito internacional acerca de créditos sobre desmatamento evitado, situação que tem 

127 BARBlERJ. Sarnia Roges Jordy. Os direi/os constitucionais dos índios e o direito à diferença.face ao 
principio da dignidade dtJ pess()(l humana. Coimbra: Almedina, 2011, p. 60. 
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influenciado no direito brasileiro, principalmente no que se refere à política de gestão de 

terras indígenas de que trata o recente Decreto n2 7.747, de 5 de junho de 2012 (PNGATI). 

Sobre os tratados internacionais que versam sobre a proteção da biodiversidade, Carla 

Amado Gomes128 alerta que: 

No caso da protec.ção das florestas, a dependência das políticas de desenvolvimento 
económico de cada Estado e a total remissão para a sua legislação interna esvaziam 
qualquer intenção efectiva de proteção dos interesses ambientais. No domínio da 
conservação da diversidade biológica, todas as obrigações da.< partes estão 
condicionadas por unlB cláusula de "reserva do possível e oportuno". 

Em recente artigo sobre o caso do contrato finnado pelos índios Munduruku, Raul Silva 

Teles do Vale 129 esclarece que: 

O desmatamento evitado não é o resultado de um contrato ou mesmo de um 
paga111ento. Sobretudo e1n terras indígenas, ele só pode ser alcançado a partir de um 
adequado planejamento de uso do território. que possa projetar no futuro a forma 
como os índios queren1 lidar com os recursos naturais de suas tena.tt. Na Colômbia 
esse planejaniento tem reconhecimento oficial (planes de vida) e é a base para o 
repasse de recursos públicos para gestão pelas autoridades indlgenas. No Brasil, eles 
ainda não existe1n oficiahnente, rnas poderian1 - e deveriain - ser incentivados se a 
Politica Nacional de Gestão Ambiental em Terras Indígenas (PNGATI), elaborada 
pelo governo federal, em 2010, com ampla consulta ãs populações indigenas, já 
tivesse sido aprovada pela presidente da República. 

O caso dos Paiter Suruís, de Rondônia, por exemplo, ganhou espaço no Jornal O Estado 

de São Paulo130, um dos principais veículos de comunicação do país, em razão da falta de 

regulamentação da venda de créditos de carbono no Brasil: 

[ ... ] Os paiter suruí receberam qualificação para gerar créditos de carbono, mas lei 
não saiu e agora estão sob alvo dos madeireiros. O plano de Redução de Emissõe.< 
por Desmata1nento (Redd) dos paiter suruís levou quatro anos para ser criado. Com 
o nome de Projeto de Catbono Florestal Surui, é o único do País que recebeu os 
selos VCS (Verified Catbon Standard) e CCB (Climate, Community and 
Biodiversity). "Nosso projeto foi validado pelos dois principais selos. Mas essa 
validação não é constante e só tem a certificação efetivada quando a área passar a ser 
monitorada e obter resultados", •~plica Mariano Cenamo. pesquisador do lnstiiUto 
de Conservação e Desenvolvimento Sustentável do Ama20nas (Idesam), que ajudou 
a tribo na formatação e certificação do empreendimento. Emperrado em meio à 
discussão sobre o novo Código Florestal, o 1nercado de venda de crédito de carbono 
ainda não te1n regulamentaç.ão definida no Pais. Enquanto isso, a tribo paiter surui 
vê o potencial do projeto cada vez mais colocado em risco. 

121 GOM'ES, Carla A1nado. Risco e tnodificação do acto aulorizativo concretizador de deveres de prolecção 
do ambieme. Lisboa: Coimbra, 2007, p. 39. 

,,. V ALE, Raul Silva Teles do. O caso do carbono indígena e as lições aprendidas. ISA, 22 mar. 2012. 
Disponível em: <http://W\•w.socioambiental.org/nsa/direto/direto _ html?codigo=2012--03-22-105644>. Acesso 
em: 18 out. 2012. 

"º DEIRO, Bruno. Triho obtém certificado, mas falta regulamentação. Jornal O Estado de São Paulo, 29 
ago. 20 J 2. Disponível em: <http://\V\V\11.estadao.eom.br/noticia..'\/vidae,tribo--obtem-certi ficado-mas-falta· 
regtilamentacao,922809,0.htm>. Acesso em: 17 out. 2012. 
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O grande desafio dos povos indígenas, nesse comenos, parece residir na intensificação 

das ações de valorização da cultura e arte milenares como instrumentos de conscientizaçâo 

coletiva e contributo para as políticas públicas no Brasil, além de catalisadores de recursos 

internacionais para projetos sustentáveis que levem esses preciosos bens materiais e imateriais 

a todo o planeta, de forma a contribuir não apenas com o equilíbrio ambiental, mas também 

com povos tradicionais e silvícolas da América e dos outros continentes, a fim de que não 

tenham o trágico destino dos índios norteamericanos, sem terras, tradições e cultura. 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os povos indígenas brasileiros, ricos cm cultura e tradições, possuem uma noção 

comum de culto e respeito pela natureza, que lhes fucilita a percepção, com maior nitidez do 

que outros povos, de que seus campos, florestas, rios e lagos não são fontes inesgotáveis de 

riquezas. A busca de novo local para caça, pesca e extrativismo, ou de nova área para roça, 

decorre de aguçada percepção e compreensão dos sinais de escassez desses gêneros e da perda 

de fertilidade do solo, o que significa tempo para a natureza se recuperar e novamente 

proporcionar o sustento da tribo. Decorre desse entendimento a característica seminômade de 

diversas tribos, sempre dentro de um mesmo território onde praticam há milênios seus saberes 

e andanças. 

Experimentam, também, problemas comuns, preconceitos idênticos, desrespeito a seus 

costumes e tradições, invasões, desmatamento e poluição de suas terras, praticados por uma 

minoria que detém o poder econômico, além da marginalização social quando aculturados ou 

em processo de aculturamento. 

O mais grave desses problemas, no entanto, é a falta de uma política mais bem definida 

de proteção e de demarcação do restante das suas terras, cuja importância ambiental não 

interessa apenas a esses povos, pois são áreas vitais para o equilíbrio ambiental no planeta. 

Em decorrência da espera pela demarcação e proteção das suas terras, muitos ainda não 

se livraram da invasão e do desmatamento praticado pelos não índios. Assustados e 

impotentes diante dos invasores, já não empunham seus arcos em defesa das matas, como 

Cabral e sua esquadra viram pela primeira vez, apenas clamam e esperam por justiça. 

Algumas etnias têm se organizado em busca de projetos sustentáveis para recuperar suas 

terras e delas retirar, coro manejo adequado, o essencial para sobreviver e manter suas 

tradições, costumes e cultura milenares, como forma de evitar que a aculturação destrua todo 

esse patrimônio sociocul tural e ambieotal. Outros se organizam na cata de sementes e 

replantio de florestas degradadas, inclusive nas cercanias de suas áreas, com vistas à 

preservação de nascentes e reversão da poluição e do assoreamento dos rios que atravessam 

suas terras. 
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A inclusão do indigcnato na Lei Fundamental brasileira, decorrente de uma decisão 

humanista e holística, e bem assim a disposição sobre o dever estatal de promover o 

reconhecimento e a demarcação das terras indígenas, lrouxerarn a perspectiva de concreçào do 

princípio da dignidade humana inerente aos povos pré-colombianos que integram o Estado 

brasileiro. Disso resulta que é direito fundamental originário dos povos indígenas brasileiros e 

obrigação da União identificar e demarcar as ãreas de reserva que lhes proporcionem 

sobrevivência digna, preservação social, étnka, cultural, histórica e o desenvolvimento 

sustentável, a fim de que possam contribuir efetivamente para sua autodeterminação, nos 

tennos do art. 231 da Constituição Federal. 

A política administrativa de demarcação de reservas indígenas, nesse quadrante, deve 

conjugar a motivação étnica, histórica e cultural com a proteção do ambiente, dentro de uma 

perspectiva socioambiental, de modo que toda reserva indígena seja efetivamente uma 

unidade de conservação ambiental, como uma segunda pele, pois a interpretação do § 19 do 

art. 231 deve se harmonizar com a do art. 225 da Constituição Federal, tendo em vista que as 

reservas indígenas transcendem essa função ambiental além dos seus limites territoriais, pois 

beneficiam a todos, por meio de um meio ambiente ecologicamente equil ibrado, e não apenas 

à etnia ocupante da área. Não se trata de mera sobreposição formal discricionária de ãrea de 

preservação ambiental à reserva indígena, mas vinculada a ambos os subsistemas (idênticos 

direitos de todos e de alguns), que se inter-relacionam explicitamente nos termos do art. 231 

da CF. Em razão disso, a compatibilização entre unidades de conservação e reservas indígenas 

deve nortear as políticas públicas voltadas para a proteção ambiental dessas áreas (afastando­

se o mito da natureza intocada), dentro de uma política socioambiental baseada em corredores 

ecológicos que propiciem integração com administração compartilhada. 

Partindo-se do pressuposto de que há explícito inter-relacionamento entre os arts. 225 e 

231 da CF, a regra do § 3ii do art. 23 J, referente à exploração dos recursos hídricos e minerais, 

deve ser aplicada com acentuada ponderação, pois a força nonnativa dos§§ 12 e 22 do mesmo 

art. 23 J, que se encontram em harmonia com o sistema de proteção ao meio ambiente, deve 

ser considerada, não sendo de boa técnica valorá-la isoladamente. Ademais, as riquezas do 

solo, dos rios e dos lagos existentes nessas áreas são de usufruto exclusivo dos índios, 

confom1e expressa disposição constitucional, sem perder de vista a transcendência ambiental 

dessas reservas. Portanto, as licenças para exploração desses recursos, principalmente para 

construção de hidrelétricas, devem atender ao comando constitucional quanto à 

imprescindibilidade da oitiva das populações indígenas, cuja opinião deve ser considerada 
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desde a fase inicial dos projetos, e não apenas na fase final de 1 icenciamento, como está 

ocorrendo no caso de Belo Monte, no Rio Xingu. 

A política de proteção ambiental das reservas indígenas, em decorrência disso, deve ter 

como diretriz o princípio da prevenção em gradação intensa, haja vista a possibilidade de 

exploração irregular e criminosa dos recursos narurais pertencentes aos índios, por membros 

da respectiva etnia ou por terceiros, com ou sem autorização daqueles. 

A concentração das decisões em matéria de política ambiental, agrária e fundiária em 

um único ministério, que poderia ser denominado de Ministério da Gestão Territorial e dos 

Recursos Naturais, abarcando agências como IBAMA, FUNA1 e INCRA, seria uma solução 

racional de cunho dialógico que traria avanços consideráveis na estabilidade do 

desenvolvimento das políticas públicas mais adequadas para cada área, e com maior nível de 

barmonia e compatibilidade, evitando-se contradições desgastantes. Um ministério dessa 

magnitude teria mais poder para o estabelecimento de um diálogo equilibrado com outros 

ministérios das áreas de infraestrutura, transportes e orçamento, o que muito facilitaria as 

políticas públicas em todas essas áreas. 

A aruação da Suprema Corte tem efetivado com considerável grau de concreção os 

direitos constitucionais dos indigenas no que se refere à demarcação de suas terras, mesmo em 

caso de sobreposição a unidades de conservação e faixas de fronteira, porém, deficitária em 

relação às hidrelétricas, como ocorreu no caso de ltaipu, dentre outras, e agora se repete no 

caso de Belo Monte. 

A lentidão e falta de estrutura da justiça na região amazônica para julgamento das 

causas indígenas, por outro lado, recomenda o estudo de novos mecanismos para solução de 

conflitos. O Estado de Direito Socioambiental que desponta num horizonte não muito 

loogíoquo, reclama nova engenharia jurídica baseada no pluralismo. Destarte, um tribunal 

socioambiental (colegiados de primeiro e segundo grau de jurisdição, compostos de juízes 

oriundos de diversos segmentos) poderia se constituir em pioneira, rica e bem-sucedida 

experiência para o Poder Judiciário do Brasil. A multidisciplinaridade, evidentemente, deveria 

ser a tônica, oos moldes dos grupos de trabalho instituídos para solucionar os casos de 

sobreposição entre UCs e Tls, similar à antiga estrutura organizacional da Justiça do 

Trabalho, composto por juízes vogais, representantes de diversos segmentos, tais como 

ambientalistas, indigenistas, seringueiros, madeireiros e fazendeiros etc, indicados por seus 

órgãos de representação, na fom1a que a lei dispusesse. 
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A diminuição do número de habitantes da reserva indigena, sob a ótica da proteção ao 

meio ambiente como direito-dever e obrigação objetiva por parte do Estado, não pode servir 

de justificativa para a diminuição do território formalmente demarcado, tampouco a extinção 

da etnia se prestar a fundamento de reversão das terras da reserva para desenvolvimento de 

projetos que não sejam de preservação ambiental, tendo em vista a transcendência ambiental 

dessas áreas protegidas, conforme anteriormente sustentado. 

Nesse contexto, a PEC nQ 215, além de co.ntrariar tratados e convenções internacionais 

sobre a proteção dos índios e das suas terras, em vigor no Brasil, viola direitos fundamentais 

dos índios garantidos na Constituição Federal e o direito de todos ao meio ambiente 

ecologican1ente equilibrado. Trata-se, portanto, de proposta inconstitucional, cuja fiscalização 

de constitucionalidade pode ser realizada durante sua tramitação ou após a sua promulgação, 

se aprovada, nos termos dos precedentes do Supremo Tribunal Federal. 

A leitura socioambiental, transversal e bolistica, fundamentada na concepção de que os 

índios são verdadeiros guardiões da floresta, imprescindiveis para a preservação de 

importantes biornas, como o da Amazõnia, é fruto de uma interpretação que advém da 

conjugação da história de resistência e conquistas experimentadas pelos povos indígenas do 

Brasil no curso do processo civilizatório, e da vontade geral emanada da Constituinte e 

sedimentada ao longo dos últimos vinte e quatro anos, desde a promulgação da atual 

Constituição, período marcado pelo alarme do aquecimento global e por desastres ecológicos. 

Essa vontade permanente de Constituição, decorrente de um verdadeiro estado de 

necessidade, de emergência ambiental ou de um Estado de Direito Socioambiental que se 

anuncia, tem ganhado concreção em diversas interpretações da Suprema Corte e nas políticas 

públicas sinalizadas ou adotadas pelo Governo do Brasil, e visivelmente se traduz numa 

índeclinável força normativa que proclama a necessidade de pacto socioambiental em favor 

dos índios, das populações tradicionais e do povo brasileiro, que também beneficiará a 

humanidade. 
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